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PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Juiz Conselheiro
João Cura Mariano

É com grande sentido de compromisso que damos continuidade ao desenvol-
vimento da Coleção Livros Digitais do Supremo Tribunal de Justiça, um pro-
jeto iniciado pelo nosso antecessor com dedicação e visão estratégica. 

Concebida para oferecer conteúdos acessíveis, universais, gratuitos, es-
truturados e dinâmicos, esta coleção abrange sobretudo áreas do direito, mui-
to embora se possa estender a outras áreas do saber.

A nossa responsabilidade, neste momento, é consolidar e expandir este 
trabalho, garantindo que cada livro digital continue a ser uma ferramenta 
valiosa para o fortalecimento de uma cultura de conhecimento partilhado. A 
evolução tecnológica e as novas exigências educacionais desafiam-nos a ino-
var constantemente, incorporando novas abordagens e funcionalidades que 
acrescentem valor a esta iniciativa.

Expressamos o nosso reconhecimento a todos os que contribuíram para 
o progresso deste projeto, reconhecendo e valorizando todo o trabalho já rea-
lizado, e reafirmamos o nosso compromisso em dar-lhe continuidade com a 
mesma dedicação. Contamos com a colaboração de todos para reforçar e aper-
feiçoar este trabalho, garantindo o seu impacto e relevância no futuro.
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Palavra Prévia

O II Colóquio de Direito da Família do Supremo Tribunal de Justiça, 
realizado em 29 de maio de 2025, foi dedicado à análise da Convenção sobre 

os Direitos da Criança, no contexto da celebração dos seus 35 anos, reafirman-
do-se a centralidade da criança enquanto sujeito pleno de direitos e destinatária 
privilegiada da atenção do Direito. Este Colóquio visou promover um espaço de 
reflexão aprofundada e de diálogo qualificado entre a magistratura, a academia 
e os profissionais do foro, em torno dos desafios contemporâneos do Direito da 
Família e das Crianças e Jovens.

Ao longo das diversas sessões foram abordados temas estruturantes, desig-
nadamente o direito da criança à identidade pessoal, o princípio do melhor inte-
resse da criança, a sua audição e participação nos processos judiciais, bem como 
a articulação entre a autonomia progressiva da criança, as responsabilidades 
parentais e os deveres de proteção do Estado. As intervenções evidenciaram a 
necessidade de uma interpretação dinâmica e integrada da Convenção, em con-
sonância com a evolução da sociedade e com as exigências de uma justiça mate-
rialmente orientada para a salvaguarda da dignidade da pessoa humana desde 
a infância.

O presente livro digital reúne os contributos apresentados no âmbito do Coló-

Ana Resende
Juíza Conselheira
Supremo Tribunal de Justiça

Rosa Cândido Martins

Professora Auxiliar da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra/Centro de Direito da Família
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quio, com o propósito de preservar e divulgar a reflexão jurídica então produzida, 
colocando-a ao serviço da comunidade judiciária, académica e profissional. Pre-
tende-se que esta obra constitua um instrumento de apoio à reflexão e à decisão, 
contribuindo para o aprofundamento do debate científico e para a consolidação 
de uma prática judiciária atenta, informada e sensível aos direitos da criança.

O Colóquio incluiu ainda um momento de especial significado institucional, 
com a homenagem ao Juiz Conselheiro jubilado Armando Leandro, em reconhe-
cimento do seu notável percurso e do contributo ímpar que prestou à afirmação e 
defesa dos direitos das crianças no ordenamento jurídico português.

Expressamos o nosso reconhecimento a todos os oradores, moderadores e 
participantes que, com elevado mérito científico e empenho institucional, torna-
ram possível a realização do Colóquio e a concretização da presente publicação. •
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Clique para assistir. 

DISCURSO  
DE ABERTURA
PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Juiz Conselheiro
João Cura Mariano

https://youtu.be/7xs4lx7qiJ0
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Com um sentido gosto o Supremo Tribunal de Justiça é reincidente na promoção 
e realização de um colóquio sobre o Direto da Família em colaboração estreita 
com o Centro de Direito da Família da Faculdade de Direito de Coimbra.

Este ano o tema será a Convenção sobre os Direitos da Criança adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989.

É um texto universal dedicado a todas as crianças do mundo, sem exceção, 
reconhecendo-lhes, numa posição privilegiada, o direito à vida, à proteção, à edu-
cação, à saúde, ao afeto, à liberdade e ao respeito. 

É o reconhecimento de que as crianças não são "pequenos adultos", mas seres 
com necessidades, sonhos e direitos próprios.

O direito a crescerem num ambiente seguro, com amor e compreensão;
O direito de brincarem;
O direito de não serem exploradas, abusadas ou negligenciadas;
O direito de expressarem as suas opiniões e serem ouvidas;
O direito à educação e ao desenvolvimento pleno da sua personalidade.
As crianças são o futuro da humanidade e esta refletirá o modo como delas 

cuidámos.
É importante lembrar que, embora a Convenção tenha sido assinada por 

quase todos os países do mundo, sendo o tratado de direitos humanos mais am-
plamente ratificado da história, a realidade ainda está escandalosamente muito 
aquém do que foi desejado e proclamado.

Hoje, neste salão emblemático da justiça, serão abordados vários aspetos da 
realização dos direitos das crianças em Portugal, com especial enfoque na sua 
defesa e proteção pelos tribunais, designadamente, o tratamento da criança en-

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  JOÃO CURA MARIANO
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quanto pessoa, o direito à educação, o direito à identidade e à proteção dos seus 
laços afetivos familiares.

Não queria, no entanto, deixar de aproveitar este momento para voltar a 
alertar para o erro de uma ideia que se vai ouvindo sobre a importância da in-
tervenção que o Supremo Tribunal de Justiça pode desempenhar no domínio da 
resolução dos litígios ocorridos nas relações familiares, designadamente quando 
se apela à criação de uma secção especializada em direito da família e das crian-
ças no seu seio.

A resolução deste tipo de conflitos exige uma imediação, sendo imprescindí-
vel a audição, se possível presencial, de todos os envolvidos, incluindo as crian-
ças, por quem decide o seu presente.

Ora, o Supremo Tribunal de Justiça, atentas as suas específicas caraterís-
ticas e competências, não tem qualquer domínio sobre a factualidade em dis-
cussão, nem tem o conhecimento próximo que lhe permita tomar decisões em 
tais matérias, apenas podendo e devendo intervir em casos em que se discutem 
questões de pura legalidade.

É o que sucede em todos os processos de jurisdição voluntária.
Daí que sempre que o Supremo Tribunal de Justiça se tem aventurado, de 

uma forma voluntarista, na resolução deste tipo de conflitos, sendo arrastado 
para pronúncias que envolvem juízos de mera subsunção de situações de facto 
a disposições normativas, recorrendo a juízos de oportunidade ou conveniência, 
tem sido severamente censurado pelo Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 
por ter adotado tais decisões sem imediação da prova, designadamente da audi-
ção das crianças.

Por isso, a Presidência do Supremo Tribunal de Justiça consciente desta 
justificada limitação, mas atenta à importância do tema, promove este tipo de 
iniciativas, de modo a também participar, no que lhe é possível, na consciencia-
lização da prioridade das políticas de proteção à infância.

Com este colóquio, procura-se que Juízes e Professores Universitários, numa 
colaboração estreita e profícua, se debrucem sobre os direitos das crianças, com 
especial incidência na prática judiciária.

É nossa intenção, repetindo o sucesso editorial do ano anterior, publicar as 
intervenções proferidas neste colóquio num livro digital de livre acesso na pági-
na do Supremo Tribunal de Justiça, revelando uma salutar colaboração entre a 
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Doutrina e a Jurisprudência.
Em nome do Supremo Tribunal de Justiça agradeço, pois:
• à Juíza Conselheira Ana Resende e às Professoras Doutoras Paula Távo-

ra Vítor e Rosa Cândido Martins que colaboraram na organização deste 
Colóquio;

• à Senhora Doutora Beatriz Imperatori, Diretora Executiva do Comité 
Português para a UNICEF, que nos deu a honra de proferir a Conferên-
cia Inaugural;

• às Juízas e Juízes Conselheiros que neles participam como oradores e 
moderadores;

• e às Senhoras Professoras e Senhores Professores Ana Gaudêncio, Luís 
Meneses do Vale, Miriam Afonso Brigas, Daniel Morais e Rossana Cruz, 
que se disponibilizaram a partilhar connosco o seu imenso saber.

Será seguramente um dia muito enriquecedor que agora irá ter o seu início.
Muito obrigado a todas e a todos pela vossa presença e participação. •

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  JOÃO CURA MARIANO
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Clique para assistir. 

DISCURSO  
DE ABERTURA
PRESIDENTE DA DIREÇÃO DO CENTRO DE DIREITO DA FAMÍLIA
Professora Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
Paula Távora Vítor

A uns escassos 200 metros da casa onde cresci, virando uma esquina, fica o Tri-
bunal de Aveiro. Passando pelas enormes colunas cor de vinho do seu pórtico, 
subindo as escadas centrais de mosaico dourado com pretensões bizantinas, che-
gamos ao grande átrio que dá acesso à sala de audiências. E, abrindo a porta, 
espera-nos uma monumental maravilha de cores de fogo: uma tapeçaria na qual 
um seráfico Rei sentado num trono observa de forma distante uma espada pres-
tes a dividir ao meio um menino; uma mulher de órbitas saídas tenta impedi-lo 
em desespero; outra cruza os braços à distância e conforma-se teimosamente 
com a sorte da criança. Todos conhecemos esta história. É a do Rei Salomão, 
que Almada Negreiros escolheu aqui para dar corpo à Justiça, em detrimento de 
uma vaga divindade vendada. O Rei Salomão é o Juiz. Mas é também a história 
de alguém que, de espada em riste, deve fazer operar a justiça, de alguém que 
ama e cuida, de alguém que instrumentaliza e agride e, para nós hoje, acima 
de tudo, a história de uma criança no centro do quadro, mas aos pés de todos. A 
mais emblemática história do imaginário da Justiça é, portanto, uma história de 
Direitos da Criança – do mais frágil e do mais precioso pedaço de Humanidade, 
a que a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança deu estatuto 
mundial de sujeito de direito e dos seus direitos e cujos 35 anos de vigência em 
Portugal – reforçados pelo ativo labor do seu Comité – servem hoje de mote para 
pensarmos em conjunto.

Hoje, juntamo-nos – os Tribunais e a Academia – para olhar para este qua-
dro, para olhar para os Direitos da Criança. É com indisfarçável orgulho que vejo 
uma vez mais que o Centro de Direito da Família (CDF) se associa ao Supremo 
Tribunal de Justiça nesta função e que o Colóquio de Direito da Família já não é 

https://youtu.be/WPQDs57HgGc
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apenas um feliz evento mas que, depois de hoje, honrando o Protocolo celebrado 
entre as nossas Instituições, será um encontro científico incontornável, a que 
voltaremos consistentemente.

Em nome do Centro de Direito da Família, posso dizer que esta é uma co-
laboração que faz parte da nossa identidade, tal como foi sabiamente pensada 
desde o início pelo seu (nosso) criador e mentor, o Senhor Professor Guilherme 
de Oliveira. 

Não admitimos pensar o Direito da Família em Portugal sem ter junto de nós 
a Magistratura Portuguesa e com particular destaque os Senhores Conselheiros 
do Supremo Tribunal de Justiça que têm desde sempre colaborado connosco –  
lecionando nos nosso cursos, participando em vários encontros científicos organi-
zados pelo nosso Centro (e ultimamente também ao abrigo do Instituto Jurídico 
da Universidade de Coimbra), tornando possível a Bienal de Jurisprudência e 
colaborando com a “Lex Familiae – Revista Portuguesa de Direito da Família”, 
editada pelo Centro de Direito da Família (hoje sob a égide do Instituto Jurídico). 

A Lex Familiae contou desde a primeira hora com artigos da autoria de ilus-
tres magistrados portugueses, mas o Supremo Tribunal de Justiça tem uma re-
sidência oficial na nossa publicação. A Lex Familiae disse durante muitos anos 
“O que diz o Supremo” na sua secção de Jurisprudência Crítica, com a voz do 
Senhor Conselheiro Quirino Soares, e voltou a dizê-lo, com a Senhor Conselheira 
Fernanda Isabel Pereira, sucedida pelas Senhoras Conselheiras Ana Luísa Ge-
raldes e Ana Resende. Não mais deixaremos de o dizer, é o que desejo.

Este encontro é outra (e belíssima) face visível desta colaboração e a sua 
realização no dia de hoje deve-se ao incansável trabalho e empenho colocado na 
sua organização pela Senhora Conselheira Ana Resende, e, em representação do 
Centro de Direito da Família, pela Senhora Doutora Rosa Martins. O nosso mais 
reconhecido agradecimento torna-se, assim, público.

É um agradecimento que tem de ser estendido de igual forma a quem vem 
partilhar connosco o que sabe, o que estudou, o que pensou: a quem conhece por 
dentro a instituição internacional que mais tem feito pelos Direitos da Criança, 
a UNICEF, aos sapientíssimos conselheiros, aos brilhantes académicos e aos que 
caminham de forma graciosa entre estas duas qualidades. Vamos ouvir falar de 
quem é a criança para o Direito e daquilo que o Direito deve (ou pode) fazer pela 
criança.

O tema deste encontro é particularmente feliz. Inscreve-se com nitidez nas 
paixões do Centro de Direito da Família, que concedeu sempre uma atenção prio-
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ritária aos Direitos da Criança, desde o seu primeiro curso de pós-graduação, 
passando pelas publicações e, com grande destaque, para o Observatório Perma-
nente da Adoção, do qual resultou o inovador regime jurídico do apadrinhamento 
civil. No tratamento dos Direitos da Criança no seio do Centro, nem é possível 
distinguir as duas equipas que representamos aqui hoje – com uma natural flui-
dez cruzam-se nomes dos dois mundos ou de ambos os mundos, – para além dos 
que estão aqui presentes – nomes com uma participação incansável e incontor-
nável no âmbito do CDF como os de Ana Rita Alfaiate, Geraldo Ribeiro, Paulo 
Guerra ou Rui do Carmo.

Porém, se tivesse de dar uma cara – e quero dá-la – e condensar numa ima-
gem este importante cruzamento entre o CDF e a Magistratura Judicial não 
teria dúvidas em escolher a cara do Senhor Conselheiro Armando Leandro. Esta 
feliz quimera é “o” Juiz da Família por excelência, um pioneiro no Direito das 
Crianças, que cedo se tornou uma referência também para nós na Academia. 
Quero substituir a imagem do Rei Salomão naquela tapeçaria de Portalegre do 
Tribunal de Aveiro. Na cara do novo Salomão, o olhar deixa de ser distante, para 
ser próximo e atento, o Rei deixa de se encontrar imóvel no trono, para se levan-
tar e tirar a criança do chão. Eleva-a, dispensa a espada e decide com a humana 
prudência de quem tem vidas humanas à sua frente.

Senhor Conselheiro João Cura Mariano, na pessoa do Senhor Conselheiro, 
Excelentíssimo Presidente deste Tribunal, agradeço o facto de nos receber aqui 
nesta Casa para discutir o Direito das Crianças, e agradeço ter-nos associado a 
esta homenagem ao Senhor Conselheiro Armando Leandro que, no Centro de 
Direito da Família, sentimos como nossa e a um dos nossos.

Muito obrigada! •

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  PAULA TÁVORA VÍTOR
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35 ANOS DA CONVENÇÃO  
SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA:
O PASSADO INSPIRA, O PRESENTE DESAFIA,  
O FUTURO CONVOCA  

RESUMO: O presente artigo analisa a trajetória de 35 anos da Convenção sobre os Direitos da Crian-

ça (CDC), contextualizando a sua adoção internacional em 1989 e o seu impacto no ordenamento 

jurídico português. A CDC representou uma rutura paradigmática ao reconhecer a criança como 

sujeito de direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais, em vez de mero objeto de proteção. 

O estudo examina os quatro princípios estruturantes do tratado: a não-discriminação, o interesse 

superior da criança, o direito à sobrevivência e desenvolvimento e o direito à participação.

Através de uma análise evolutiva, destacam-se os progressos significativos em Portugal desde a ra-

tificação em 1990, nomeadamente a redução drástica da mortalidade infantil, a universalização do 

ensino pré-escolar e o alargamento da escolaridade obrigatória. Todavia, o texto identifica desafios 

críticos contemporâneos, como a persistência da pobreza infantil, a violência estrutural e os novos 

riscos associados às alterações climáticas e à aceleração tecnológica. Propõe-se, por fim, a adoção 

de um novo paradigma de proteção assente na prevenção, no investimento nos primeiros 1000 dias 

de vida e numa coordenação intersectorial que responda às necessidades humanitárias crescentes 

e à polarização política que ameaça os direitos conquistados.

PALAVRAS-CHAVE: Convenção sobre os Direitos da Criança; Interesse Superior da Criança; Direitos 

Humanos; Políticas Públicas de Infância; Sistema de Promoção e Proteção; Portugal.

ABSTRACT: This article examines the 35-year trajectory of the Convention on the Rights of the Child 

(CRC), following its adoption by the United Nations General Assembly in 1989. The CRC established 

a fundamental paradigm shift by recognising the child as a distinct subject of rights – spanning civil, 

political, economic, social, and cultural dimensions –rather than a mere object of protection. The 

Beatriz Imperatori
Diretora Executiva, Comité Português para a UNICEF

Clique para assistir. 

https://youtu.be/rR3Sb5PbFAc
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analysis explores the four guiding principles of the treaty: non-discrimination, the best interests of 

the child, the right to survival and development, and the right to participation.

Focusing on the Portuguese jurisdiction, the study highlights the legal and social evolution since rati-

fication in 1990, noting significant achievements such as the universalisation of pre-school education, 

the extension of compulsory schooling to age 18, and a drastic reduction in child mortality. Despite 

these advancements, the sources identify persistent structural challenges, including child poverty, 

systemic violence, and emerging risks posed by climate change and technological acceleration. The 

article concludes by advocating for a new protection paradigm rooted in scientific evidence, prior-

itising the first 1,000 days of life and robust intersectoral coordination to safeguard children’s rights 

against increasing global political polarisation and humanitarian crises.

Keywords: • Convention on the Rights of the Child; Best Interests of the Child; Human Rights; Child-

hood Public Policies; Child Protection System; Portugal.

O contexto político, económico e social internacional no momento da adoção da Convenção 
sobre os Direitos da Criança.
Os anos 70 e 80, do século passado foram repletos de transformações. Em Por-
tugal o fim do regime autoritário do Estado Novo, abre portas à democracia, à 
reorganização política, social e económica.  Construir uma nova era, aberta com o 
reconhecimento das liberdades e garantias para todos os cidadãos, com a adoção 
da nova constituição em 1976, que estabelece os direitos e deveres dos cidadãos, 
os princípios fundamentais do Estado de Direito Democrático (baseado na digni-
dade humana e soberania popular) e a organização dos poderes políticos (Execu-
tivo, Legislativo, Judiciário), garantindo a separação de poderes e a legalidade 
democrática, estabelecem o fundamento de uma nova organização politica, social 
e económica. 

Este novo contexto político, de liberdade de pensamento e oportunidade eco-
nómica vivido no contexto nacional nas décadas de 80 e 90 do século passado, é 
acompanhado internacionalmente por uma reorganização geopolítica e econó-
mica, nesta sequência em 1985 Portugal adere á CEE - Comunidade Económica 
Europeia, Portugal receberá pela primeira vez financiamento europeu, os pri-
meiros “fundos”, que irão criar uma nova dinâmica económica, o preto e branco 
dará lugar a um mundo de cores e as crianças vestem-se finalmente com roupas 
coloridas em Portugal.
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O contexto político internacional dos anos 80 e 90, marcado pelo declínio e 
fim da Guerra Fria, deu lugar a transições democráticas em diferentes partes 
do mundo e ao surgimento de novas potências internacionais. A Perestroika e 
a Glasnost na União Soviética, lideradas por Mikhail Gorbachev, culminaram 
na dissolução da União Soviética, em 1991, marcando o fim da Guerra Fria e a 
ascensão dos Estados Unidos como única superpotência. Em 1990 a reunificação 
da Alemanha simbolizou a mudança política europeia e o fim da divisão do con-
tinente.

A tecnologia, marcada pelo nascimento do computador pessoal, pela internet 
e pelo telemóvel, estabelece as bases do que viria a ser a revolução da comunica-
ção, transformando a forma como hoje vivemos, trabalhamos e nos relacionamos. 

Na saúde, a efetividade das vacinas permite a erradicação da varíola em 
1980, a eliminação da poliomielite na Europa em 2002 e o controlo de doenças 
como a difteria, o sarampo e o tétano neonatal, cobertas pelo Programa Nacional 
de Vacinação em Portugal, criado em 1965 e desde então em continuo reforço e 
adaptação. 

Assim os anos que precederam a adoção da Convenção sobre os Direitos da 
Criança foram anos de profunda transformação em todo o mundo, um sentido 
de renovado compromisso com a Democracia, a liberdade, o reconhecimento dos 
Direitos Humanos, aliados a um ciclo económico favorável, alicerçado em avan-
ços tecnológicos, e preocupações como a universalidade dos direitos sociais como 
o acesso à saúde e á educação, que em conjunto num momento único na história 
possibilitaram a construção do que conhecemos hoje como a Convenção dos Di-
reitos da Criança.

I | A Convenção sobre os Direitos da Criança
A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a 20 de novembro de 1989.

As crianças beneficiam das disposições gerais de direitos humanos que se 
aplicam a todas as pessoas, desde o momento do seu nascimento. As crianças são 
diferentes dos adultos; estão em desenvolvimento e têm necessidades particula-
res, necessitando por isso dos seus próprios direitos, direitos específicos.

A Convenção sobre os Direitos da Criança reconhece a criança como um su-
jeito de direito próprio.

Confere às crianças um conjunto de direitos para que possam viver, crescer 
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e aprender num ambiente seguro e protetor, e participar na vida em sociedade.
A Convenção — que tem força de lei em todos os Estados que nela são partes 

— define, no seu artigo 1.º, o conceito de criança como “todo o ser humano menor 
de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade 
mais cedo”.

A Convenção consagra quatro princípios que visam facilitar a interpretação 
da Convenção no seu conjunto e orientar os programas nacionais visando a sua 
aplicação. O princípio da não discriminação determina que os Estados Partes de-
vem assegurar que todas as crianças sob a sua jurisdição gozam de todos os seus 
direitos, independentemente de qualquer consideração ou situação. O interesse 
superior da criança deve constituir uma consideração primordial sempre que as 
autoridades de um Estado tomem decisões que afetem a criança, aplicando-se às 
decisões dos tribunais, das autoridades administrativas, dos órgãos legislativos e 
das instituições públicas. O direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento pre-
vê não apenas a saúde física, mas também o desenvolvimento mental, emocional, 
cognitivo, social e cultural da criança. O respeito pelas opiniões da criança impli-
ca que a criança possa dar a sua opinião sobre todas as questões que lhe digam 
respeito, devendo esta ser devidamente tomada em consideração de acordo com 
a sua idade e maturidade, incluindo em qualquer processo judicial ou adminis-
trativo que a afete.

O nascimento da Convenção em Portugal
O processo de adoção da Convenção sobre os Direitos da Criança em Portugal 
teve início a 26 de janeiro de 1990, com a assinatura da Convenção em Nova 
Iorque pelo então Ministro dos Negócios Estrangeiros, João de Deus Pinheiro, 
do XI Governo Constitucional. Em abril de 1990, arrancaram os debates parla-
mentares sobre a sua adoção em Portugal. A 8 de junho de 1990, a Assembleia 
da República aprovou, por unanimidade, a ratificação da Convenção, ato que 
foi assinado pelo então Presidente da Assembleia da República, Vítor Pereira 
Crespo. Seguiu-se, a 12 de setembro de 1990, a ratificação formal pelo Presiden-
te da República, Mário Soares, tendo o respetivo instrumento de ratificação sido 
depositado em Nova Iorque. Finalmente, a 21 de outubro de 1990, a Convenção 
passou a ter caráter juridicamente vinculativo em Portugal.

A Convenção representou uma mudança de paradigma, ao reconhecer a 
criança como sujeito de direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais, e 
ao introduzir princípios inovadores, como o direito à participação e à audição da 
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criança. Desde então, Portugal tem desenvolvido políticas e programas para ga-
rantir a efetivação destes direitos, envolvendo tanto o Estado como a sociedade civil.

O papel do Estado português no processo de implementação da Convenção 
sobre os Direitos da Criança tem sido central e multifacetado, envolvendo a 
transposição dos princípios da Convenção para a legislação nacional, a criação 
de políticas públicas específicas e a articulação com organismos internacionais, 
como a UNICEF.

Obrigações do Estado segundo a Convenção
Desde a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança em 1990, Portugal 
ficou vinculado a garantir, por via legislativa e prática, todos os direitos consa-
grados na Convenção. Entre as principais obrigações do Estado destacam-se:

• Proteger as crianças contra todas as formas de discriminação e tomar 
medidas positivas para promover os seus direitos.

• Assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento da criança, garantin-
do o direito à vida, à saúde, à educação e à proteção social.

• Proteger a identidade da criança, incluindo o direito a um nome, na-
cionalidade e relações familiares.

• Implementar mecanismos de revisão periódica para crianças insti-
tucionalizadas e garantir o acesso à segurança social e a um nível de 
vida adequado.

II. 35 anos de evolução dos Direitos da Criança em Portugal
• Nestes primeiros 35 anos da Convenção podemos verificar enormes 

avanços na realização dos direitos da Criança em Portugal, que im-
pactam positivamente os 1,67 milhões de crianças que vivem hoje em 
Portugal.

• Verificou-se uma redução de 8 pontos percentuais na taxa de analfa-
betismo (de 11% em 1991 para 3,1% em 2021).

• A Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, veio estabelecer o alargamento da 
idade de cumprimento da escolaridade obrigatória até aos 18 anos e 
consagrar a universalidade da educação pré-escolar para as crianças 
a partir dos cinco anos de idade.

• O número de crianças matriculadas no ensino secundário aumentou 
13,5% (mais 47,1 mil alunos), para o qual contribuiu o aumento da 
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escolaridade obrigatória.
• O número de crianças a frequentar o pré-escolar duplicou (de 50,7% 

em 1990/91 para 99,4% em 2022/23).
• Em 1991, 48.600 crianças entre os 10 e os 14 anos trabalhavam. Hoje, 

a idade mínima para trabalhar é os 16 anos, desde que continuem o 
percurso escolar.

• Em 2025, tornou-se proibido casar antes dos 18 anos, garantindo a 
proteção da criança.

• Nos últimos 10 anos, apesar da descida da taxa bruta de natalidade 
de 11,6% para 8,1%, mais bebés e crianças sobrevivem. A taxa de 
mortalidade até aos 5 anos diminuiu 11 pontos percentuais (de 14% 
em 1990 para 3% em 2022).

• Nos últimos 20 anos, o número de crianças migrantes em Portugal au-
mentou cerca de 20 vezes (de 6.000 em 2000 para 121.000 em 2023).

Um retrato atual dos desafios da infância
Para além destes avanços, continuamos com situações de fragilidade e novas 
situações surgem às quais a política pública ainda não deu resposta eficaz. Em 
Portugal, 1 em cada 6 crianças vive em situação de risco de pobreza, e 1 em 
cada 5 famílias com crianças reside em habitações sobrelotadas. Os resultados 
do PISA evidenciam uma diminuição do nível de proficiência a matemática dos 
alunos de 15 anos na última década, tendo a taxa de proficiência passado de 
75,1% em 2012 para 70,2% em 2022.

A violência contra as crianças permanece um grave problema estrutural, re-
gistando-se diariamente três vítimas de abuso sexual e três vítimas de violência 
doméstica, num total de 1.042 crimes de abuso sexual e 1.033 crimes de violência 
doméstica contra crianças em 2024.

O direito das crianças à participação tem sido progressivamente reforçado, 
contudo 70% das crianças considera que, quando os adultos tomam decisões que 
as afetam, nunca ou raramente lhes é solicitada a sua opinião.

No contexto das alterações climáticas, 94% das crianças são expostas anual-
mente a mais de 4,5 ondas de calor em Portugal, tendo-se verificado, em 2024, 
a interrupção das atividades escolares de 16.000 crianças devido aos incêndios 
florestais.
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A proteção da criança no sistema português
A proteção da criança no sistema português tem sido construída de forma gra-
dual ao longo das últimas décadas. Em 1991, foram criadas as Comissões de Pro-
teção de Menores, seguindo-se, em 1999, a adoção da Lei de Promoção e Prote-
ção. Em 2001, foram instituídas as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens 
(CPCJ), tendo-se verificado, em 2015, uma revisão de toda a legislação relativa 
ao sistema de promoção e proteção, encontrando-se atualmente em curso nova 
revisão da Lei de Promoção e Proteção.

Em 2024, as CPCJ receberam 58.436 comunicações de situações de perigo, 
quando em 2001 se registavam apenas 9.083. Atualmente, a negligência repre-
senta 30% das comunicações às CPCJ, sendo seguida da violência doméstica. No 
que diz respeita às medidas de acolhimento, em 2023 existiam 6.446 crianças em 
acolhimento, das quais 5.409 viviam em casas de acolhimento, uma realidade 
que urge ser trabalhada: o lugar da criança é na família. 

Os primeiros anos de vida são determinantes para o desenvolvimento físi-
co, emocional e cognitivo das crianças. Contudo, uma proporção significativa de 
crianças é privada de um começo seguro.

• Em 2022, mais de 1,4 milhões de pessoas (18,6%) referiram ter sofri-
do algum tipo de violência na infância (INE, 2024).

• Uma em cada três vítimas de violência doméstica tinha menos de 16 
anos (2024).

A exposição a situações de violência na infância e/ou adolescência comprome-
te o desenvolvimento das crianças.

Acabar com a violência contra as crianças é não só um imperativo ético e ju-
rídico, mas também uma decisão estratégica com benefícios sociais e económicos. 
Estima-se que os custos da violência contra crianças possam representar até 8% 
do PIB mundial.

A evidência científica demonstra que os programas de parentalidade positiva 
contribuem, de forma consistente, para a redução dos maus-tratos e dos compor-
tamentos parentais negativos, promovendo práticas parentais mais positivas e 
protetoras.

O aumento do investimento em serviços de prevenção, apoio às famílias e 
proteção social tende a contribuir para a diminuição da taxa global de acolhi-
mento residencial de crianças sendo mais eficaz a longo prazo.
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III. Os Desafios Atuais em Portugal e no Mundo 
Perante os desafios atuais em Portugal, criados pela evolução natural da so-
ciedade e do contexto de vida das crianças, impõe-se a necessidade de um novo 
paradigma de proteção. Este novo paradigma, assenta no conhecimento cien-
tifico adquirido ao longo das últimas décadas que demostra que a violência é 
prevenível e equipara a violência a uma questão de saúde pública. Sabemos hoje 
que os primeiros 1000 dias da criança são um momento único de desenvolvimen-
to, desde a gestação até aos dois anos de idade. Neste período é fundamental 
uma intervenção de acompanhamento de saúde desde as primeiras consultas 
de acompanhamento da gravidez, ao acompanhamento dos pais, ensinando-os e 
preparando-os para uma nova realidade. A integração desta dimensão no acom-
panhamento dos primeiros anos de vida da criança deverá ter continuidade na 
creche, no pré-escolar e na escola. Esta é uma visão nova que pretende capacitar 
pais e profissionais para que desde o início a preparação positiva para lidar com 
uma nova vida seja a melhor, reduzindo riscos e pratica de violência sobre as 
crianças. 

Para que este novo sistema seja eficaz, terá que ser acompanhado por uma 
coordenação intersectorial efetiva, pelo reforço e harmonização do enquadra-
mento legal e pela produção e monitorização de dados de qualidade. Este novo 
caminho exige a promoção de ambientes escolares e socioeducativos seguros, in-
clusivos e livres de violência, uma intervenção de saúde pública com uma respos-
ta abrangente de prevenção, a implementação de programas de apoio a pais e 
cuidadores e, de forma estruturante, a garantia de condições de vida dignas, com 
acesso a políticas públicas e a apoios sociais adequados.

É neste contexto que se inscrevem os grandes desafios que hoje moldam a in-
fância, em Portugal e no mundo. A pobreza, as fragilidades nos sistemas de pro-
teção, o impacto crescente das alterações climáticas e os desafios do mundo digi-
tal condicionam de forma profunda as oportunidades e a segurança das crianças. 

A estes fatores acrescem a polarização política e a crescente politização e 
pushback sobre os direitos das crianças, que colocam em risco conquistas du-
ramente alcançadas. Num plano mais amplo, a polarização política, a reorga-
nização geopolítica, a revisão do multilateralismo, bem como a persistência da 
guerra e de múltiplos conflitos, configuram um contexto internacional instável, 
com consequências diretas na vida de milhões de crianças.

Em paralelo o tempo atual é também marcado por uma aceleração tecno-
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lógica sem precedentes. A inteligência artificial, a transformação digital, a co-
municação sem fios, a criatividade e o pensamento crítico tornam-se dimensões 
centrais da vivência contemporânea das crianças, abrindo novas possibilidades, 
mas também novos riscos e responsabilidades. Estes desenvolvimentos exigem 
um esforço de reenquadramento permanente à luz dos direitos humanos funda-
mentais, em concreto os Direitos da Criança. 

Crianças em crise e a resposta da UNICEF
Em 2025, a UNICEF estima que 213 milhões de crianças precisam de assistência 
humanitária em 146 países e territórios, estes números revelam a escala críti-
ca das necessidades humanitárias que continuam a afetar a infância em todo o 
mundo.

Em 2025, a ação da UNICEF terá um impacto direto em múltiplas áreas 
essenciais à sobrevivência, ao desenvolvimento e à proteção das crianças. Na 
Saúde, prevê-se que 56,5 milhões de crianças e mulheres tenham acesso a cuida-
dos primários de saúde. No que diz respeito à Nutrição, 34,1 milhões de crianças 
serão submetidas a despistagem de subnutrição, permitindo uma resposta céle-
re e eficaz aos casos identificados. Na Educação, estimamos que 31 milhões de 
crianças passem a ter acesso à educação formal ou não formal. Para os sistemas 
de Água e saneamento 55,3 milhões de pessoas beneficiarão de acesso a água 
própria para consumo. Por fim, na área da Proteção Infantil, prevemos que 21,8 
milhões de crianças, cuidadores e docentes venham a beneficiar de serviços de 
apoio psicossocial. No domínio da proteção social, 2,9 milhões de agregados fa-
miliares irão beneficiar de serviços de assistência social. No âmbito da violência 
baseada no género, estima-se que 11,1 milhões de mulheres, raparigas e rapazes 
beneficiem de intervenções de mitigação e prevenção. Já na área da proteção 
contra abusos e exploração sexual, 39,2 milhões de pessoas deverão ter acesso a 
canais de denúncia seguros, reforçando os mecanismos de proteção e resposta.

A escala das necessidades humanitárias das crianças está a um nível histori-
camente elevado, com mais crianças afetadas todos os dias. Olhando para 2025, 
estimamos que 213 milhões de crianças em 146 países e territórios necessitarão 
de assistência humanitária ao longo de todo o ano – um número assustadora-
mente elevado.
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A Convenção sobre os Direitos da Criança
Ponto de inflexão, ou de reflexão
O momento de hoje, é de urgência e de oportunidade para renovar o nosso com-
promisso com as crianças, construir um olhar novo sobre um contexto novo, para 
projetar os próximos 35 anos, para que todos os direitos para todas as crianças 
sejam uma realidade. 

Se vemos crianças vulneráveis, se vemos os seus direitos postos em causa 
por razões de contexto, por razões políticas, económicas, sociais, por qualquer 
razão, então é nosso dever reiterar a sua defesa, reiterar o valor universal dos 
seus direitos. 

Termino com as palavras de João Cura Mariano, Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, proferidas em janeiro deste ano, que seguramente reconhe-
cerão:

“Hoje é o princípio de uma nova etapa e não o fim de um caminho. Hoje não 
atingiram uma qualquer meta, mas aceitaram um desafio exigente. Hoje assu-
miram novas responsabilidades por vossa vontade e mérito.” 

Este é também o repto de todos os que têm por missão defender e promover 
os Direitos de todas as Crianças. •
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DIMENSÕES RECENTES DOS DIREITOS DAS 
CRIANÇAS E JOVENS NA JURISPRUDÊNCIA  
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SUMÁRIO: 1. Proteção da Privacidade e da Segurança no Ciberespaço (Sharenting); 2. Tutela dos Direi-

tos da Pessoa Humana Intra-Uterina; 3. Limites à Utilização de Menores em Programas de Televisão 

(Reality Shows); 4. Direito ao Convívio com a Família Alargada e Outras Pessoas Relevantes; 5. Decisões 

Judiciais/Conclusão.

RESUMO: Este artigo analisa decisões judiciais recentes em Portugal que expandem significativa-

mente o horizonte da proteção dos direitos das crianças e jovens face aos desafios da sociedade 

contemporânea. O texto explora quatro dimensões cruciais: 1) Privacidade Digital e "Sharenting"; 2) 

Reconhecimento da Personalidade do Nascituro; 3) Participação em "Reality Shows"; 4) Direito de 

Convívio com Família Alargada.
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ABSTRACT: This article analyzes recent judicial decisions in Portugal that significantly expand the 

scope of protection for children's and young people's rights in the face of contemporary societal 

challenges. The text explores four crucial dimensions: 1) Digital Privacy and "Sharenting"; 2) Recog-

nition of Nasciturus Personhood; 3) Minors' Participation in "Reality Shows"; 4) Right to Contact with 
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1. Proteção da Privacidade e da Segurança no Ciberespaço (Sharenting) 
Passarei a destacar algumas decisões judiciais que se apresentam, do meu ponto 
de vista, particularmente relevantes por terem consagrado soluções, talvez menos 
habituais, mas adequadas aos novos problemas da sociedade contemporânea e de-
las emergir uma nova concepção do que são os direitos das crianças e jovens, ou, 
pelo menos, expandirem o horizonte em que tradicionalmente os condicionávamos.

O Acórdão do Tribunal da Relação de Évora proferido no processo 
789/13.7TMSTB-B.E1, datado de 25/06/20151, isto é, há 10 anos, impôs aos pais 
de uma menina de 2 anos a obrigação  de se «absterem de divulgar fotografias 
ou informações que permitam identificar a filha nas redes sociais»  como 
modo adequado e proporcional de salvaguarda do direito à reserva da intimidade 
da vida privada e da protecção dos dados pessoais e, sobretudo, da segurança da 
menor no Ciberespaço.

Esta decisão foi confirmativa da decisão proferida pelo Tribunal de 1.ª instân-
cia, que procedia à regulação provisória das responsabilidades parentais na falta 
de acordo dos progenitores.

Em fundamento desta decisão disse o Tribunal da Relação de Évora que:
(…) tal medida é uma obrigação dos pais, tão natural quanto a de garantir o 

sustento, a saúde e a educação dos filhos e o respeito pelos demais direitos de-

signadamente o direito à imagem e à reserva da vida privada (art.º 79º e 80º 

do CC). Na verdade, os filhos não são coisas ou objectos pertencentes aos pais 

e de que estes podem dispor a seu belo prazer. São pessoas e consequentemente 

titulares de direitos.”

Como fundamento jurídico da decisão indicou a Convenção Europeia sobre 
o Exercício dos Direitos da Criança (STE n.º 160), a Convenção de Lanzarote 
(2007, STE n.º 201), Artigo 30.°, n.º 5, a Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativa à luta contra o abuso e a exploração sexual de crianças e a por-
nografia infantil (2011/92/EU), de 13 de Dezembro de 2011, referindo que:

«Todos estes textos normativos apontam para um perigo sério e real adveniente 

da divulgação de fotografias e informações de menores nas redes sociais, sus-

ceptíveis de expor de forma severa e indelével, a privacidade e a segurança dos 

jovens e das crianças».

Esta obrigação dos pais não é habitualmente inserida nas decisões relativas 
ao exercício das responsabilidades parentais, ainda hoje, apesar de estar já men-
cionada e aplaudida em vários estudos universitários e artigos da especialidade. 

1.    Consultável em www.dgsi.pt

https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/-/7C52769F1DFAB8BE80257E830052D374
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Actualmente apenas a França consagrou legalmente tal proibição, em 2004, LOI 
n° 2024-120 du 19 février 2024 que alterou o art.º 372.º do código civil, “visant à 
garantir le respect du droit à l'image des enfants2, constando da proposta de lei 
os seguintes motivos:

 «(…) 300 millions de photographies sont diffusées chaque jour sur les réseaux 

sociaux », « quatre adolescents sur dix trouveraient que leurs parents les exposent 

trop sur internet », « un enfant apparaît [en moyenne] sur 1 300 photographies 

publiées en ligne avant l’âge de 13 ans », «50 % des photographies qui s’échangent 

sur les forums pédopornographiques avaient été initialement publiées par les pa-

rents sur leurs réseaux sociaux 3» 

Em causa está o sharenting, a partilha (sharing) por parte dos pais (paren-
ting) de dados, sobretudo fotografias e vídeos dos filhos através da internet que 
tem sido alvo de numerosos estudos internacionais e vem recebendo na Europa, 
Austrália, Nova Zelândia e USA enorme atenção por parte das autoridades.

Em 2015 começava o sharenting, ou, pelo menos o oversharenting, a ser um 
problema reconhecido, estudado e com cobertura mediática sobretudo em França 
e na Alemanha.

Sobre esta matéria a Unicef, no seu site oficial, indica a título informativo 
que: 

“Quando compartilhamos coisas sobre nossos filhos online sem os envolver nesse 

processo de tomada de decisão, estamos a perder uma oportunidade valiosa de 

lhes ensinar o que é o consentimento, quando é imprescindível que haja consen-

timento, e, mais que tudo que valorizamos a sua privacidade.

(…) Enredados na ideia de que os filhos fazem parte da nossa identidade, não 

podemos esquecer que eles têm a sua própria identidade”(tradução livre)4. 

Tal prática pode conduzir a um dano real e tangível para as crianças seja por 
sequestro de dados, que consiste na utilização de fotografias das crianças noutros 
perfis alheios aos pais, roubo da sua identidade, utilização em redes de pornogra-
fia, ciberbulling e um rosário de outros potenciais danos. 

O EsafetyCommisioner da Austrália - regulador independente da Austrália 
para a segurança online cuja missão é liderar, coordenar, educar e aconselhar 

2.    Consultável em www.legifrance.gouv.fr

3.    AN, exposé des motifs prop. L. n° 758, 19 janv. 2023, 
visant à garantir le respect du droit à l’image des enfants, B. 
Studer et a.

4.    www.unicef.org

http://www.legifrance.gouv.fr
https://www.unicef.org/malaysia/what-you-need-know-about-sharenting
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sobre questões de segurança online, tendo por objectivo capacitar todos os aus-
tralianos a terem experiências online mais seguras e positivas – indica que cerca 
de 50% das imagens usadas em pornografia infantil foram originadas a partir 
de imagens recolhidas das redes sociais inicialmente sem qualquer pendor por-
nográfico5. 

Sem esquecer que em termos psicológicos assume grande importância nega-
tiva a curta distância entre o evento e a partilha online das imagens ou vídeos, 
que pode não só ter como efeito reescrever a infância, com uma narrativa dife-
rente, como retirar-nos do evento no momento em que acontece remetendo-nos 
mais para a captação da imagem e a sua divulgação, quando não impedir que as 
crianças e jovens consolidem as memórias que têm, porque as sentem e interiori-
zam, com total separação das imagens e vídeos que captamos.

Podendo parecer uma questão de menor importância, um estudo da AVG di-
vulgado pela CNN6 em 2010 indicava que 73% das crianças na europa têm algum 
tipo de presença online antes dos 2 anos de idade, acontecendo o mesmo com 92% 
das crianças dos USA, e que ¼ dos bebés do mundo ocidental tem algum tipo de 
presença online – fotografias de ultra sons da gravidez – mesmo antes do seu 
nascimento. 

Com recurso a ferramentas de inteligência artificial (IA) têm vindo a ser pro-
duzidas imagens de abuso sexual infantil a partir de imagens reais de crianças 
ou a colagem de rostos de outras crianças em imagens existentes de abuso sexual 
infantil, sendo também reproduzidas as suas vozes. A Internet Watch Founda-
tion (IWF) com sede na Inglaterra, relatou que os seus analistas num período de 
30 dias em 2024, identificaram 3.512 imagens de CSAM7 geradas por IA num 
único site da dark web registando um incremento de 10% relativamente a 2023 
de imagens da categoria A (a categoria mais grave), sendo que, parte desse con-
teúdo gerado por IA, é tão realista que às vezes é difícil diferenciar entre conteú-
do gerado por IA e abuso filmado na vida real8.

As fotografias e vídeos de família retractam situações que são limitadas e es-
truturadas pela forma como os pais querem que as suas vidas apareçam online. 
A decisão de partilhar fotografias de crianças online está também relacionada 
com a representação e validação de serem ‘bons pais’9. 

5.    www.esafety.gov.au

6.    Consultável em www.edition.cnn.com

7.    Child Sexual Abuse Material

8.    Understanding The Everyday Digital Lives of Children 

and Young People Edited by Halla Holmarsdottir, Idunn 
Seland , Christer Hyggen , Maria Roth, open acess, palgrave 
macmillan ISBN 978-3-031-46928-2 ISBN 978-3-031-46929-9 
(eBook) www.doi.org

9.     Ammari, Tawfiq & Kumar, Priya & Lampe, Cliff & 
Schoenebeck, Sarita. (2015). Managing Children's Online 

Identities. 1895-1904. 10.1145/2702123.2702325.
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https://www.esafety.gov.au/search?query=sharenting#gsc.tab=0&gsc.q=sharenting&gsc.page

https://edition.cnn.com/2010/TECH/social.media/10/07/baby.pictures/index.html
https://doi.org/10.1007/978-3-031-46929-9
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As investigações apontam para que as crianças aparecem em cerca de 195 
fotografias compartilhadas por ano, o que equivale a um portfólio de milhares de 
imagens compartilhadas online, sem o seu consentimento informado,  por volta 
do seu quinto aniversário, com pegadas digitais persistentes, pesquisáveis, que 
podem vir a tornar-se nocivas para a sua vida futura10. Como aconteceu com Cam 
– uma “ex-kidfluencer”:

“I just want to note that today is the first time that I’ve introduced myself with 

my legal name in three years because I’m terrified to share my name. Because 

the digital footprint I had no control over exists. (voice crack) I apologize. When 

you Google my name, simply just my first name, childhood photos of me in biki-

nis will pop up and I’m terrified to have those weaponized against me again... I 

know firsthand what it’s like to not have a choice in which a digital footprint you 

didn’t create follows you around for the rest of your life.” 11

Uma lei federal dos USA de 1998 - The Children's Online Privacy Protection 
Act (COPPA) -, limitou a recolha ou divulgação de informações pela internet an-
tes dos 13 anos de idade e, todavia, nessa idade, muitas crianças têm uma longa 
“pegada digital” com base no uso das redes sociais pelos seus pais12.

Apesar de os pais serem vistos como protectores dos seus filhos, actualmente 
são muitas vezes os primeiros violadores dos direitos e bem-estar deles, ainda 
que com boas intenções e com desconhecimento das reais consequências nocivas 
de tais práticas.

Porque não é a mesma coisa enviar uma fotografia do bebé à avó pelo cor-
reio, ou permitir-lhe que lhe aceda pelo Facebook, o tribunal pode desempenhar 
uma função de protecção dos direitos das crianças sobretudo nos processos de 
grande proximidade como os de regulação de responsabilidades parentais não só 
proibindo tais práticas, como informando sobre os riscos que estão em causa, e, 
incrementando a nova tendência The Decline of Sharenting13.

Este papel de defesa activa dos direitos de crianças e jovens pela interven-
ção preventiva dos tribunais, porque a lei está sempre atrasada em relação à 
tecnologia, deve ainda estender-se a outras situações igualmente preocupantes 
de utilização intensiva de smart toys, brinquedos inteligentes e interactivos com 
ligação à internet, que recolhem informações sobre a interacção da criança com 

10.    The Legal Framework of Sharenting: Protecting 
Children's Rights in the Digital Age Ikbale Tepelena Dr. 
Cand., Public Administration Department, Faculty of Political 
Sciences and Law, Aleksander Moisiu” University, Durres, 
Albania Received: 20 April 2025 / Accepted: 2 June 2025 
/ Published: 25 June 2025 © 2025 Ikbale Tepelena Doi: 
10.56345/ijrdv12n1s111

11.    Children’s Privacy and the Ghost of Social Media Past, 
Shreya Agarwala, Columbia Human Rights Law review, 2025
www.hrlr.law.columbia.edu

12.    C.S. Mott Children´s Hospital Parents on Social Media: 
Likes and Dislikes of Sharenting www.mottpoll.org

13.    www.kidscentralpediatrics.com

https://hrlr.law.columbia.edu/files/2025/03/Agarwala_Childrens-Privacy-and-the-Ghost-of-Social-Media-Past_Final-Upload.pdf

https://mottpoll.org/reports-surveys/parents-social-media-likes-and-dislikes-sharenting
https://kidscentralpediatrics.com/sharenting/
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esse brinquedo, com conexão constante porque o microfone/câmara estão sempre 
ligados, como os cloud pets, os smart speakers que gravam as vozes das crianças 
assim que começam a falar, ou até das câmaras de vigilância dos bebés enquanto 
dormem, também com ligação à internet. Esses brinquedos contêm geralmente 
sensores, microfones, câmaras, componentes de armazenamento de dados e ou-
tros recursos multimídia, incluindo reconhecimento de fala e opções de GPS, des-
corando os seus fabricantes as questões de privacidade e protecção de dados na 
respectiva concepção. Em 2017 a Alemanha proibiu a comercialização da smart 
doll My friend Cayla quando o seu regulador para as telecomunicações descobriu 
que o brinquedo poderia ser usado para gravar conversas privadas transmitidas 
pela conexão bluetooth do brinquedo. Nos cloud pets o fabricante armazenou as 
informações pessoais da conta e as gravações de voz online num banco de dados 
que foi pirateado desaparecendo aproximadamente dois milhões de gravações 
pessoais dos cloudpets14.

Este acórdão é importante, também, porque a decisão proferida pelo Tribunal 
de 1.ª instância, que foi confirmada, evidencia que são os juízes de 1.ª instância 
os primeiros e mais eficazes construtores de um futuro melhor através do direito 
usando, a sua juventude, plena do conhecimento e pertença ao seu tempo, que 
a experiência dos mais velhos, em instâncias superiores, dificilmente é capaz de 
alcançar.

A importância do acórdão não reside apenas na novidade da proibição, mas 
também na fundamentação apresentada, configurando um alerta para todos os 
pais quanto à informação relativa aos seus filhos que eles próprios, ou terceiros 
revelam diariamente nas redes sociais.

2. Tutela dos Direitos da Pessoa Humana Intra-Uterina
Ainda no campo dos direitos de personalidade passaria a dar nota do acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça proferido no processo n.º 436/07.6 TBVRL.P1.S115 

em 03/04/2014 que veio reafirmar a posição já anteriormente expressa noutro 
acórdão anterior, num voto de vencido do Cons. Mário Cruz, também adjunto 
neste processo, que concluiu:

II - (…) o art. 66.º, n.º 1, do CC, deve ser entendido como referindo-se à capaci-

dade de gozo, e não propriamente à personalidade jurídica – como aliás sucedia 

com o art. 6.º do Código de Seabra e com o §1 do BGB -, uma vez que o reconheci-

14.    www.dickinson-wright.com

15.    Consultável em www.dgsi.pt
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https://www.dickinson-wright.com/news-alerts/legal-and-privacy-issues-with-connected-toys
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/-/7C52769F1DFAB8BE80257E830052D374
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mento da personalidade de seres humanos está fora do alcance e da competência 

da lei, seja ela ordinária ou constitucional.

III - O nascituro não é uma simples massa orgânica, uma parte do organismo 

da mãe, ou, na clássica expressão latina, "uma portio viscerum matris", mas um 

ser humano, com dignidade de pessoa humana, independentemente de as or-

dens jurídicas de cada Estado lhe reconhecerem ou não personificação jurídica.

IV - Ainda na fase intra-uterina os efeitos da supressão da vida paterna fazem-

-se sentir no ser humano, sendo os danos não patrimoniais daí decorrentes – tra-

duzidos na falta desta figura, quer durante o período de gestação, quer depois do 

nascimento, com o vazio que tal ausência provoca– merecedores de compensação.

V - No momento do nascimento, completo e com vida, as lesões sofridas pelo 

nascituro tornam-se lesões da própria criança, ou seja, de um ser com persona-

lidade (Heinrich Ewald Hörster, in «A Parte Geral do Código Civil Português», 

Almedina, 1992). 

Neste caso estava em causa determinar a indemnização devida a duas crian-
ças, uma com 36 meses de idade, e, outra, nascida poucos dias após o acidente 
que vitimou o pai de ambas. Uma e outra serão sempre duas crianças que cresce-
ram sem o pai e ambas eram já duas pessoas quando ocorreu a morte do seu pai.

Como ali se expressa, a interpretação do art.º 66.º do Código Civil como re-
portando-se exclusivamente à capacidade de gozo que se adquire com o nasci-
mento completo e com vida, desencadeando este o ingresso na polis, as relações 
interpessoais e o destaque da mãe, e não à personalidade jurídica de uma pessoa 
humana que é pré-legal, diz  respeito, também, aos direitos das crianças.

O código penal tipifica vários crimes contra a vida intra-uterina praticados 
sejam pela mãe, seja por terceiros com e sem o consentimento da mãe, donde 
emerge que a protecção da vida intra-uterina é um valor jurídico fundamental 
do nosso sistema jurídico.

O conhecimento da personalidade de seres humanos está fora do alcance e da 
competência da lei ordinária ou constitucional.

3. Limites à Utilização de Menores em Programas de Televisão (Reality Shows)
O acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça em 30/05/2019 no pro-
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cesso 336/18.4T8OER.L1.S116 respeita a um recurso de revista onde estava em 
causa o direito à imagem e o direito à reserva sobre a intimidade da vida privada 
bem como outros direitos de personalidade de menores que tinham feito parte de 
reality shows na televisão.

Em causa na revista estava o processo especial de tutela da personalidade 
onde foi considerado estarem preenchidos todos os pressupostos legais constan-
tes do artigo 878.º do Código de Processo Civil necessários ao decretamento das 
providências requeridas. O seu objecto consistia na análise da legalidade de um 
programa que a televisão portuguesa resolveu produzir, mimetizando outros já 
exibidos noutros países com o declarado objectivo de auxiliar as famílias a me-
lhor gerirem os conflitos com as suas crianças e  jovens. Nele procedia-se à filma-
gem de cenas da vida familiar no seu ambiente normal – as casas dos menores e 
das suas famílias – onde uma psicóloga ou  alguém especializado para dirimir os 
conflitos teria intervenção quando surgissem condutas inadequadas das crianças 
no relacionamento com os seus cuidadores. Os progenitores destas crianças pres-
taram consentimento para a gravação e exibição destes programas.

No processo especial de tutela da personalidade os poderes de cognição do 
Supremo Tribunal de Justiça estavam confinados à apreciação dos critérios nor-
mativos utilizados pelo Tribunal recorrido.

Foi ali considerado que: 
(…)  o direito à reserva sobre a intimidade da vida privada, regulado no arti-

go 80.º do Código Civil, visa resguardar os factos respeitantes à vida pessoal 

e familiar dos sujeitos, e impedir que eles sejam objecto de informação ou de 

conhecimento público. Neste contexto, qualquer forma de publicidade é, por si 

só, lesiva, i.e., mesmo quando os factos não sejam susceptíveis de apreciação 

desfavorável pelos outros.

(…) o consentimento que os progenitores podem dar para o efeito de limitar os 

direitos de personalidade dos filhos menores tem a natureza de um poder-dever, 

sendo o seu fim vinculado e, mais precisamente, devendo o consentimento servir, 

em exclusivo, o interesse da criança.

(…) o disposto no artigo 1885.º, n.º 1, do CC: que diz “[c]abe aos pais, de acor-

do com as suas possibilidades, promover o desenvolvimento físico, intelectual e 

moral dos filhos”. Significa isto que os progenitores só devem consentir em limi-

tações aos direitos da personalidade dos filhos quando através delas se prossiga 

o desenvolvimento físico, intelectual e moral das crianças ou, pelo menos, desde 

que se assegure que elas não comprometem o desenvolvimento físico, intelectual 

16.    Consultável em wwwjuris.stj.pt
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https://juris.stj.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2019:336.18.4T8OER.L1.S1.97?search=cXTgjDjEKv8q0uSRKAA
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e moral das crianças.

(…) São exibidas, continuamente, cenas de conflito entre crianças e entre estas 

e os seus pais (facto 28). No programa repetem-se imagens de agressões verbais 

(facto 32) e mesmo de agressões físicas entre crianças e entre estas e os seus pais 

(facto 32). As crianças são vistas, em suma, a choramingar, a chorar, a irritar-

-se, a espernear, a dar pontapés, a dar empurrões, a dar “cuspidelas”, a resmun-

gar, a discutir, a protagonizar birras, a proferir insultos e a dizer palavrões, a 

ser postas “de repouso” (no “banquinho do repouso”) e também a trocar gestos de 

ternura, a emocionar-se, a pedir desculpa e a agir na sua rotina diária, íntima 

e familiar (factos 31 e 32). São ainda vistas, a ir para ou a sair do banho, par-

cialmente nuas.

(…) Não obstante estar provado que “o objectivo de todos os requeridos pais foi 

o de contribuir para melhorar o relacionamento dos mesmos com os seus filhos, 

ajudando-os a estabelecer regras e limites e melhorando a comunicação entre 

todos” (facto 69), é visível que a exibição das referidas cenas não é um meio ade-

quado, por não ser (no mínimo) o mais eficaz tendo em conta aquele objectivo. 

Por outro lado – e mais importante –, a exibição das cenas a um público inde-

terminado e tão alargado (facto 32), ainda por cima num registo susceptível de 

ser irrestritamente reproduzido, é um meio intoleravelmente intrusivo para os 

direitos das crianças.”

O Supremo Tribunal de Justiça julgou, em consequência, verificado o requi-
sito da ofensa/ameaça directa e ilícita aos direitos de personalidade das crianças 
que é pressuposto da aplicação de medidas adequadas à tutela do direito de per-
sonalidade dos menores tendo efectuado aplicação da Lei n.º 105/2009 por consi-
derar tratar-se de um espectáculo na medida em que existia exposição perante o 
público, designadamente por meios audiovisuais.

Tal acórdão foi objecto de recurso para o Tribunal Constitucional que em 13 
de Maio de 2020, no acórdão n.º 262/202017 julgou conforme à Constituição da 
República Portuguesa a norma resultante dos artigos 2.º, n.º 1, 5.º, n.ºs 1 a 3, e 
7.º, n.º 2, da Lei n.º 105/2009, de 14 de Setembro, no sentido de que os menores 
apenas podem participar em programas de televisão após pedido e concessão de 
autorização pela Comissão de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ).

Este acórdão toma posição sobre os limites de utilização das crianças em pro-
gramas televisivos e sobre formas de controlo do poder dos pais em relação aos 
seus filhos em matéria de direitos de personalidade destes, o que se apresenta da 

17.    Consultável em www.tribunalconstitucional.pt

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200262.html
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maior relevância nos tempos actuais dominados pela exposição mediática. 
                                                          

4. Direito ao Convívio com a Família Alargada e Outras Pessoas Relevantes 
Por último, passo a destacar algumas decisões que reconhecem o direito das 
crianças e jovens conviverem com a sua família alargada e outras pessoas com 
relevância para elas, mesmo quando os seus progenitores não favorecem ou im-
pedem esse convívio. Esta é também uma forma de tornar clara a individualida-
de de cada criança ou jovem em face dos seus progenitores ou cuidadores assegu-
rando o seu direito a estabelecerem os seus próprios laços afectivos.

A decisão mais antiga de que temos nota sobre esta questão foi proferida em 
3 de Março de1998 pelo Supremo Tribunal de Justiça no processo n. 98A05818 
que menciona no seu sumário que:

“Os avós têm legitimidade para intervirem no processo de regulação do exercício do 

poder paternal, e, invocando o artigo 1887-A do CCIV66, obterem a regulamentação do 

seu direito de visita ou direito de convívio.”

Assim, também, foi afirmado no acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra 
proferido no Processo 194/11.0T6AVR.C1 em 14/01/201419: 

I – O art.º 1887.º-A do CC estabelece uma presunção de que a relação da criança 

com os avós é benéfica para esta e, os pais, se quiserem opor com êxito recusa a 

esse convívio terão de invocar e demonstrar razões concretas para a proibição;

II – Em processo tutelar comum para exercício do direito de visita ou convívio 

dos avós com uma neta (art.º 1887.º-A do CC), pode não haver lugar à audição 

directa de uma menor de 5 anos, por falta de discernimento bastante para expri-

mir livremente a sua opinião por a recusa aparente no convívio com os avós se 

dever à lealdade para com a mãe, mãe que, após a morte do pai da menor, não 

promove e recusa mesmo o seu relacionamento com os avós paternos;

III – Não é inconstitucional o regime de visitas (convívio) fixado ao abrigo do 

art.º 1887.º-A do CC nos seguintes termos: nos 2 primeiros meses a criança es-

tará com os avós semanalmente, sem pernoita, com eles tomando o almoço ou 

lanche, na casa dos avós e na presença de um perito em psicologia infantil que 

18.    Consultável em www.juris.stj.pt

19.    Consultável em www.dgsi.pt
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ajudará ao desenvolvimento progressivo dos respectivos laços afectivos e, após, 

a criança passará com os avós em casa destes o 1.º fim-de-semana de cada mês, 

bem como os dias de aniversário dos avós paternos, 3 dias nas féria escolares do 

Natal e da Páscoa e 8 dias nas férias de Verão;

IV – Nada obsta a que em acção tutelar comum seja fixada sanção pecuniária 

compulsória e fixada a favor do Estado a quantia de € 200,00 por cada vez que a 

mãe da menor, juíza direito, não faculte aos avós paternos a companhia da neta, 

nos termos judicialmente fixados.

A intervenção dos Tribunais na definição das responsabilidades parentais 
ocorre sempre em situação de conflito em que os intervenientes estão emocional-
mente muito fragilizados e a sua primordial finalidade está bem definida neste 
acórdão:

(…) se é certo que o amor e a criação de laços afectivos não pode ser im-

posta pelo tribunal, não é menos certo que sem o conhecimento e o con-

tacto entre as pessoas (que ao tribunal, em caso de conflito, cabe promo-

ver) esses sentimentos não poderão desenvolver-se, havendo que criar 

oportunidades e deixar que os relacionamentos sigam o seu destino.”. 

Em 2018 foi a vez do  Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) no pro-
cesso C-335/1720 decidir que: 

“o conceito de direito de visita inclui o direito de visita dos avós em relação aos 

seus netos, sendo-lhe aplicável as normas europeias reguladoras da competên-

cia, do reconhecimento e da execução das decisões em matéria de responsabili-

dade parental. 

(…), esse direito de vista abrange não só o dos pais em relação aos seus filhos, 

mas também o de outras pessoas com as quais é importante que o menor mante-

nha relações pessoais, designadamente os avós.”

Na mesma esteira de pensamento e actuação, mas também de necessidade de 
uma vez mais ser reconhecido este direito da criança e do jovem, encontramos o 
acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa proferido no processo 3162/21.0T8CS-
C-A.L1-2 21  que indica que:

“I– A criança é titular de um direito autónomo ao relacionamento com os avós e 

20.    Consultável em www.eur-lex.europa.eu

21.    Consultável em www.trl.mj.pt

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62017CJ0335

https://trl.mj.pt/direito-civil-artigo-1-2/
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com os irmãos, que se pode designar por direito de visita.”

Os tribunais portugueses têm também reconhecido o direito de visita a ou-
tras pessoas. Assim o Tribunal da Relação do Porto no processo 762-A/2001.P1, 
em 7 de Janeiro de 2013 considerou que:

(…) Em regra, a criança há-de poder conviver com os parentes que o artigo 1887º-

A elenca; mas as condições concretas podem até fazer inferir que o não deva. Ao 

invés, nada há no conteúdo do direito-dever parental que estabeleça um contacto 

com outras pessoas (com tios, designadamente); mas podem as condições con-

cretas ser conducentes à adequação desse convívio; que então deve existir. É, no 

fundo, sempre o interesse da criança a condicionar a conformação da realidade 

concreta de cada caso; isto é, são os factos concretos que se permitam apurar 

aqueles que hão-de sustentar a definição das providências adequadas que ha-

jam de ser decretadas (artigo 1918º).

E sem indagação de outros instrumentos jurídicos, que não cremos na hipótese 

necessário sequer invocar, a própria OTM e bem assim o regime de protecção de 

crianças e jovens em perigo, aprovado pela Lei nº 147/99, de 1 de Setembro,[3] 

permitem a ilação do quadro de fundo de toda a intervenção tutelar cível centra-

da, além do mais, sempre no superior interesse da criança (artigo 147º-A daque-

le diploma e artigo 4º, alínea a), do último); certo que a esta pode corresponder 

a necessidade (ou adequação) do questionado convívio.

Concluímos, então, que o artigo 1887º-A do Código Civil, se bem que apenas 

incidindo sobre o convívio com irmãos e ascendentes, contudo, não deslegitima 

outras pessoas (porventura, os tios) a poderem invocar um regime de visitas; 

tudo depende da hipótese concreta; da averiguação dos factos, que têm de ser 

equacionados, avaliados e escrutinados para esse efeito.

(…)

I - Em processo tutelar cível, sob a forma de acção tutelar comum pode ser fixado 

um regime de visitas e convívio com uma criança com outras pessoas para além 

das referidas no artº 1887º-A do Código Civil.

II - Não deve ser indeferida liminarmente uma petição inicial apresentada pelos 

tios da criança apenas com fundamento de o convívio com os tios não estar men-

cionado naquele normativo.”

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  ANA PAULO LOBO
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5. Conclusão
Haverá seguramente muitas decisões proferidas em primeira instância que não 
foram objecto de recurso e, por isso, não são pesquisáveis nas bases de dados que 
terão também esclarecido e alargado outras facetas dos direitos das crianças e 
jovens. Aquelas que aqui apresento cumprem a sua função de garantia dos direi-
tos das crianças e jovens. 

Obrigada pela vossa atenção. •
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A CRIANÇA ENQUANTO PESSOA PARA O DIREITO  

Ana Gaudêncio 
Professora Associada da Faculdade de Direito
da Universidade de Coimbra

Clique para assistir. 

https://youtu.be/rHY7oG2_XNM
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A REPÚBLICA DAS CRIANÇAS: 
DIREITO À EDUCAÇÃO E DEMOCRACIA  

Luís Meneses do Vale
Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra

Clique para assistir. 

https://youtu.be/wzhOoP46_dk
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HOMENAGEM AO CONSELHEIRO 
ARMANDO LEANDRO

Clique para assistir. 

Partindo da afirmação inquestionável de que cada sociedade produz o seu tipo 
de magistrados, referiu o Conselheiro Cunha Rodrigues, no seu Recado a Pe-
nélope, que o juiz da Antiguidade era oráculo do indizível, envolvido na trans-
cendência das religiões e dos mitos; o juiz da Idade Média era a longa mão dos 
senhores feudais; o da Modernidade, um elemento da “engrenagem social”; e o 
da pós-modernidade busca o seu lugar, assumindo uma função social sem pre-
cedente na história, traduzida numa atividade eminentemente pedagógica e, 
como tal, de intervenção.

Ao juiz que emerge das sociedades atuais incumbirá, pois, um papel que 
transcende o de mero exegeta e glosador, o de simples aplicador da lei, devendo 
intervir com a influência e o prestígio que a função lhe confere, como arquiteto 
social, abandonando o individualismo e o isolacionismo que a tradição lhe exige, 
antes optando por uma via mais dirigida à pedagogia do direito do que à sua 
aplicação fria e abstrata.

O juiz atual não tem de se exilar para defender a sua imparcialidade, não 
tem de se fechar na penumbra e no recato do silêncio para cumprir a sua função.

 Deve manter uma janela aberta para o Mundo, uma porta aberta para os 
outros e com eles dialogar, na procura de soluções justas e pacificadoras das 
tensões sociais.

Desde há algum tempo que no Gabinete da Presidência do Supremo Tribu-
nal de Justiça surgiu a ideia de, através da homenagem a um juiz, esboçar-se 
em traços leves, mas simbólicos um exemplo para a magistratura nos tempos 
incertos que nos foram dados viver.

João Cura Mariano
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça

https://youtu.be/H52G8juCAQs
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A credibilidade, a eficácia e a compreensão das decisões dos Tribunais cada 
vez se assumem como o último pilar que sustenta um Estado de direito demo-
crático seriamente ameaçado por uma sociedade tecnologicamente fria e exposta 
à atração de soluções populistas que inevitavelmente degeneram em sistemas 
opressivos e autoritários. 

E na concretização dessa ideia o nome do Conselheiro Armando Leandro foi 
unânime.

Daí que, com naturalidade, aproveitando a realização do segundo Colóquio 
do Supremo Tribunal de Justiça dedicado ao Direito da Família, que tem por 
tema a Convenção sobre os Direitos da Criança, decidiu-se, intercalar uma ce-
rimónia simples, que sabemos ser ao gosto do homenageado, evidenciando a 
escolha do exemplo que entendemos ser inspirador para todos aqueles que pre-
tendem que a justiça se realize com ética, dedicação, humanidade e, ousamos 
mesmo dizer, com bondade.

É certo que o Senhor Conselheiro Armando Leandro já foi distinguido com 
as mais diversas homenagens, designadamente pelo Senhor Presidente da Re-
pública, pelo Ministério da Justiça e pelo Município onde nasceu.

Mas hoje é o momento de ver reconhecido pelos seus pares um sentimento 
que é comum a muitas gerações de magistrados que tiveram o privilégio de o 
conhecer e consigo aprender, trabalhar e partilhar ideias e projetos.

Se o realce da sua atividade profissional recai habitualmente sobre a sua 
preocupação com o crescimento saudável das crianças e o papel que os tribunais 
podem desempenhar na sua proteção, área a que, efetivamente, dedicou grande 
parte das suas inesgotáveis energias, o nosso propósito foi o de utilizar uma 
lente grande angular para lhe captar uma fotografia inteira.

O momento e o ambiente em que o fazemos já é suficiente para que a sua 
ligação aos direitos das crianças não deixe de ser devidamente assinalado.

Hoje, interessa-nos mais o seu modo de ser e de estar como juiz e a sua longa 
passagem pela formação de magistrados a quem serviu de exemplo. 

É certo que não vimos o jovem sub-delegado e delegado do Procurador da 
República, saído da Faculdade de Direito de Coimbra, iniciar e percorrer os 
anos 60 do século XX nos recônditos tribunais de Tabuaço, Moimenta da Beira, 
Baião, Trancoso, Chaves e Viseu, num tempo onde no nosso país era dificilmen-
te percetível a revolução de mentalidades que agitava a Europa para além dos 
Pirinéus.

Também não assistimos ao recém promovido juiz atravessar uma anuncia-
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da, mas nunca concretizada Primavera em Portugal, na transição da década de 
60 para os anos 70, nos tribunais de Marco de Canavezes, de Trancoso e de Fafe.

Respondendo à famosa pergunta do Jornalista Baptista Bastos era no Tri-
bunal de Fafe que o Conselheiro Armando Leandro se encontrava no dia 25 de 
Abril de 1974.

Mas do que viemos mais tarde a conhecer é fácil adivinhar a sua dedicação à 
função nestes primeiros anos de magistrado, quer como Delegado do Procurador 
da República, quer como Juiz.

O modo como se envolveria na resolução dos litígios e a sua relação afável 
e compreensiva com todos os intervenientes processuais e com as comunidades 
locais, transmitindo uma imagem, simultaneamente de rigor, imparcialidade e 
seriedade, mas também de grande dedicação e proximidade com os problemas 
das pessoas, terão sem dúvida granjeado o apreço e a admiração dos profissio-
nais dos tribunais e das gentes dos comarcas por onde passou e exerceu funções. 

Os relatórios das inspeções, apesar de utilizarem uma habitual adjetivação 
tabelar, não deixam, aliás de nos revelar o magistrado que foi o Conselheiro 
Armando Leandro nos tribunais de 1.ª instância.

Lê-se num desses relatórios, escolhido ao acaso:
"Ativo e zeloso em elevado grau, muito sabedor, competente, metódico, as-

síduo e pontual. Tem espírito de iniciativa e muito bom comportamento moral 
e cívico. Às suas elevadas qualidades de inteligência e de espírito de sacrifício, 
alia um nobre carater, munido pelas melhores qualidades morais, o que tudo 
dele faz um magistrado exemplar."

Não sabia o inspetor que lhe dedicou estas palavras que passados 60 anos é 
esse o exemplo que buscamos e encontramos.

No Verão quente de 1975, o juiz Armando Leandro vem para a capital e é 
colocado no Tribunal Central de Menores onde viria a ganhar notoriedade pela 
adequação das suas caraterísticas humanas à especialidade dos casos que aí se 
julgavam.

E em 1980 é naturalmente escolhido para fazer parte do corpo docente do 
recém criado Centro de Estudos Judiciários para a área da Família, assumindo 
também o cargo de Diretor de Estudos desta inovadora escola de magistrados.

O Centro de Estudos Judiciários como instituição fulcral do quadro do poder 
judicial veio a desempenhar uma papel fundamental na construção e solidifica-
ção de uma nova face da magistratura, própria de um país finalmente  livre e 
democrático.

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  ARMANDO LEANDRO
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Na verdade, a formação de um juiz não se esgota na mera aprovação num 
concurso.

É necessário transmitir-lhe não só conhecimentos técnicos, mas sobretudo 
os valores da ética e da sensibilidade social. 

É nessa escola que os candidatos a magistrados devem aprender sobretudo 
a dimensão humana da sua missão. 

É nela que valores como imparcialidade, prudência, empatia e responsabi-
lidade social devem ser cultivados, criando-se um corpo de magistrados verda-
deiramente empenhados em efetuar uma permanente reconstrução do tecido 
social. 

Há tempos, procurando rebater o slogan estereotipado de que Abril nunca 
chegou aos tribunais, normalmente retomado a propósito de eventos processuais 
mediáticos, procurei demonstrar o absurdo dessa afirmação,  apelando, entre 
outros argumentos, ao importante papel que o Centro de Estudos Judiciários de-
sempenhou na formação dos juízes que ingressaram na magistratura após o 25 
de abril, e onde se destacou a personalidade do Conselheiro Armando Leandro.

Pedindo desculpa, não resisto a reproduzir o que então disse sobre o ambien-
te que rodeou o encontro da geração dos primeiros cursos do Centro de Estudos 
Judiciários com a sua marcante direção, de que fazia parte o Conselheiro Ar-
mando Leandro.

Foi com a entrada de novos protagonistas que ocorreu uma revolução difusa, 
mas profunda, do sistema judiciário.

Nos outrora sombrios tribunais, templos de uma verdade menor de culto 
quase iniciático, nos anos 80 do século passado, entrou uma nova geração de 
magistrados que triplicou o número de juízes então existentes.

Era um bando de jovens saído dos bancos das faculdades para os cadeirões 
dos tribunais e traziam com eles todos os ideais e os sonhos que abril tinha per-
mitido expressar.

Tinham conhecido o ambiente opressivo de uma ditadura.
Tinham acordado a meio da noite, a suar frio, antevendo a altura em que teriam 

que partir para a guerra colonial ou projetando o seu exílio numa Europa livre.
Tinham escrito a giz roubado dos quadros negros do liceu, a palavra liberda-

de, encobertos pela neblina noturna, num qualquer muro da cidade.
Tinham saído à rua, naquele dia inicial inteiro e limpo, prontos a serem pro-

tagonistas de uma nova vida.
Tinham sido realistas e exigido o impossível.
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Era uma geração fortemente politizada, ideologicamente formada nos movi-
mentos associativos estudantis, que agora chegava a uma recém-criada escola 
de magistrados aberta a homens e mulheres que queriam ser juízes.

Aí conheceram professores como Laborinho Lúcio que os alertou que um juiz 
deve ter mais mundos para além das leis e dos tribunais; Armando Leandro que 
lhes deu um exemplo da afabilidade, da sensibilidade e da bondade que devem 
nortear o comportamento de um juiz; ou ainda Torres Paulo que lhes demons-
trou que era possível recorrer aos grandes princípios normativos para descobrir 
soluções mais justas do que aquelas que o direito positivo aparentemente impõe.

Foi esta geração, com novos ideais e valores, mais aberta, mais atenta à 
realidade, com um forte sentimento de independência e liberdade, que viria a 
marcar o modo como se passou a fazer justiça em Portugal.

Foi essa a grande lição que gerações e gerações de juízes receberam do Se-
nhor Conselheiro Armando Leandro, um juiz de causas da cidadania, um juiz 
envolvido socialmente na defesa de grupos de grande vulnerabilidade social, um 
juiz ativo e interventivo na construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Dele todos recolhemos e guardámos na nossa memória um sorriso tranquilo 
que nunca se apaga, uma permanente e natural afabilidade, uma disponibilida-
de sem reservas, para todos, uma generosidade que o impele, com sacrifício pes-
soal, a aceitar responsabilidades e desafios em todos os projetos que beneficiam 
com o seu saber e a sua experiência.

O Senhor Conselheiro Armando Leandro terminou a sua notável carreira 
como juiz aqui, no Supremo Tribunal de Justiça, continuando sempre, mesmo 
após a sua jubilação e até aos dias de hoje, para nossa alegria e orgulho, a com-
parecer assiduamente neste tribunal, apesar das múltiplas tarefas e cargos que 
continuou a desempenhar em prol da proteção das crianças.

Diz-se que o que distingue as instituições das pessoas que as servem é a pe-
renidade daquelas e a transitoriedade destas.

Mas há pessoas que pela sua elevação ética, afetiva, cultural e profissional, 
marcam de forma indelével as instituições que um dia serviram, deixando um 
rasto luminoso que não se apaga, que permanece como fator de prestígio da ins-
tituição e sobretudo de exemplo para todos os que nela desempenham funções.

É esse o caso do Senhor Conselheiro Armando Leandro a que hoje, em nome 
de todos os que serviram e servem o poder judicial agradecemos o ser a pessoa 
e o juiz que é.

É o seu exemplo que gostávamos que todas as juízas e juízes de hoje seguissem. •

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  ARMANDO LEANDRO
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O DIREITO DA CRIANÇA A CONHECER  
AS SUAS ORIGENS. DIREITO CONSTITUÍDO  
E JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL  
DE JUSTIÇA E DO TRIBUNAL EUROPEU  
DOS DIREITOS HUMANOS 

Cristina Coelho 
Juíza Conselheira do Supremo Tribunal de Justiça

SUMÁRIO: 1. Direito constituído; 1.1. Convenção Sobre os Direitos da Criança e Constituição da Repú-

blica Portuguesa; 1.2. Código Civil; 1.3. Lei n.º 32/2006, de 26 de julho; 2. Jurisprudência do Supremo 

Tribunal de Justiça; 2.1. Em matéria de procriação medicamente assistida; 2.2. Em matéria de filiação 

biológica a) Os prazos de caducidade nas ações de investigação da maternidade ou da paternidade, 

e de impugnação da paternidade; b) A norma transitória prevista na Lei n.º 14/2009, de 1 de abril

c) Ónus da prova da verificação das circunstâncias que determinam a prepositura da ação ao abrigo 

do disposto no artigo 1817.º, n.º 3, alíneas b) e c); d) Consequências da recusa do investigado em rea-

lizar exames de sangue ou de ADN; e) Invocação de atuação em abuso de direito; 3. Jurisprudência 

do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos; 3.1. Sobre o estabelecimento de prazos de caducidade 

para intentar ação de investigação de paternidade; 3.2. Sobre a realização de exames de sangue 

ou ADN; 3.3. Sobre a recusa de reconhecimento da relação de filiação estabelecida entre os casais 

beneficiários e a criança nascida por recurso a maternidade de substituição.

RESUMO: Este artigo aborda o direito da criança a conhecer as suas origens, analisando o enquadra-

mento legal português e a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Euro-

peu dos Direitos Humanos (TEDH). O texto detalha o direito constituído através da Convenção sobre 

os Direitos da Criança e da Constituição da República Portuguesa (nome, nacionalidade, identidade 

pessoal e genética, filiação), bem como o Código Civil e a Lei n.º 32/2006, de 26 de julho (Procriação 

Medicamente Assistida – PMA), sublinhando a prevalência da verdade biológica e o direito à iden-

tidade. A jurisprudência do STJ é examinada em várias vertentes da filiação biológica e por PMA: a 

complexa e controversa questão dos prazos de caducidade para as ações de investigação de filiação, 

onde a constitucionalidade continua a ser debatida; a inversão do ónus da prova em caso de recusa 

injustificada de exames de sangue ou ADN; e a não consideração do "abuso de direito" no exercício 

do direito fundamental à identidade pessoal e genética. No âmbito da PMA, salienta-se o reconhe-

Clique para assistir. 

https://youtu.be/wQBKwD31g10
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cimento da filiação com base no consentimento e a importância do direito à informação sobre a 

identidade do dador após os 18 anos. A análise da jurisprudência do TEDH, com base no artigo 8.º 

da Convenção Europeia dos Direitos do Homem (respeito pela vida privada e familiar), aborda a 

admissibilidade dos prazos de caducidade (desde que não sejam impeditivos), a necessidade de 

mecanismos que garantam a realização de testes de ADN e, em casos de gestação de substituição, 

a importância de reconhecer a filiação legal da criança, especialmente quando a filiação biológica 

está confirmada e o progenitor assume plenamente a criança, em prol do seu superior interesse. 

Em suma, o trabalho evidencia a evolução e o papel ativo dos tribunais na garantia e proteção do 

direito da criança a conhecer as suas origens, procurando um equilíbrio entre a segurança jurídica 

e os direitos fundamentais.

PALAVRAS-CHAVE: Direito da Criança; Filiação; Origens Biológicas; Jurisprudência; Prazos de Caduci-

dade; Procriação Medicamente Assistida.

ABSTRACT: This article addresses the child's right to know their origins, analyzing the Portuguese 

legal framework and the jurisprudence of the Supreme Court of Justice (STJ) and the European 

Court of Human Rights (ECtHR). The text details established law through the Convention on the 

Rights of the Child and the Portuguese Constitution (name, nationality, personal and genetic iden-

tity, filiation), as well as the Civil Code and Law No. 32/2006, of July 26 (Medically Assisted Procreation 

– MAP), emphasizing the prevalence of biological truth and the right to identity. The STJ's jurispru-

dence is examined across various aspects of biological and MAP-related filiation: the complex and 

controversial issue of statutes of limitations for filiation investigation actions, where constitutionality 

remains an open debate; the inversion of the burden of proof in cases of unjustified refusal of blood 

or DNA tests; and the non-consideration of "abuse of rights" in the exercise of the fundamental right 

to personal and genetic identity. Within the scope of MAP, the recognition of filiation based on con-

sent and the importance of the right to information about donor identity after 18 years of age are 

highlighted. The analysis of ECtHR jurisprudence, based on Article 8 of the European Convention 

on Human Rights (right to respect for private and family life), addresses the admissibility of statutes 

of limitations (provided they are not prohibitive), the need for mechanisms to ensure DNA testing, 

and, in surrogacy cases, the importance of recognizing the child's legal filiation, especially when 

biological parenthood is confirmed and the parent fully acknowledges the child, in the child's best 

interest. In summary, the paper highlights the evolution and active role of courts in guaranteeing 

and protecting the child's right to know their origins, seeking a balance between legal certainty and 

fundamental rights.

Keywords: Child's Right; Filiation; Biological Origins; Jurisprudence; Statute of Limitations; Medically 

Assisted Procreation.
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1. Proteção da Privacidade e da Segurança no Ciberespaço (Sharenting) 
Começo por agradecer o convite que me foi feito para participar neste Colóquio, 
que muito me honra, e por cumprimentar a Senhora Conselheira Maria Clara 
Sottomayor, e os meus colegas de painel, os Senhores Professores, Dra. Miriam 
Afonso Brigas e Dr. Daniel Morais, bem como todos os presentes.

1 | Direito constituído
1.1. Nos termos do artigo 7.º da Convenção Sobre os Direitos da Criança, desde o seu nascimen-
to, a criança tem direito a um nome e a conhecer os seus pais.
Dispõe o nº 1 do artigo 7.º que “A criança é registada imediatamente após o nas-
cimento e tem desde o nascimento o direito a um nome, o direito a adquirir uma 
nacionalidade e, sempre que possível, o direito de conhecer os seus pais e de ser 
educada por eles.”.

Por seu turno, o artigo 8.º da Convenção Sobre os Direitos da Criança, prevê 
um nível elevado de proteção do direito da criança a preservar a sua identidade, 
protegendo contra a ingerência ilegal na preservação da identidade, incluindo a 
nacionalidade, o nome e as relações familiares, nos termos da lei.

De facto, estatui o referido artigo 8.º que “1 - Os Estados Partes comprome-
tem-se a respeitar o direito da criança a preservar a sua identidade, incluindo 
a nacionalidade, o nome e relações familiares, nos termos da lei, sem ingerência 
ilegal. 2 - No caso de uma criança ser ilegalmente privada de todos os elementos 
constitutivos da sua identidade ou de alguns deles, os Estados Partes devem asse-
gurar-lhe assistência e proteção adequadas, de forma a que a sua identidade seja 
restabelecida o mais rapidamente possível.”.

A Constituição da República Portuguesa consagra no artigo 26.º, n.º 1, como 
direito fundamental, o direito à identidade pessoal, que contempla o direito a co-
nhecer e a ver reconhecida a ascendência biológica, o qual está relacionado com o 
artigo 36.º, n.º 1, que reconhece o direito a pertencer a uma família. 

Por outro lado, o n.º 3 do mesmo artigo 26.º, assegura que “A lei garantirá a 
dignidade pessoal e a identidade genética do ser humano, nomeadamente na cria-
ção, desenvolvimento e utilização das tecnologias e na experimentação científica.”.

Das normas constitucionais resulta que toda a criança tem direito a conhecer 
as suas origens, a aceder à identidade dos respetivos progenitores, e de ver a sua 
ligação biológica juridicamente reconhecida.
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1.2. A filiação natural ou biológica, decorrente da procriação através de ato sexual, 
tem a sua consagração no Código Civil, a partir do artigo 1796.º, na redação dada 
pelo Decreto Lei n.º 496/77, de 25 de novembro, com as alterações que foram sendo 
introduzidas, nomeadamente pelas Leis n.ºs 21/98, de 12 de maio - que regulou a 
matéria da ação de reconhecimento judicial da maternidade e da paternidade, al-
terando a redação do n.º 4 do artigo 1817.º e aditando-lhe os nºs 5 e 6, e remodelou 
as regras de presunção de paternidade do artigo 1871.º, aditando a alínea e) -, e 
14/2009, de 1 de abril - que alterou os artigos 1817.º e 1842.º, nomeadamente em 
matéria de prazos.

O Decreto-Lei n.º 496/77, de 25 de novembro, introduziu uma profunda alte-
ração nesta matéria, desde logo acabando com a dicotomia entre filhos legítimos 
(nascidos ou concebidos na constância do matrimónio da mãe) e ilegítimos (nasci-
dos ou concebidos fora daquela situação), na sequência da consagração na Consti-
tuição da República Portuguesa do princípio da não discriminação dos filhos nas-
cidos fora do casamento (artigo 36.º, n.º 4), e passando a dar prevalência à verdade 
biológica, ao contrário do que antes acontecia.

Importa salientar que só são atendíveis os poderes e deveres emergentes da 
filiação, consagrados no artigo 1874.º e ss., se esta se encontrar legalmente estabe-
lecida (artigo 1797.º, n.º 1), tendo o estabelecimento da filiação eficácia retroativa 
(artigo 1797.º, n.º 2).

O instituto da filiação está estruturado de modo a que toda a criança tenha 
uma mãe e um pai.

Quanto ao estabelecimento da maternidade, o Código Civil1 estatui que 
a filiação resulta do facto do nascimento (artigo 1796.º, n.º 1), e é estabelecida por 
declaração feita no registo (artigo 1803.º).

Os artigos 1804.º, 1805.º e 1806.º, estabelecem os termos em que a declaração 
de maternidade é feita, por quem e com que efeitos2. 

Se o registo for omisso quanto à maternidade, a mãe pode fazer a declaração, 

1.    Na sua última versão, tendo em conta, nomeadamente, 
as alterações introduzidas pela Lei n.o 39/2025, de 1 de abril, 
que eliminou a figura da “emancipação”.

2.    Assim, nos casos em que a declaração de maternidade é 
realizada no ato da declaração do nascimento (artigo 1803.º 
do Código Civil e artigo 112.o do Código do Registo Civil), se 

o nascimento tiver ocorrido há menos de 1 ano a declaração 
pode ser feita pela mãe, pelo marido desta, ou por terceiro 
(neste caso terá de ser comunicado por notificação pessoal 
à mãe), considerando-se estabelecida (artigo 1804.o e artigo 
113.o do Código do Registo Civil). Se o nascimento tiver 
ocorrido há um ano ou mais, a maternidade considera-se 
estabelecida se a declaração for feita pela mãe, se a mãe 
estiver presente no ato, se for representada no ato por 
procurador com poderes especiais, ou se for exibida prova de 
declaração da maternidade, feita pela mãe em testamento, 
escritura pública ou termo lavrado em juízo (artigo 1805.o, n.o 

1 e artigo 114.o do Código do Registo Civil). Fora destes casos 
a maternidade só fica estabelecida se a mãe for notificada 
pessoalmente e não negar a maternidade. Se a pretensa mãe 
negar a maternidade ou não puder ser notificada, a menção 
de maternidade fica sem efeito (artigo 1805.o, n.o 2 e artigos 
114.o, n.os 2 a 4, do Código do Registo Civil).
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exceto se, tratando-se de filho nascido ou concebido na constância do matrimónio, 
este tiver sido, entretanto, perfilhado por pessoa diversa do marido da mãe (artigo 
1806.º, n.º 13). Neste caso, a mãe pode pedir ao tribunal que declare a maternida-
de (artigo 1824.º), devendo intentar a ação contra o marido e o perfilhante (artigo 
1822.º, n.º 1, ex vi do artigo 1824.º, n.º 2), podendo ser impugnada, nesta ação, a 
presunção de paternidade do marido da mãe (artigo 1823.º, n.º 1, ex vi do artigo 
1824.º, n.º 2), apenas prevalecendo a perfilhação se aquela presunção for afastada 
(artigo 1823.º, n.º 2,  ex vi do artigo 1824.º, n.º 2).

A maternidade estabelecida nos termos dos artigos 1803.º a 1806.º pode ser 
impugnada em juízo, a todo o tempo, se não for a verdadeira, pela pessoa decla-
rada como mãe, pelo registado, por quem tiver interesse moral ou patrimonial na 
procedência da ação, ou pelo Ministério Público (artigo 1807.º).

Se a maternidade não constar do registo, há lugar à averiguação oficiosa da 
maternidade (artigo 1808.º), exceto se tiver havido perfilhação e a pretensa mãe e 
o perfilhante forem parentes ou afins em linha reta ou parentes no segundo grau 
da linha colateral, ou se tiverem decorrido dois anos sobre a data do nascimento 
(artigo 1809.º)4.

Não resultando a maternidade de declaração, pode a mesma ser reconhecida 
judicialmente, em ação intentada pelo filho (artigo 1814.º)5, não sendo, porém, ad-
missível o reconhecimento de maternidade em contrário da que conste do registo 
(artigo 1815.º), o que impõe a prévia impugnação desta.

A ação de investigação de maternidade deve ser intentada contra a pretensa 
mãe, e se esta tiver falecido, contra o cônjuge (não separado judicialmente de pes-
soas e bens), e também, sucessivamente, contra os descendentes, ascendentes, ou 
irmãos, sendo, na falta destas pessoas, nomeado curador especial, podendo, ainda, 
ser demandados os herdeiros ou legatários cujos direitos possam ser afetados pela 

3.    Atente-se que, nos termos do artigo 1851.o, o facto da 
maternidade do perfilhando não estar estabelecida no registo 
não obsta à validade e eficácia da perfilhação.

4.    Na averiguação oficiosa da maternidade, a pretensa mãe, 
quando é ouvida, pode confirmar a maternidade, caso em 
que é lavrado termo, que é remetido para efeitos de registo 
(artigo 1808.o, n.o 3); Se a maternidade não for confirmada, 
mas o tribunal concluir pela existência de provas seguras no 
sentido da viabilidade da ação de investigação, o processo 
é remetido ao Ministério Público para propor a ação (artigo 
1808.o, n.o 4); Se o tribunal concluir pela existência de provas 
seguras de que o filho nasceu ou foi concebido na constância 
do matrimónio da pretensa mãe, remete o processo ao 
Ministério Público para propor a ação, contra aquela e 
contra o marido, e, se existir perfilhação, também contra o 
perfilhante, exceto se tiverem decorrido dois anos sobre a 
data do nascimento (artigos 1810.o e 1809.o, alínea b)).

5.    Têm, também, legitimidade para intentar a ação, o 
cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou 
os descendentes do filho, se este houver falecido antes de 
decorrer o prazo em que o podia intentar a ação, sem a ter 
intentado, bem como têm legitimidade para prosseguir a 
ação se o filho falecer na pendência da causa (artigo 1818.o).
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procedência da ação (artigo 1819.º).
Se se tratar de filho nascido ou concebido durante o matrimónio da pretensa mãe:
• Sendo autor o filho, para além da pretensa mãe deve ser demandado o ma-

rido desta e o perfilhante se o houver (artigo 1822.º, n.º 1);
• Durante a menoridade do filho, a ação de investigação de maternidade pode 

também ser proposta pelo marido da pretensa mãe, devendo ser intentada 
contra a pretensa mãe, o filho, e o perfilhante se o houver (artigo 1822.º, n.º 2).

• Nesta ação pode, também, ser impugnada a presunção de paternidade (ar-
tigo 1823.º, n.º 1).

A ação de investigação de maternidade só pode ser proposta durante a meno-
ridade do investigante ou nos dez anos posteriores à sua maioridade ou emancipa-
ção (artigo 1817.º, n.º 1)6.

Se no registo constar uma maternidade diversa daquela que se pretende es-
tabelecer, o prazo de propositura da ação é de 3 anos a contar da data em que o 
registo da maternidade inicialmente estabelecida foi retificado, declarado nulo ou 
cancelado (artigo 1817.º, n.º 2)7.

A ação pode, também, ser intentada nos 3 anos posteriores à ocorrência de al-
gum dos seguintes factos (artigo 1817.º, n.º 3):

• à impugnação da maternidade por terceiro, julgada procedente (alínea a));
• ao conhecimento pelo investigante, após o decurso do prazo de 10 anos pos-

teriores à sua maioridade, de factos ou circunstâncias que justifiquem a 
investigação, nomeadamente quando cesse o tratamento como filho  pela 
pretensa mãe (alínea b));

• ao conhecimento superveniente pelo investigante de factos ou circunstân-
cias que possibilitem e justifiquem a investigação, em caso de inexistência 
de maternidade determinada (alínea c))8.

A causa de pedir nesta ação é a gestação do filho pela pretensa mãe, incumbin-

6.    O prazo anteriormente previsto era de dois anos, na 
sequência das alterações introduzidas pela Lei n.º 21/98, de 
12 de maio, tendo sido alargado para 10 anos pela Lei n.o 

14/2009, de 1 de abril.

7.    A redação resultou das alterações introduzidas pela Lei 
n.º 14/2009, de 1 de abril. A redação anterior, introduzida 
pela Lei n.º 21/98, de 12 de maio, era a seguinte: “Se não 
for possível estabelecer a maternidade em consequência 
do disposto no artigo 1815.º, a ação pode ser proposta 
no ano seguinte à retificação, declaração de nulidade ou 
cancelamento do registo inibitório, contanto que a remoção 
do obstáculo tenha sido requerida até ao termo do prazo 
estabelecido no número anterior, se para tal o investigante 
tiver legitimidade.”.

8.    A redação resultou das alterações introduzidas pela Lei n.º 
14/2009, de 1 de abril. A redação  anterior, introduzida pela Lei 
n.º 21/98, de 12 de maio, era a seguinte: “3. Se a ação se fundar 
em escrito no qual a pretensa mãe declare inequivocamente 
a maternidade, pode ser intentada nos seis meses posteriores 
à data em que o autor conheceu ou devia ter conhecido o 
conteúdo do escrito. 4 - Se o investigante for tratado como filho 
pela pretensa mãe, sem que tenha cessado voluntariamente 
esse tratamento, a ação pode ser proposta até um ano posterior 
à data da morte daquela; tendo cessado voluntariamente 
o tratamento como filho, a ação pode ser proposta dentro 
do prazo de um ano a contar da data em que o tratamento 
tiver cessado. 5 - Se o investigante, sem que tenha cessado 
voluntariamente o tratamento como filho, falecer antes da 
pretensa mãe, a ação pode ser proposta até um ano posterior 
à data da morte daquele; tendo cessado voluntariamente o 
tratamento como filho antes da morte deste, é aplicável o 
disposto na segunda parte do número anterior.”.

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CRISTINA COELHO



 60 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

do ao autor a prova do seu nascimento daquela pretensa mãe (artigo 1816.º, n.º 1), 
prova que pode ser feita pericialmente, através de testes de ADN (artigo 1801.º), 
ou por qualquer outro meio de prova, beneficiando o autor das presunções legais 
de maternidade resultantes da posse de estado, e do reconhecimento em escrito 
particular (artigo 1816.º, n.º 2).

Quanto ao estabelecimento da paternidade, dispõe o n.º 2 do artigo 1796.º, 
que a paternidade se presume em relação ao marido da mãe, e nos casos de filiação 
fora do casamento, estabelece-se pelo reconhecimento.

Assim, no que respeita à presunção da paternidade, o artigo 1826.º, n.º 1, es-
tabelece-a em relação ao marido da mãe, quanto ao filho nascido ou concebido 
na constância do matrimónio, abrangendo, assim, os filhos concebidos antes do 
casamento e nascidos durante a constância do matrimónio, os filhos concebidos e 
nascidos na constância do matrimónio e os filhos concebidos durante o casamento, 
mas nascidos após a sua dissolução9. 

O artigo 1830.º elenca as situações que são equiparadas a novo casamento para 
o efeito do disposto no n.º 1 do artigo 1826º.

A presunção de paternidade cessa:
• quanto aos filhos concebidos antes do casamento e nascidos dentro dos 180 

dias posteriores à sua celebração, se a mãe ou o marido declararem no ato 
de registo que este não é o pai (artigo 1828.º);

• no caso de o nascimento do filho ocorrer passados 300 dias depois de finda 
a coabitação dos cônjuges (artigo 1829.º). Neste caso, o artigo 1831.º prevê 
a possibilidade de renascimento da presunção de paternidade, quando em 
ação intentada por um dos cônjuges ou pelo filho se provar que no período 
legal da conceção existiram relações entre os cônjuges que tornam verosí-
mil a paternidade do marido, ou que o filho beneficiou de posse de estado 
relativamente a ambos os cônjuges, na ocasião do nascimento;

• quando a mãe declara, no ato de registo, que o filho não é do marido (artigo 
1832.º). Também neste caso pode haver o renascimento da presunção de 
paternidade nos termos enunciados no artigo 1831.º.

Outra causa de cessação da presunção de paternidade é a prevista no artigo 
1834.º, que ocorre se o filho nasceu depois da mãe ter contraído novo casamento 
sem que o primeiro se achasse dissolvido, ou quando o filho nasce dentro dos 300 
dias após a dissolução do casamento – nestes casos presume-se que o pai é o segun-

9.    O momento da dissolução do casamento por divórcio 
ou da sua anulação é o do trânsito em julgado da respetiva 
sentença; o casamento católico, porém, só se considera nulo 
ou dissolvido por dispensa a partir do registo da decisão 
proferida pelas autoridades eclesiásticas (art. 1826.º n.o 2).
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do marido (n.º 1). Mas julgada procedente a ação de impugnação da paternidade, 
renasce a presunção relativa ao anterior marido da mãe (n.º 2). 

Importa salientar que a paternidade presumida consta obrigatoriamente do re-
gisto de nascimento do filho, não sendo admitidas menções que a contrariem, exceto 
as já mencionadas nos artigos 1828.º e 1832.º (artigo 1835.º e artigo 1832º, n.º 4).

A paternidade presumida pode ser impugnada em ação intentada pelo marido 
da mãe, pela mãe, pelo filho, ou pelo Ministério Público nos termos concretos do ar-
tigo 1841.º10, devendo o autor provar a manifesta improbabilidade da paternidade 
do marido da mãe (artigo 1839.º).

Independentemente dessa prova, a mãe ou o marido da mãe podem impugnar 
a paternidade do filho nascido dentro dos 180 dias posteriores à celebração do ca-
samento, exceto se se verificar alguma das situações previstas no n.º 1 do artigo 
1840.º, ou seja, se o marido tiver tido conhecimento da gravidez da mulher antes de 
casar (alínea a)), se esteve pessoalmente presente ou representado por procurador 
com poderes especiais no ato de registo de nascimento do filho e consentiu que fos-
se declarado como seu (alínea b)), ou se reconheceu o filho como seu, por qualquer 
outra forma (alínea c)).

O artigo 1842.º, n.º 1, prevê os prazos para intentar a ação de impugnação de 
paternidade, sendo de 3 anos para o marido e para a mãe, no primeiro caso, a con-
tar do conhecimento de circunstâncias de que possa concluir-se a não paternidade 
(alínea a)), e no segundo, desde o nascimento (alínea b)), e de 10 anos para o filho, 
depois de haver atingido a maioridade, ou posteriormente, dentro de 3 anos a con-
tar da data em que teve conhecimento de circunstâncias de que possa concluir-se 
não ser filho do marido da mãe (alínea c)11).

Sendo o registo omisso quanto à maternidade, os prazos referidos contam-se 
a partir do estabelecimento da maternidade (artigo 1842.º, n.º 2), mas o marido 
da mãe também pode intentar a ação no prazo de 6 meses a contar do dia em que 
soube do nascimento (artigo 1843.º, n.º 1)12.

O reconhecimento da paternidade de filho nascido ou concebido fora do matri-
mónio efetua-se por perfilhação ou ação de investigação (artigo 1847.º).

10.    Ou seja, a pedido de quem se diz ser pai biológico, e 
dependendo de um despacho de viabilidade. O requerimento 
deve ser dirigido ao tribunal no prazo de sessenta dias a 
contar da data em que a paternidade do marido da mãe 
conste do registo.

11.    A redação deste artigo resulta das alterações 
introduzidas pela Lei n.º 14/2009, de 1 de abril. Na redação 
anterior, o prazo para o marido e para a mãe intentarem a 
ação era de 2 anos, e o filho de 1 ano, em qualquer uma das 
referidas situações.

12.    Se o titular do direito de impugnar a paternidade falecer 
no decurso da ação, ou sem a haver intentado, mas antes de 
findarem os prazos referidos, o artigo 1844º estabelece quem 
tem legitimidade para prosseguir a ação ou a intentar (n.o 1), 
e, neste caso, qual o prazo de caducidade para a propor (n.o 2). 
O artigo 1845.º prevê a legitimidade das mesmas pessoas 
para proporem a ação em caso de ausência justificada do 
titular do direito a impugnar a paternidade, e o prazo para o 
fazerem.
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A perfilhação é um ato pessoal e livre, mas pode ser feita por intermédio de 
procurador com poderes especiais (artigo 1849.º), não obstando à perfilhação o 
facto da maternidade do perfilhado não se encontrar declarada no registo (artigo 
1851.º), como já referido.

Não é passível de limitação, nem admite condição ou termo (artigo 1852.º), 
pode ser feita por declaração perante o funcionário do registo civil, testamento, 
escritura pública ou termo lavrado em juízo (artigo 1853.º), a todo o tempo, antes 
ou depois do nascimento do filho, ou depois da sua morte (artigo 1854.º), e depois do 
filho atingir a maioridade, neste caso sujeito ao seu assentimento (artigo 1857.º), e 
é irrevogável (artigo 1858.º).

A perfilhação que não corresponda à verdade é impugnável em juízo mesmo 
depois da morte do perfilhado (artigo 1859.º, n.º 1), podendo a ação ser intentada a 
todo o tempo, pelo perfilhante, pelo perfilhado, ainda que haja consentido na per-
filhação, por qualquer outra pessoa que tenha interesse moral ou patrimonial na 
sua procedência ou pelo Ministério Público (n.º 2).

A perfilhação é anulável judicialmente a requerimento do perfilhante por erro 
ou coação moral (artigo 1860.º), e é anulável por incapacidade do perfilhante a re-
querimento deste, ou de seus pais, tutor ou acompanhante (artigo 1861.º).

Mostrando-se o registo lavrado apenas com a maternidade estabelecida, há 
lugar à averiguação oficiosa da paternidade (artigo 1864.º), exceto se a mãe e o 
pretenso pai forem parentes ou afins em linha reta ou parentes no 2.º grau da linha 
colateral, ou tiverem decorrido 2 anos sobre a data do nascimento (artigo 1866.º).

Independentemente do decurso deste prazo de 2 anos, o Ministério Público 
deve instaurar a ação de investigação de paternidade quando em processo crime 
se considere provada a cópula em termos de constituir fundamento para a investi-
gação da paternidade e se mostre que a ofendida teve um filho em condições de o 
período legal da conceção abranger a época do crime (artigo 1867.º).

Na ação de averiguação oficiosa, será lavrado termo de perfilhação se o pre-
tenso progenitor confirmar a paternidade, quando for ouvido (artigo 1865.º, n.º 3).

Concluindo-se pela existência de provas seguras da paternidade, o Ministério 
Público intenta ação de investigação da paternidade (artigo 1865.º, n.º 5).

O reconhecimento judicial da paternidade ocorre em ação especialmente inten-
tada pelo filho se a maternidade já se achar estabelecida, ou for pedido conjunta-
mente o reconhecimento de uma e outra (artigo 1869.º).

O filho deve fazer prova da paternidade imputada ao pretenso pai biológico, po-
dendo a mesma ser feita através de exames de sangue ou ADN (artigo 1801.º), ou 
de presunções legais de paternidade previstas no artigo 1871.º, a saber: “a) Quan-
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do o filho houver sido reputado e tratado como tal pelo pretenso pai e reputado 
como filho também pelo público; b) Quando exista carta ou outro escrito no qual o 
pretenso pai declare inequivocamente a sua paternidade; c) Quando, durante o pe-
ríodo legal da conceção, tenha existido comunhão duradoura de vida em condições 
análogas às dos cônjuges ou concubinato duradouro entre a mãe e o pretenso pai; 
d) Quando o pretenso pai tenha seduzido a mãe, no período legal da conceção, se 
esta era virgem e menor no momento em que foi seduzida, ou se o consentimento 
dela foi obtido por meio de promessa de casamento, abuso de confiança ou abuso 
de autoridade; e) Quando se prove que o pretenso pai teve relações sexuais com a 
mãe durante o período legal de conceção.”.

Nos termos do n.º 2 do artigo 1871.º, “A presunção considera-se ilidida quando 
existam dúvidas sérias sobre a paternidade do investigado.”.

À ação de investigação de paternidade aplica-se o disposto nos arts. 1817º a 
1819º (artigo 1873.º), ou seja, as normas relativas ao prazo para a propositura da 
ação, a sua prossecução e tramitação, e a legitimidade passiva para a ação.

1.3. O estabelecimento da filiação decorrente da procriação através de recurso 
a técnicas de Procriação Medicamente Assistida, mostra-se regulado na Lei n.º 
32/2006, de 26 de julho, sucessivamente alterada, sendo as alterações mais sig-
nificativas as introduzidas pelas Leis n.ºs 17/2016, de 20 de junho, 25/2016, de 22 
de agosto, 48/2019, de 8 de julho,  e 72/2021, de 12 de novembro. 

De acordo com o artigo 6.º, os beneficiários das técnicas de procriação medica-
mente assistida são os casais de sexo diferente ou os casais de mulheres, respeti-
vamente casados ou casadas ou que vivam em condições análogas às dos cônjuges, 
bem como todas as mulheres independentemente do estado civil e da respetiva 
orientação sexual.

Nestes casos, a filiação estabelece-se mediante o consentimento dos beneficiá-
rios na utilização da respetiva técnica.

Havendo lugar a inseminação artificial:
• A criança é havida como filha de quem for beneficiária da técnica de procria-

ção medicamente assistida, e se apenas houve o consentimento desta, lavra-se 
apenas o registo de nascimento com a sua parentalidade estabelecida, sem 
necessidade de ulterior processo oficioso de averiguação (artigo 20.º, n.º 4);

• Se, com a pessoa beneficiária, tiver havido consentimento no recurso à téc-
nica em causa, de pessoa que com ela esteja casada ou unida de facto, a 
criança é havida, também, como filha desta, sendo estabelecida a respetiva 
parentalidade no ato de registo (artigo 20.º).
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O estabelecimento da parentalidade só pode ser impugnado pela pessoa casa-
da ou que viva em união de facto com quem tenha sido submetido a técnica de pro-
criação medicamente assistida se for feita prova de que não houve consentimento 
ou que a criança não nasceu da inseminação para que o consentimento foi prestado 
(artigo 20.º, n.º 4).

O artigo 1839.º n.º 3 do Código Civil impossibilita a impugnação da paternida-
de por parte do cônjuge que tenha consentido na inseminação artificial.

Importa salientar que o dador de espermatozoides, ovócitos e embriões, e de 
sémen, não pode ser havido como pai da criança (artigos 10.º, n.º 2, 21.º, e 27.º).

A inseminação artificial pode ser realizada post mortem, “de forma a concreti-
zar um projeto parental claramente estabelecido e consentido” (artigo 22.º, nº 1).

Se, em virtude da inseminação realizada nesses termos, resultar gravidez da 
mulher inseminada, a criança que vier a nascer é havida como filha do falecido 
(artigo 23.º, n.º 1).

Contudo, se não for observado o disposto nos artigos 22.º (quanto aos requisitos 
para a inseminação post mortem), ou 22.º-A (quanto aos requisitos do consenti-
mento para tal), a criança que vier a nascer é havida como filha do falecido, sem 
prejuízo de:

• deixar de assim ser se, à data da inseminação, a mulher tiver contraído 
casamento ou viver há pelo menos dois anos em união de facto com homem 
que tiver dado o seu consentimento àquele ato, caso em que se aplica o dis-
posto no n.º 3 do artigo 1839.º do Código Civil (artigo 23.º, n.º 3); ou, 

• responsabilidade indemnizatória dos autores, no caso da realização de pro-
cedimentos de inseminação post mortem sem consentimento do dador e que 
prejudiquem interesses patrimoniais de terceiros, designadamente direitos 
sucessórios (a que acrescerá responsabilidade criminal).

No caso da gestação de substituição, a filiação da maternidade deixa de estar 
sujeita ao facto biológico do nascimento do filho, para ser estabelecida por efeito 
do contrato celebrado com um casal beneficiário, sendo a criança que nascer tida 
como filha dos respetivos beneficiários (artigo 8.º, n.º 9), sem prejuízo da gestante 
poder revogar o seu consentimento até ao registo da criança nascida (artigos 8.º, 
n.º 10 e 14.º, n.º 5).

No âmbito do tema abordado (o direito da criança a conhecer as suas origens), 
afigura-se-nos importante sublinhar o disposto no artigo 15.º, no qual se estabele-
cem as regras da confidencialidade que regem nesta matéria, mas que prevê no nº 
2 que “As pessoas nascidas em consequência de processos de PMA com recurso a 
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dádiva de gâmetas ou embriões podem, junto dos competentes serviços de saúde, 
obter as informações de natureza genética que lhes digam respeito, bem como, 
desde que possuam idade igual ou superior a 18 anos, obter junto do Conselho Na-
cional de Procriação Medicamente Assistida informação sobre a identificação civil 
do dador”, ou seja, o nome completo do dador(a) (n.º 4).

2 | Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça
Como noutras matérias, o Supremo Tribunal de Justiça tem vindo a ser chamado 
a pronunciar-se sobre as questões relativas à filiação e à parentalidade (resultante 
da procriação medicamente assistida).

2.1. No que a esta última respeita, pronunciou-se o Acórdão de 6.11.2018, processo 
n.º 2790/16.0T8VFX.L1.S1, disponível em www.dgsi.pt -  Em causa estava uma 
ação de impugnação da paternidade presumida intentada pela mãe, alegando que, 
após se separar do réu, tinha recorrido a técnica de procriação medicamente as-
sistida da qual nasceu a filha, e que o tinha feito sem consentimento do réu, o que 
este negou. O Supremo Tribunal de Justiça, embora considerando que o consenti-
mento do beneficiário era condição indispensável para a constituição do vínculo de 
filiação quanto a si, entendeu que da factualidade provada resultava que tinha ha-
vido uma real e efetiva adesão do réu à decisão da autora de recorrer à técnica de 
inseminação artificial (o que fez enquanto ainda estava casada), porquanto, após a 
reconciliação do casal, o réu acompanhou a gravidez, o nascimento e os primeiros 
meses de vida da criança, registou-a como filha e tratou-a como tal, com aceitação 
da autora, pelo que era abusiva a invocação da falta do consentimento prévio para 
cessar o vínculo paternal de filiação.

2.2. Em matéria de filiação biológica é vasta a intervenção do Supremo Tribunal de 
Justiça, muitas vezes confrontado com situações de colisão de direitos com garan-
tia constitucional, entre o direito ao conhecimento da maternidade e paternidade 
biológica e ao estabelecimento do respetivo vínculo jurídico, e a proteção do direito 
à reserva de intimidade da vida privada e familiar dos potenciais investigados, ou 
mesmo do interesse público na certeza e na estabilidade das relações jurídicas fa-
miliares, que impõem a aplicação do disposto no artigo 18.º, n.º 2, da Constituição 
da República Portuguesa.
a) Uma das questões que ao longo do tempo mais vem sendo colocada ao Supremo 

Tribunal de Justiça é a relacionada com os prazos de caducidade das ações de 
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investigação da maternidade (artigo 1817.º) ou da paternidade (artigo 1817.º, 
por força da remissão do 1873.º), ou de impugnação da paternidade (artigo 
1842.º), nomeadamente questionando-se a constitucionalidade dos prazos fixa-
dos.

 Por reporte à redação dada pelo Decreto-Lei n.º 496/77, de 25 de novembro, e na 
redação dada pela Lei n.º 21/98, de 12 de maio, que previa prazos mais curtos 
de caducidade, como já referido, o Supremo Tribunal de Justiça não tinha uma 
posição unânime, pronunciando-se uns acórdãos no sentido da constitucionali-
dade das referidas normas, e outros pela sua inconstitucionalidade.

 Tendo o Tribunal Constitucional sido chamado a apreciar a questão, começou 
por, maioritariamente, se pronunciar no sentido da constitucionalidade dos 
prazos de caducidade previstos no artigo 1817.º, situação que se inverteu a par-
tir de 2003, com o Acórdão n.º 456/2003, consultável em www.dgsi.pt13, vindo 
o Acórdão n.º 23/06, consultável no mesmo site, a decretar a inconstitucionali-
dade, com força obrigatória geral, da norma constante do n.º 1 do artigo 1817.º, 
aplicável por força do artigo 1873.º, por violação das disposições conjugadas dos 
artigos 26.º, n.º 1, 36.º, n.º 1, e 18.º, n.º 2, da Constituição da República Portu-
guesa. 

 Na sequência deste acórdão, suscitaram-se inúmeras dúvidas, nomeadamente 
quanto à existência ou não de um prazo de caducidade, que levaram à publi-
cação da Lei n.º 14/2009, de 1 de abril, que alterou os artigos 1817.º (aplicável 
à investigação de paternidade por força do artigo 1873.º) e 1842.º, para aquela 
que é a sua redação atual.

 Não obstante, o Supremo Tribunal de Justiça continuou a ser chamado a pro-
nunciar-se sobre a constitucionalidade das mencionadas normas.

 No âmbito da ação de investigação de paternidade, pronunciaram-se no sentido 
de o prazo fixado no artigo 1817.º não ser inconstitucional, entre outros, os acór-
dãos de 29.11.2012, processo n.º 367/10.2TBCVC-A.G1.S1, de 15.05.2013, pro-
cesso n.º 787/06.7TBMAI.P1.S1, de 18.02.2015, processo n.º 4293/10.7TBSTS.
P1.S1, de 28.05.2015, processo n.º 2615/11.2TBBCL.G2.S1, de 22.10.2015, 
processo n.º 1292/09.5TBVVD.G1.S1, de 17.11.2015, processo n.º 30/14.5TB-
VCD.P1.S1, de 23.6.2016, processo n.º 1937/15.8T8BCL.S1, de 8.11.2016, pro-
cesso n.º 4704/14.2T8VIS.C1.S1, de 2.2.2017, processo n.º 200/11.8TBFVN.

13.    Sobre a evolução da jurisprudência do Tribunal 
Constitucional, ver A. RIBEIRO MENDES, O Direito da Família 
na Jurisprudência do Tribunal Constitucional, em Estudos de 
Homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, 
II, 2005, pp. 217-221.

http://www.dgsi.pt
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C2.S1, de 9.3.2017, processo n.º 759/14.8TBSTB.E1.S1, de 4.5.2017, proces-
so n.º 2886/12.7TBBCL.G1.S1, de 3.10.2017, processo n.º 737/13.4TBMDL.
G1.S1, de 13.3.2018, processo n.º 2947/12.2TBVLG.P1.S1, de 3.5.2018, pro-
cesso n.º 158/15.4T8TMR.E1.S1, de 3.5.2018, processo n.º 454/13.5TVPRT.
P1.S3, de 5.6.2018, processo n.º 65/14.8T8FAF.G1.S1, de 12.9.2019, processo 
n.º 503/18.0T8VNF.G1.S1, de 7.11.2019, processo n.º 317/17.5T8GDM.P1.S2, 
de 10.12.2019, processo n.º 211/17.0T8VLN.G1.S2, de 10.9.2020, processo n.º 
1731/16.9T8CSC.L1.S2, de 16.11.2020, processo n.º 389/14.4T8VFR.P2.S1, 
de 6.5.2021, processo n.º 1097/16.7T8FAR.E2.S1,  de 2.2.2023, processo n.º 
1352/21.4T8MTS.P1.S1, de 6.7.2023, processo n.º 1475/21.0T8MTS.P1.S1, e de 
12.12.2023, processo n.º 349/20.6T8VPA.G1.S1, todos consultáveis em www.
dgsi.pt.

 E no sentido de o prazo fixado no artigo 1817.º ser inconstitucional, entre ou-
tros, os Acórdãos de 27.1.2011, processo n.º 123/08.8TBMDR.P1.S1, de 6.9.2011, 
processo n.º 1167/10.5TBPTL.S1, de 10.1.2012, processo n.º 193/09.1TBPTL.
G1.S1, de 14.1.2014, processo n.º 155/12.1TBVLC-A.P1.S1, de 31.01.2017, pro-
cesso n.º 440/12.2TBBCL.G1.S1, de 15.2.2018, processo n.º 2344/15.8T8BCL.
G1.S2, de 6.11.2018, processo n.º 1885/16.4T8MTR.E1.S2, de 14.5.2019, pro-
cesso n.º 1731/16.9T8CSC.L1.S1, de 26.1.2021, processo n.º 2151/18.6T8VCT.
G1.S1, e de 9.11.2022, processo n.º 26/19.0T8BGC.G1.S1, todos consultáveis no 
mesmo site14.

 Não obstante a alteração da lei, a constitucionalidade do artigo 1817.º, na reda-
ção dada pela Lei n.º 14/2009, de 1 de abril, continuou a ser discutida no Tribu-
nal Constitucional (tendo-se pronunciado pela sua não-inconstitucionalidade, 
os Acórdãos n.ºs 401/2011, 604/2015, 309/2016, 89/2019, 394/2019, 488/2019, 
499/2019, 561/2019, 173/2019, 586/2019, 247/2020, 267/2020, 621/2020,  e 
802/2021, e no sentido da sua inconstitucionalidade, os Acórdãos n.ºs 488/2018, 
e 552/202415).

 A questão continua em aberto.
 Enquanto uns entendem que as normas que fixam os prazos de caducidade 

das referidas ações não são inconstitucionais, porquanto, perante o conflito dos 

14.    No âmbito da ação de impugnação da paternidade, ver, 
entre outros, os acórdãos 7.7.2009, processo  
n.o 1124/05.3TBLGS.S1,  de 25.3.2010, processo  
n.o 144/07.8TBFVN.C1.S1, de 16.9.2014, processo  
n.o 973/11.8TBBCL.G1.S1, de 4.11.2021, processo  
n.o 503/17.8T8VFX.L1.S1, de 31.10.2023, processo  
n.o  1030/21.4T8STR.E1.S1, de 11.1.2024, processo  
n.o 1843/21.7T8CHV.G1.S1, e de 28.1.2025, processo  
n.o 1448/17.7T8VCD.S1, todos consultáveis em www.dgsi.pt.

15.    Já após a realização da conferência, o Acórdão 
n.º 523/2025, julgou inconstitucional, por violação do 
disposto no n.º 1 do artigo 26.º e do n.º 1 do artigo 36.º da 
Constituição da República Portuguesa, em conjugação com o 
n.º 2 do artigo 18.º da Constituição da República Portuguesa, 
a norma do n.º 1 do artigo 1817.º do Código Civil, na redação 
dada pela Lei n.º 14/2009, de 1 de abril, na parte em que, 
aplicando-se às ações de investigação da paternidade por 
força do artigo 1873.º do mesmo Código, prevê um prazo de 
dez anos para a propositura da ação, contado da maioridade 
do investigante.
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direitos em equação, os mencionados prazos correspondem a uma compressão 
dos direitos do investigante adequada, necessária e proporcional à proteção 
do direito à reserva de intimidade da vida privada e familiar dos potenciais 
investigados e do interesse público na certeza e na estabilidade das relações ju-
rídicas familiares, outros, pugnam pela sua inconstitucionalidade, entendendo 
que os mencionados prazos violam, de forma desproporcionada, os direitos fun-
damentais à identidade pessoal e ao desenvolvimento da personalidade, não 
podendo tal direito pessoalíssimo e, por natureza, imprescritível, ser colocado 
em patamar equivalente aos valores da segurança jurídica do investigado e das 
suas relações familiares protegendo a sua estabilidade. 

 A identidade pessoal constitui um insubstituível elemento caracterizador de 
cada ser humano, sobrepondo-se a todos os outros, e abrange indiscutivelmente 
o direito fundamental ao reconhecimento da maternidade e/ou da paternidade, 
afigurando-se inconstitucional a fixação de prazos para exercício desse direito, 
em termos já reconhecidos pelo Tribunal Constitucional.

b) Uma questão que se colocou com a publicação da Lei n.º 14/2009, de 1 de abril, 
foi a da aplicação da norma transitória prevista no artigo 3.º desta lei, que 
determina a sua aplicação aos processos pendentes à data da sua entrada em 
vigor.

 Maioritariamente, o Supremo Tribunal de Justiça concluiu pela sua inconsti-
tucionalidade na medida em que impõe a sua aplicação retroativa em violação 
ao disposto no artigo 18.º, n.º 3, da Constituição da República Portuguesa, ou 
porque a aplicação da Lei n.º 14/2009, de 1 de abril, aos processos pendentes 
constituiria uma violação do princípio constitucional da justiça e da tutela da 
confiança legítima ínsita no Estado de Direito.

 Entre outros, podem ver-se os Acórdãos de 21.9.2010, processo n.º 4/07.2TBEPS.
G1.S1, de 27.1.2011, processo n.º 123/08.8TBMDR.P1.S1, de 15.11.2011, pro-
cesso n.º 49/07.2TBRSD.P1.S1, de 20.9.2012, processo n.º 1847/08.5TVLSB-A.
L1.S1, e de 19.6.2014, processo n.º 146/08.7TBSAT.C1.S1, todos consultáveis 
em https://www.dgsi.pt16.

c) Ainda em matéria de prazos de caducidade, o Supremo Tribunal de Justiça 
foi chamado a pronunciar-se sobre o ónus da prova da verificação das circuns-
tâncias que determinam a propositura da ação ao abrigo do disposto no artigo 
1817.º, n.º 3, alíneas b) e c).

 Alguns acórdãos pronunciaram-se no sentido de impender sobre o autor o ónus 

16.    O Tribunal Constitucional acabou por julgar 
inconstitucional a referida norma transitória – acórdãos n.os 

164/2011, 24/2012, e 323/2013.
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de alegar e provar os pertinentes factos, enquanto outros se pronunciaram no 
sentido de incumbir ao réu provar que o autor teve conhecimento desse facto ou 
circunstância há mais de três anos, antes da propositura da ação – entre outros, 
acórdãos de 9.03.2017, processo n.º 759/14.8TBSTB.E1.S1, de 4.5.2017, proces-
so n.º 2886/12.7TBBCL.G1.S1, e de 3.10.2017, P. 737/13.4TBMDL.G1.S1, con-
sultáveis em https://www.dgsi.pt17. 

 O AUJ n.º 4/2021, de 17.9.2020, firmou jurisprudência no sentido de que “Nas 
ações de investigação de paternidade, intentadas nos termos da alínea b) do n.º 
3 do artigo 1817.º, …, compete ao Réu/investigado, o ónus de provar que o pra-
zo de três anos referido no aludido normativo, já se mostrava expirado à data 
em que o investigante intentou a ação”, jurisprudência que vem sendo seguida 
pelo Supremo Tribunal de Justiça - entre outros, podem ver-se os acórdãos 
de 2.2.2023, processo n.º 1352/21.4T8MTS.P1.S1, de 24.10.2023, processo n.º 
4689/20.6T8CBR.C1.S1, e de 28.1.2025, processo n.º 1448/17.7T8VCD.S1, con-
sultáveis em www.dgsi.pt.

d) O Supremo Tribunal de Justiça tem-se pronunciado, também inúmeras vezes, 
sobre as consequências da recusa do investigado em realizar exames de sangue 
ou de ADN, pronunciando-se, ultimamente de forma unânime, no sentido de 
que, se o réu/progenitor recusa, de forma culposa e injustificada, a recolha do 
seu material biológico, há inversão do ónus da prova – entre outros, ver os acór-
dãos de 23.2.2012, processo n.º 994/06.2TBVFR.P1.S1,  de 16.10.2012, processo 
n.º 194/08.7TBAGN.C1.S1, de 17.5.2016, processo n.º 8928/11.6TBOER.L2.S1, 
de 3.10.2017, processo n.º 737/13.4TBMDL.G1.S1, de 28.03.2023, processo n.º 
2404/18.3T8STB-A.E1.S1, e de 18.6.2024, processo n.º 2636/22.0T8SNT.L1.S1, 
todos consultáveis em www.dgsi.pt.

e) Por último, refere-se que nas ações de investigação de paternidade, principal-
mente nas intentadas num lapso temporal dilatado, se tem invocado, por vezes, 
que o investigante atua em abuso de direito, pretendendo-se afastar o estabe-
lecimento da filiação, ou limitá-la aos efeitos pessoais.

 O Supremo Tribunal de Justiça tem vindo a entender, de forma que se nos afi-
gura maioritária, que o exercício do direito fundamental à identidade pessoal e 
genética não pode ser considerado como manifestamente excessivo dos limites 
impostos pelos bons costumes, nem disfuncional do seu fim social, e não deve 
ser constrangido, no seu exercício, por limites impostos pela boa fé no mero 
quadro casuístico das relações do seu titular perante terceiros.

 Entre outros, ver os acórdãos de 3.7.2008, processo n.º 07B3451, de 3.11.2015, 

17.    Na doutrina o entendimento também não era uniforme.

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CRISTINA COELHO

http://www.dgsi.pt
http://www.dgsi.pt


 70 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

processo n.º 253/11.9TBVZL.L1.S1, de 17.3.2016, processo n.º 994/06.2TBVFR.
P2.S1,  de 26.11.2020, processo n.º 1303/17.0T8VCD.P2.S1, e de 22.6.2021, pro-
cesso n.º 293/08.5TBVLC.P2.S1, consultáveis em www.dgsi.pt.

3 | Jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 
Entrando na jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, dir-se-á 
que este alicerça a apreciação das temáticas em causa essencialmente no artigo 
8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que salvaguarda o direito ao 
respeito pela vida privada e familiar, retirando da tutela da vida privada e familiar 
um direito à identidade e ao desenvolvimento pessoal.

Estabelece o mencionado preceito, sob a epígrafe “Direito do respeito pela vida 
privada e familiar”, que “1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida 
privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência. 2. Não pode haver 
ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão quando esta in-
gerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa sociedade 
democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança pública, 
para o bem - estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das in-
frações penais, a proteção da saúde ou da moral, ou a proteção dos direitos e das 
liberdades de terceiros.”.

O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos entende que o respeito pela vida 
privada implica a possibilidade de toda a gente estabelecer os detalhes da sua 
identidade como ser humano individual, e o direito a tal informação é importante 
devido à sua implicação na formação da respetiva personalidade.

A escassez de tempo, apenas permite a abordagem de alguns temas, tendo op-
tado pelos três que seguem.

3.1. Quanto ao estabelecimento de prazos de caducidade para intentar ações de 
investigação de paternidade estabelecidos por alguns países, como o nosso, o Tri-
bunal Europeu dos Direitos Humanos vem-se pronunciando no sentido da sua ad-
missibilidade, desde que não se tornem impeditivos do uso do meio de investigação 
em causa ou representem um ónus exagerado, importando verificar se a natureza, 
duração e características do prazo resultam num justo equilíbrio entre o interesse 
do investigante em ver esclarecido um aspeto importante da sua identidade pes-
soal, o interesse do investigado e da sua família mais próxima em serem protegidos 
de demandas respeitantes a factos da sua vida íntima ocorridos há já muito tempo, 
e o interesse público da estabilidade das relações jurídicas.

http:// www.dgsi.pt
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Nos casos Silva e Mondim Correia vs. Portugal, Acórdão de 3.10.2017 (queixas 
n.ºs 72105/14 e 20415/15), o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos considerou 
que a aplicação do prazo limite para intentar a ação de investigação de paterni-
dade  não afetou o conteúdo do seu direito ao respeito pela vida privada e familiar 
ao abrigo do artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, atendendo 
ao longo período de tempo passado desde a respetiva maioridade, tendo os investi-
gantes sempre tido conhecimento da identidade do pretenso pai, a lei não contem-
plar um prazo limite rígido (atento o disposto no n.º 3 do artigo 1817.º do Código 
Civil), nada terem alegado com vista a beneficiarem desse prazo suplementar de 
três anos, demonstrando uma falta de diligência injustificável na instauração da 
ação. No caso Silva vs. Portugal, o investigante nasceu em 1944, e intentou a ação 
em 2012 (no decurso desta ação foram feitos testes de ADN que confirmaram ser 
o investigado pai do investigante. Os tribunais de 1.ª instância, da Relação e o 
Supremo Tribunal de Justiça, consideraram o artigo 1817.º, n.º 1, do Código Civil 
inconstitucional. O Tribunal Constitucional considerou o referido artigo constitu-
cional, o que levou o Supremo Tribunal de Justiça a julgar a caducidade do direito 
do autor). No caso Mondim Correia vs. Portugal, o investigante nasceu em 1970, 
e intentou a ação em 2014 (Os tribunais da 1.ª instância e da Relação, aplicaram 
o artigo 1817.º do Código Civil, que julgaram constitucional, o Supremo Tribunal 
de Justiça considerou o artigo 1817.º, n.º 1, do Código Civil inconstitucional. O 
Tribunal Constitucional considerou o referido artigo constitucional, o que levou o 
Supremo Tribunal de Justiça a julgar a caducidade do direito do autor).

No caso Phinikaridou vs. Chipre, Acórdão de 20.12.2007 (queixa n.º 23890/02), 
o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos considerou que um prazo de caducida-
de de três anos após a maioridade para investigar a paternidade violava o direito 
ao respeito pela vida privada e familiar do investigante, sobretudo por aquele pra-
zo não ter em conta o momento em que este tem conhecimento das circunstâncias 
relevantes para a determinação da paternidade, que, no caso, ocorreram após es-
gotado aquele prazo limite.

Esta questão foi apreciada, também, nos seguintes casos, entre outros:
• Caso Backlund vs. Finlândia, Acórdão de 6.07.2010 (queixa n.º 36498/05)
• Caso Konstantinidis vs. Grécia, Acórdão de 3.04.2014 (queixa n.º 58809/09)

3.2. O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos também tem sido chamado a pro-
nunciar-se sobre situações que envolvem a realização de exames de sangue ou 
ADN.

No caso Mikulic vs. Croácia, Acórdão de 7.2.2002 (queixa n.º 53176/99), o in-
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vestigado recusou-se a fazer os exames protelando-se o processo, não obrigando a 
lei Croata àquela realização. O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos concluiu 
pela violação do artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, se a le-
gislação nacional não obriga os pretensos pais a fazer análises clínicas, e não prevê 
meios alternativos para permitir uma célere identificação dos pais naturais por 
uma autoridade in¬dependente.

Também no caso A.M.M. vs. Roménia, Acórdão de 14.2.2012 (queixa n.º 
2151/10), o investigado recusou-se a fazer o teste de ADN conforme notificado, e o 
tribunal não retirou quaisquer consequências dessa postura. O Tribunal Europeu 
dos Direitos Humanos concluiu pela violação do artigo 8.º da Convenção Europeia 
dos Direitos do Homem, porque os tribunais nacionais não procederam a uma cor-
reta ponderação entre o direito da criança ao estabelecimento da relação de filiação 
e o interesse do pretenso progenitor em não se submeter aos testes de paternidade.

No caso Mifsud vs. Malta, Acórdão de 29.1.2019 (queixa n.º 62257/15), o re-
querente queixou-se de ter sido forçado a realizar um teste de ADN. O Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos considerou que não houve violação do artigo 8.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem, tendo os tribunais nacionais equili-
brado de forma justa os direitos do requerente e da mulher que tentava provar que 
ele era seu pai. 

Com interesse podem ver-se, ainda, os seguintes casos:
• Caso Ebru e Tayfun Engin Çolak vs. Turquia, Acórdão de 30.05.2006 (quei-

xa n.º 60176/00);
• Caso Jaggi vs. Suíça, Acórdão de 13.07.2006 (queixa n.º 58757/00);
• Caso Kalacheva vs. Rússia, Acórdão de 07.05.2009 (queixa n.º 3451/05);
• Caso Pascaud vs. França, Acórdão de 16.11.2011 (queixa n.º 19535/08).

3.3. Refiro por último os casos em que o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos 
tem sido confrontado com a questão da maternidade de substituição e a recusa de 
reconhecimento da relação de filiação estabelecida entre os casais beneficiários e a 
criança assim nascida, por parte de Estados em que aquela técnica não é admitida, 
e foi utilizada em país que a autoriza.

Nos casos Mennesson vs. França, Acórdão de 26.6.2014 (queixa n.º 65192/11), 
e Labasse vs. França, Acórdão de 26.6.2014 (queixa n.º 65914/11), o Tribunal Eu-
ropeu dos Direitos Humanos considerou que não houve violação do artigo 8.º da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem quanto ao respeito pela vida familiar 
uma vez que as crianças tinham uma nacionalidade, e nada os impedia de usufruir 
da sua vida familiar em França e os obstáculos administrativos eventualmente en-
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frentados não tinham sido insuperáveis. Mas considerou que já houve violação do 
referido artigo relativamente ao direito das crianças ao respeito da sua vida priva-
da, porquanto atribuiu grande importância ao seu superior interesse, salientando, 
em especial, que o homem que deveria ser registado como seu pai na certidão era 
também o seu pai biológico, pelo que recusar a filiação legal de uma criança quan-
do a filiação biológica está confirmada e o progenitor em causa reconhece totalmen-
te o filho não pode ser considerado conforme com o interesse superior da criança. 

Com interesse podem ver-se, também, os seguintes casos:
• Caso Paradiso e Campanelli vs. Itália, Acórdão de 24.01.2017 (queixa n.º 

25358/12);
• Casos C e E vs. França, Acórdão de 19.11.2019 (queixas n.ºs 1462/18 e 

17348/18);
• Caso D vs. França, Acórdão de 16.07.2020 (queixa n.º 11288/18).

Obrigada pela atenção dispensada. •
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 OS ALICERCES DA IDENTIDADE PESSOAL  

Miriam Afonso Brigas 
Professora Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

Clique para assistir. 

https://youtu.be/ubE-7Gcqc9Q
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PROTEÇÃO PATRIMONIAL DA CRIANÇA, 
IDENTIDADE PESSOAL E LIBERALIDADES:  
O ESTRANHO CASO DA ACEITAÇÃO PURA  
E SIMPLES DA HERANÇA 

Daniel Morais 
Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

SUMÁRIO: 1. Direito à identidade pessoal da criança na CDC e na CRP; 2. Dimensão relacional da 

identidade e relevância patrimonial das liberalidades; 3. Regime de aceitação de liberalidades por 

menores e intervenção do Ministério Público; 4. Riscos da aceitação pura e simples e responsabilida-

de pelos encargos da herança; 5. Possibilidade de conversão para aceitação a benefício de inventá-

rio; 6. Necessidade de reforço da tutela patrimonial do menor.

RESUMO: O artigo examina a proteção patrimonial de crianças e jovens no contexto das sucessões e 

outras liberalidades, partindo do direito à identidade pessoal consagrado no artigo 26.º da Constitui-

ção e aprofundado pela Convenção sobre os Direitos da Criança. Sustenta-se que o património rece-

bido por via sucessória ou doações pode assumir relevância na construção da historicidade pessoal 

do menor e, portanto, deve merecer tutela reforçada. Analisa-se o regime jurídico aplicável à aceita-

ção de heranças e doações por menores, identificando lacunas e incoerências, designadamente no 

que respeita ao papel dos representantes legais, à necessidade de autorização do Ministério Público 

e à ausência de mecanismos que previnam os efeitos prejudiciais da aceitação pura e simples da 

herança. Demonstra-se que a inversão do ónus da prova quanto ao valor da herança, prevista no 

artigo 2071.º do Código Civil, pode implicar, na prática, uma responsabilidade ilimitada do menor 

pelos encargos sucessórios. O estudo discute ainda a possibilidade de conversão da aceitação pura 

e simples em aceitação a benefício de inventário como solução excecional para salvaguardar o su-

perior interesse da criança. Conclui-se que o regime vigente não assegura plenamente a proteção 

patrimonial do menor e propõe-se uma interpretação que permita mitigar os riscos decorrentes da 

aceitação de liberalidades deficitárias.

PALAVRAS-CHAVE: Direito das sucessões; Liberalidades; Menores; Identidade pessoal; Benefício de 

inventário; Aceitação da herança; Proteção patrimonial; Ministério Público.

Clique para assistir. 

https://youtu.be/zEsRnJa8Nf4
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Abstract: This article examines the patrimonial protection of children and young persons in the 

context of succession law and other liberalities, drawing upon the fundamental right to personal 

identity enshrined in Article 26 of the Portuguese Constitution and reinforced by the Convention on 

the Rights of the Child. It argues that assets received through inheritance or inter vivos gifts may be 

relevant to a child’s personal historicity and therefore warrant enhanced legal protection. The study 

analyses the legal regime governing the acceptance of inheritances and donations by minors, iden-

tifying significant gaps and inconsistencies, particularly regarding the role of legal representatives, 

the requirement of authorisation by the Public Prosecutor’s Office, and the absence of safeguards 

against the detrimental effects of pure and simple acceptance of an inheritance. It demonstrates 

that the reversal of the burden of proof under Article 2071 of the Civil Code may, in practice, expose 

the minor to unlimited liability for hereditary debts. The article further explores whether a pure and 

simple acceptance may be converted into acceptance under the benefit of inventory as an excep-

tional measure to protect the child’s best interests. It concludes that the current legal framework 

insufficiently protects minors and calls for an interpretative approach that mitigates the risks arising 

from deficit inheritances.

KEYWORDS: Succession law; Liberalities; Minors; Personal identity; Benefit of inventory; acceptance of 

the inheritance; Patrimonial protection; Public Prosecutor’s Office.

1 | A Convenção Sobre os Direitos da Criança e o direito à identidade pessoal
I. Em 20 de novembro de 1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 
Convenção Sobre os Direitos da Criança, assinada em Nova Iorque a 26 de janeiro 
de 1990, tendo sido Portugal um dos primeiros países a proceder à sua ratificação. 
A Assembleia da República aprovou para ratificação a mesma Convenção a 8 de 
junho de 1990, tendo, por sua vez, o Presidente da República procedido à sua rati-
ficação a 12 de setembro do mesmo ano1. A mesma representa um marco incontor-
nável no que se refere à conceção dos direitos das crianças, visto que estas passam 
a ser vistas como sujeitos autónomos de direitos, enfatizando-se, igualmente, o 
papel fundamental da família para o seu bem-estar e desenvolvimento harmonio-
so2. Um aspeto digno que destaque, como é sabido, reside no facto de a Convenção 

1.    A Convenção Sobre os Direitos da Criança foi publicada 
no Diário da República, I Série, n.o 211, de 12 de setembro de 
1990. 

2.    No entanto, a proteção integral da criança, no que 
respeita à sua capacidade de autodeterminação, suscita 
opiniões divergentes entre os filósofos, sociólogos e juristas, 
como adverte Lígia Abreu, “Crianças”, in Paulo Pinto de 
Albuquerque (org.), Comentário da Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos e dos Protocolos Adicionais, Vol. III, Lisboa, 
Universidade Católica Editora, 2020, pp. 2770-2792 (p. 2274).
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não se limitar a impor obrigações de natureza moral, mas, pelo contrário, tornar 
os Estados Partes juridicamente responsáveis pela concretização dos direitos da 
criança que dela resultam. Tendo em conta estes aspetos, Helena Bolieiro e Paulo 

Guerra3 salientam que a Convenção teve o mérito de chamar a atenção para as 
questões da infância à escala universal, por as ter integrado no âmbito da reflexão 
sobre os direitos humanos. Por isso mesmo, para além de dever ser interpretada de 
acordo com os princípios gerais do direito internacional, a Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos deve ser interpretada atendendo às normas de outras Conven-
ções, como é o caso da Convenção Sobre os Direitos da Criança4. Neste ano de 2025 
celebram-se os 35 anos da Convenção Sobre os Direitos da Criança.

II. A Convenção consagra quatro princípios fundamentais, a saber, o princípio da 
não discriminação (artigo 2.º), o princípio do superior interesse da criança (artigo 
3.º), o princípio de que a criança tem direito à vida, à sobrevivência e ao desenvol-
vimento (artigo 6.º) e o princípio do respeito pelas opiniões da criança (artigo 12.º)5. 
No tema que nos ocupa releva, em particular, o terceiro princípio mencionado, 
previsto no artigo 6.º, no que se refere ao desenvolvimento da criança. 

Por outro lado, a Convenção consagra um conjunto de direitos concretos, no-
meadamente, o direito à vida, à educação, à saúde, ao lazer, os direitos de perso-
nalidade, a ser ouvida em processo judicial ou administrativo, à proteção contra 
a exploração e o abuso sexual e à liberdade de expressão, religião, associação, re-
conhecendo mesmo direitos a menores que infrinjam a lei. Isto significa que não 
são apenas reconhecidos à criança os direitos essenciais à sua sobrevivência, mas 
também o direito à sua individualidade e à expressão da sua vontade, ou seja, à 
sua autonomia e autodeterminação6.

No contexto dos direitos concretos que a Convenção consagra, saliente-se o 
artigo 29.º do qual resulta que a educação da criança deve estar orientada, nomea-
damente, no sentido de: desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade 

3.    Helena Bolieiro e Paulo Guerra, A criança e a família – 

uma questão de direito(s), 2.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 
2014, pp. 13-15. A este propósito Lígia Abreu salienta que a 
visão pró-autodeterminação ou pró-autonomia da criança se 
baseia na ideia da aplicação de todos os direitos humanos à 
criança (cfr. “Crianças”, cit., p. 2272).

4.    Cfr. Lígia Abreu, “Crianças”, cit., p. 2788.

5.    Cfr., Helena Bolieiro e Paulo Guerra, A criança e a 

família – uma questão de direito(s), cit., p. 16. 

6.    Como salienta Lígia Abreu, após elencar os direitos 
mencionados no texto (cfr. “Crianças”, cit., p. 2773). Segundo 
Helena Bolieiro e Paulo Guerra, o conjunto de direitos que a 
Convenção consagra podem ser agrupados em três categorias: 
direitos referentes à provisão (direitos sociais que se reportam 
à saúde, educação, segurança social, cuidados físicos, vida 
familiar, recreio e cultura); direitos de proteção (relacionados 
com o direito de que beneficia a criança de ser protegida 
contra a discriminação, o abuso físico e sexual, o abandono, 
a negligência, a exploração, o tratamento cruel, desumano 
ou degradante e em caso de conflito armado); e direitos de 
participação (relativos ao campo dos direitos civis e políticos, 
nomeadamente, o direito da criança ao nome e identidade, a 
ser consultada e ouvida, a ter acesso à informação, ao direito 
à liberdade de expressão e opinião) (cfr. A criança e a família – 

uma questão de direito(s), cit., p. 17). 
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mental e física da criança em todo seu potencial; e imbuir na criança o respeito 
pelos seus pais, pela sua própria identidade cultural, idioma e valores e pelos va-
lores nacionais do país em que reside, do país de origem, quando for o caso, e das 
civilizações diferentes da sua. Por outro lado, o artigo 8.º/1 determina que os Es-
tados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar a sua 
identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo 
com a lei, sem interferências ilícitas. 

III. Verifica-se, assim, que resulta da Convenção uma particular preocupação em 
assegurar que a criança desenvolva a sua personalidade, bem como, a sua identi-
dade, nomeadamente, numa perspetiva relacional, no seio da sua família. Trata-se 
de aspetos que não podem deixar de ser tidos em conta, nomeadamente, quando 
procuramos interpretar as disposições da Constituição da República Portugue-
sa (CRP) e da lei ordinária que consagram direitos da criança, ou, acrescente-se, 
quando pretendemos interpretar preceitos constitucionais em matéria de direitos 
fundamentais, que, embora não se reportando especificamente à criança, também 
lhe assistem7. 

Particularmente relevante será o direito à identidade pessoal, resultante do 
artigo 26.º da Lei Fundamental, que não poderá deixar de ter uma importância 
considerável no âmbito dos direitos das crianças, se tivermos em conta a impor-
tância dos primeiros anos de vida de qualquer ser humano para o desenvolvimento 
da sua personalidade e para a construção da sua identidade8. Neste sentido, líGia 

aBreu9 salienta que o reconhecimento da evolução pessoal gradual, desde a infân-
cia até à idade adulta, que implica uma obrigação de proteção das crianças pelas 
famílias e pelo Estado, faz parte integrante da história das civilizações e da pre-
servação e integridade da vida em sociedade, bem como, da dignidade da pessoa 
humana.

7.    Recorde-se o art. 16.o/1 CRP que consagra uma cláusula 
aberta de não tipicidade dos direitos fundamentais, ao 
determinar que os direitos fundamentais consagrados na 
CRP não excluem quaisquer outros constantes das leis e das 
regras aplicáveis de direito internacional. Não significa isto 
que devam ser considerados direitos fundamentais todos os 
direitos provenientes de fontes internas e internacionais [cfr. 
Jorge Miranda, “Anotação ao art. 16.o”, in Jorge Miranda / Rui 
Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Vol. I (arts. 1.o a 

79.o), Lisboa, UCP editora, 2017, pp. 214-222 (pp. 215 e 217)].

8.    Remetemos, ainda, para Helena Bolieiro e Paulo 
Guerra no que se refere à importância da Convenção Sobre 
os Direitos da Criança como “matriz do edifício jurídico-
normativo relativo à infância” (A criança e a família – uma 

questão de direito(s), cit., p. 17).

9.    Lígia Abreu, “Crianças”, cit., p. 2770.
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2 | O direito à proteção dos bens patrimoniais com especial sentido afetivo para o seu titular 
como irradiação do direito à identidade pessoal
I. No artigo 26.º CRP são tipificados outros direitos pessoais, a somar ao direito à 
vida (artigo 24.º CRP) e ao direito à integridade física e moral (artigo 25.º CRP), 
surgindo o preceito como a “sede fundamental do direito geral de personalidade”, 
na medida em que constitui uma expressão direta do postulado da dignidade da 
pessoa humana, consagrado no artigo 1.º CRP10. Em concreto, o artigo 26.º/1 dispõe 
que a todos são reconhecidos o direito à identidade pessoal, ao desenvolvimento da 
personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à ima-
gem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à proteção 
legal contra qualquer forma de discriminação. A identidade pessoal reporta-se ao 
que carateriza uma pessoa enquanto “unidade individualizadora”, que se distin-
gue de todas as outras pessoas pela sua vivência pessoal11. 

No seu acórdão n.º 101/09, o Tribunal Constitucional salientou que:
“A imagem da pessoa que a Constituição supõe não é apenas a de um indivíduo 

vivendo isoladamente possuidor de um determinado código genético; a Consti-

tuição supõe uma imagem mais ampla da pessoa, supõe a pessoa integrada na 

realidade efectiva das suas relações familiares e humano-sociais. Deste modo, 

o direito à identidade pessoal, poderá dizer-se, possui, até certo ponto, um con-

teúdo heterogéneo: ele abrange diferentes tipos de faculdades, e o seu domínio 

de protecção não é absolutamente uniforme, admitindo-se nele diferentes inten-

sidades em função do tipo de situação que esteja em causa” (o itálico é nosso)12.

No que se refere às diversas dimensões do direito à identidade pessoal, a que 
se reporta o Tribunal Constitucional no trecho acima mencionado, deve apontar-se 
uma dimensão absoluta ou individual, que se reporta a cada pessoa vista como um 
ser humano com caráter único, indivisível e irrepetível, e uma dimensão relativa 
ou relacional, que se refere à identidade de cada pessoa definida em função de 
uma “memória familiar conferida pelos seus antepassados”, com particular ênfase 
no seus progenitores, falando-se, a este propósito, de um “direito à historicidade 
pessoal”13.

10.    As palavras são de Rui Medeiros e António Cortês, 
“Anotação ao art. 26.o”, in Jorge Miranda / Rui Medeiros, 
Constituição Portuguesa Anotada, Vol. I (arts. 1.º a 79.º), cit., 
pp. 440-460, (p. 442).

11.    Rui Medeiros e António Cortês, “Anotação ao art. 
26.o”, cit., p. 444.

12.    Disponível em: www.tribunalconstitucional.pt 
(consultado a 20/11/2025).

13.    Sobre estas dimensões do direito à identidade pessoal, 
cfr. Paulo Otero, Personalidade e identidade pessoal e 
genética do ser humano: um perfil constitucional da bioética, 
Coimbra, Almedina, 1999, pp. 63-64. Pertencem ao autor as 
expressões transcritas no texto. A propósito da dimensão 
absoluta do direito à identidade pessoal, o autor menciona 
a infungibilidade, indivisibilidade e irrepetibilidade de cada 
pessoa humana, pelo que a identidade pessoal traduz o 
direito natural à diferença de cada ser humano (ibid., p. 65).

 https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20090101.html
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II. Na dimensão relacional do direito à identidade pessoal podemos identificar o 
direito fundamental ao conhecimento e reconhecimento da paternidade e da ma-
ternidade. Neste âmbito, o problema que tem merecido maior atenção pelo Tri-
bunal Constitucional tem sido o dos prazos de caducidade para investigação ou 
impugnação da paternidade ou da maternidade14. Uma solução que foi proposta 
para o mesmo por JorGe Duarte PinHeiro15  foi a de reconhecimento da paternidade 
ou da maternidade sem qualquer prazo, aplicando-se os prazos legais unicamente 
para a exclusão dos efeitos sucessórios do vínculo de filiação, com vista a evitar a 
“caça às heranças”.

No entanto, a problemática que pretendemos abordar neste estudo é diver-
sa e prende-se com o direito à proteção e preservação dos bens patrimoniais com 
especial sentido afetivo para a criança, visto como uma decorrência da dimensão 
relacional do direito à identidade pessoal. Reportando-se esta dimensão de tal di-
reito à história e à memória da pessoa, parece-nos inequívoco que, neste âmbito, o 
próprio património familiar, recebido por via sucessória, através da sucessão legal, 
ou o património recebido pela criança de outras pessoas com quem esta manteve 
uma relação psicológica profunda, através dos mecanismos da sucessão voluntária 
(contratual ou testamentária), bem como, a sua manutenção, assumem um papel 
relevante16. 

O mesmo se diga relativamente aos bens recebidos através de doações em vida. 
Quanto a estas note-se que, para além do animus donandi, secundária ou acesso-
riamente a liberalidade pode estar conjugada com o interesse pessoal do doador, 
que pode ser puramente moral ou afetivo, por exemplo17. Como salienta antónio 

Menezes CorDeiro18, o doador tem sempre um objetivo, mais ou menos preciso, 

14.    Cfr. Rui Medeiros e António Cortês, “Anotação ao art. 
26.o”, cit., pp. 444-445. Por outro lado, resulta do direito a 
constituir família, consagrado no art. 36.o CRP, um direito de 
converter a filiação biológica em filiação jurídica, através do 
estabelecimento da maternidade e da paternidade [cfr. Rui 
Medeiros, “Anotação ao art. 36.o”, in Jorge Miranda / Rui 
Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Vol. I (arts. 1.o a 

79.o), cit., p. 582-611 (pp. 589-590)]. 

15.    Jorge Duarte Pinheiro, O Direito da Família 

contemporâneo, 8.a ed., Coimbra, Gestlegal, 2023, pp. 165-
178 (pp. 176-177). 

16.    Recorde-se que, no âmbito da Lei de Proteção de 
Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.º 147/99, de 1 de 
setembro), um dos princípios orientadores de intervenção 
é o princípio da primado da continuidade das relações 
psicológicas profundas, que se traduz na ideia de que a 
intervenção deve respeitar o direito da criança à preservação 
das relações afetivas estruturantes de grande significado e de 
referência para o seu saudável e harmónico desenvolvimento, 
devendo prevalecer as medidas que garantam a continuidade 
de uma vinculação securizante [art. 4.º, al. g) da referida Lei].

17.    Cfr. Manuel Baptista Lopes, Das Doações, Coimbra, 
Almedina, 1970, p. 12. 

18.    Cfr. António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito 

Civil, XI – Contratos em especial (1.a parte). Compra e Venda, 
doação, sociedade, locação, Coimbra, Almedina, 2018, pp. 
343-350 (pp. 345-347).
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quando realiza uma doação; no entanto, “mesmo os mais céticos devem reconhecer 
que a Humanidade tem, ínsitos, sentimentos de solidariedade para com os seus 
semelhantes […]”. Por outro lado, o mesmo autor salienta que uma experiência 
com dois milénios nos demonstra que o doador é, frequentemente, levado por um 
impulso do momento a fazer a doação, sem uma base racional, que o poderá preju-
dicar, o que nos remete para os motivos afetivos do doador, acrescentamos nós. A 
nossa jurisprudência já chegou mesmo a afirmar que “as doações são quase sem-
pre remuneratórias, porque quase todas significam o reconhecimento de serviços: 
mas só têm em direito essa natureza quando o devedor declara positivamente que 
a doação é feita em remuneração de certos serviços”19; no entanto, no que se refere 
às doações feitas a crianças ou jovens, ainda que possa ser esse o caso, será mais 
plausível que as mesmas sejam motivadas pela existência de uma “relação psico-
lógica profunda” destas com o doador. Em suma, todas as doações são principal-
mente motivadas por valores afetivos, em particular, quando o donatário é uma 
criança ou um jovem20.

III. A ligação acima propugnada não constitui uma nota dissonante, quando fa-
lamos em direitos das crianças. Em primeiro lugar, todas as crianças devem ser 
protegidas, quer na sua dimensão pessoal, quer no que se refere ao próprio patri-
mónio, e quer este seja vasto, mediano ou exíguo. Por outro lado, as modificações 
que o património foi sofrendo traduziram-se numa “junção” entre os direitos pes-
soais e os direitos patrimoniais, sendo que as novas formas de riqueza, essencial-
mente intangíveis e de natureza pessoal, contribuíram para a conclusão de que 
o conceito de patrimonialidade tem diversos graus21. Esta aproximação entre os 
bens pessoais e patrimoniais – ou, dito de outra forma, entre a pessoa e patrimó-
nio – espelha a relevância que o património tem na construção da própria iden-
tidade pessoal, nomeadamente, das crianças, não só por lhes permitir preservar 
a memória daqueles, familiares ou terceiros, que já partiram – através dos bens 
concretos que estes deixaram à criança por via sucessória e cujo significado afetivo 
não deverá ser ignorado –, mas também por lhes conferir meios para o desenvol-

19.    Cfr. o ponto n.º IV do sumário do acórdão do Tribunal 
da Relação de Guimarães, de 22/06/2023, Proc.º n.º 
40/20.3T8VPC-B.G1 (Relator: Jorge Teixeira). Disponível em: 
www.dgsi.pt.

20.    Como salientou A. Eisenberg: “The world of gift is a 
world of our better selves, in which affective values like love, 
friendship, affection, gratitude, and comradeship are the 
prime motivating forces” [cfr. “World of contract and the 
world of gift”, California Law Review, n.o 85 (1997), pp. 821-
866 (p. 849)].

21.    Sobre as transformações na estrutura do património 
e sobre as novas formas de riqueza, cfr. Daniel Morais, 
Autodeterminação sucessória – por testamento ou por 

contrato?, Cascais, Princípia, 2016, pp. 35-52.

http://www.dgsi.pt
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vimento da sua própria personalidade, nomeadamente, através do acesso à edu-
cação, à cultura e, em geral, como veículo fundamental de construção da própria 
vida e identidade presente e futura. Veja-se que, no sistema sucessório português, 
em particular o herdeiro tem uma conotação pessoal inegável, que foi herdada do 
direito romano, e que, ainda que possa não corresponder totalmente à realidade 
social dos nossos dias, não deixa de ter alguma relevância22. Ainda a propósito da 
ligação entre a pessoa e o património, recorde-se a conceção clássica de património, 
que o considerava como uma emanação da personalidade, pelo que, terminando a 
personalidade com a morte, se entendia que o de cujus continuaria na pessoa dos 
seus herdeiros23.

Em terceiro lugar, não é inteiramente nova na doutrina a preocupação com 
o respeito pelos direitos das crianças no âmbito no Direito Sucessório. Na nossa 
doutrina, JorGe Duarte PinHeiro24 questionou-se, recentemente, sobre o problema, 
apontando, com alguma perplexidade, a ausência de um reflexo do princípio do 
superior interesse da criança na determinação do quantum de herdeiro legal. Por 
outro lado, o mesmo ilustre civilista aponta o silêncio da lei sobre a participação 
jus-sucessória da criança no que se refere ao regime processual e procedimental 
neste âmbito, e isto apesar das teses gerais de gradualismo autonomista. Final-
mente, considera que se verifica uma verdadeira negação à criança da vertente 

22.    Luis Menezes Leitão salienta que a distinção entre 
herdeiros e legatários tem sido muito criticada na doutrina, 
por resultar do antigo mito romano que configurava o 
herdeiro como um continuador da personalidade do de 

cujus, ao contrário do que acontecia com os legatários, e não 
decorrer do objeto da sucessão (cfr. Direito das Sucessões, 
Coimbra, Almedina, 2021, p. 75). No entanto, continua a ser 
certeira a análise de F. M. Pereira Coelho, ao considerar o 
herdeiro como um sucessor “no grave sentido romano da 
palavra”, pois “de outro modo terá de concluir-se […] a figura 
do herdeiro é, no direito moderno, um anacronismo” ou 
seja, “uma sobrevivência sem justificação e que só razões de 
ordem histórica mantêm ainda”. No entanto, para o autor 
esta conclusão “não pode aceitar-se sem grandes reservas”, 
particularmente, “num sistema jurídico, como o nosso, em que 
a qualificação herdeiro é fonte de tantos e tão importantes 
efeitos jurídicos” [cfr. Direito das Sucessões (Lições ao curso 

de 1973-1974, atualizadas em face da legislação posterior) 
(policopiado), Coimbra, 1992, pp. 101-103]. 

23.    Tanto a conceção clássica de património, quanto a ideia 
de continuação da pessoa do de cujus pelos seus herdeiros 
foram amplamente criticadas pela doutrina nacional e 
estrangeira. Para maiores desenvolvimentos, cfr. Daniel 
Morais, Viabilidade de uma unificação jus-sucessória a nível 
europeu – unificação meramente conflitual ou unificação 
material?, Coimbra, Almedina, 2005, pp. 136-144.

24.    Jorge Duarte Pinheiro, “O estatuto sucessório da 
criança sobreviva”, in Dóris Ghilardi (coord.), Tecnologias, 
famílias e vulnerabilidades. Novos olhares no Brasil e no 
exterior, Florianópolis, Habitus Editora, 2021, pp. 223-242 
(pp. 235-242). O autor complementa que: “Não significa 
isto que se devesse instituir uma diferenciação automática 
de quotas entre pessoas com o mesmo vínculo familiar 
relativamente ao de cuius, consoante a idade; que, por 
exemplo, se reclame para um filho com menos de 18 anos 
de idade quota maior da que é atribuída a um filho adulto 
na sucessão legal. Não. O que seria (talvez ingenuamente) 
de esperar era que o Direito das Sucessões tivesse em conta 
circunstâncias concretas, acautelando necessidades diversas 
de herdeiros situados na mesma classe; mais precisamente, 
que aquele que mais carece obtivesse maior fração do 
património hereditário (v.g., criança de cinco anos e seu 
irmão de vinte e cinco anos de idade que exerce atividade 
relativamente bem remunerada concorrem à herança de 
pais que faleceram em acidente de viação), sem prejuízo de 
futura compensação na hipótese de alteração significativa 
superveniente das condições financeiras dos co-herdeiros”.
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patrimonial da cidadania. No que se refere especificamente ao património, Duarte 

PinHeiro25 enfatiza o desequilíbrio existente entre a proteção da pessoa da criança, 
plasmado numa lei com quase 130 artigos, a saber, a Lei de Proteção de Crianças 
e Jovens em Perigo, e a proteção do património do filho que não completou 18 anos 
de idade, resumida a um único artigo no Código Civil, ou seja, ao artigo 1920.º.
Por último, note-se que a ligação afetiva entre os indivíduos e os bens específicos 
que compõem a herança não é inteiramente indiferente ao Direito Sucessório, no-
meadamente, no âmbito do processo de inventário, em sede de licitação dos bens. 
CoelHo Da roCHa definia a licitação, como “o ato pelo qual algum dos co-herdeiros, 
ou comproprietários, oferece por alguns dos bens comuns um preço superior ao da 
avaliação, para lhe serem imputados em sua sorte”26. No entanto, deve entender-
-se que os bens são adquiridos pelos herdeiros no âmbito do preenchimento do seu 
quinhão hereditário em sede de partilha da herança e não através de um contrato 
de compra e venda27. A licitação foi introduzida pela primeira vez em Portugal 
através da reforma de 18 de maio de 1852, tendo-lhe sido apontadas diversas van-
tagens, entre elas, a de corrigir a avaliação dos bens, somando ao seu valor real o 
valor sentimental28.

3 | A proteção da criança beneficiária de liberalidades numa perspetiva crítica
I. Apesar da discrepância entre a proteção pessoal e a proteção patrimonial da 
criança que foi apontada anteriormente, o legislador nacional é sensível aos pre-
juízos que a aceitação de determinadas liberalidades poderá trazer à criança, bem 
como, aos respetivos benefícios. É por isso que, no que se refere às doações, o artigo 
951.º/1 CC determina que as pessoas que não têm capacidade para contratar não 
podem aceitá-las senão por intermédio dos seus representantes legais, acrescen-
tando, depois, o n.º 2 do preceito que as doações puras feitas a tais pessoas produ-
zem os seus efeitos independentemente de aceitação em tudo o que aproveite aos 
donatários29. 

25.    Jorge Duarte Pinheiro, “O estatuto sucessório da 
criança sobreviva”, cit., pp. 230-231.

26.    M. A. Coelho Da Rocha, Instituições de Direito Civil 
Portuguez, Vol. II, 8.a ed. Lisboa, Livraria Clássica, 1917, p. 
336. Disponível em: www.purl.pt (consultado a 02/04/2025). 
Sobre as licitações no direito português atual, cfr. o art. 
1113.º CPC.

27.    Cfr. João Espírito Santo, Inventário judicial e notarial, 
Lisboa, Associação Académica da Faculdade de Direito de 
Lisboa, 2021, p. 160. 

28.    Sobre a tradição legal portuguesa em matéria de 
licitação, cfr. Augusto Lopes Cardoso, Partilhas Judiciais, Vol. 
II, 6 .o ed., Coimbra, Almedina, 2015, pp. 531-541.

29.    Já tivemos oportunidade de manifestar a nossa reserva 
relativamente à aplicação do art. 951.o/2 CC às liberalidades 
realizadas na convenção antenupcial pelos esposados em 
benefício de um nascituro ou de um conceturo [art. 1700.o/1, 
al. b) CC] – admitidas pelo art. 2033.o/2, al. a) CC –  tendo 
em conta que isso implicaria que tais disposições teriam 
sempre um caráter pactício, ou seja, que fossem sempre 
doações por morte (pactos sucessórios institutivos), ficando 
excluída a possibilidade de realização de uma disposição 
testamentária em benefício de nascituros ou conceturos na 
própria convenção antenupcial. O art. 952.o CC, determina, 
igualmente, que os nascituros e os conceturos podem 

http://www.purl.pt
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II. Acresce que o representante legal pode aceitar a herança, nos termos de um 
regime especial, por vezes precisando de autorização do Ministério Público [artigo 
2.º/1, al. b), do Decreto-lei n.º 272/2001, de 13 de outubro], que é necessária nas 
seguintes situações: aceitação de herança a que foi chamada uma criança sujeita 
a tutela ou o regime de administração de bens [artigo 1938.º/1, al. c) CC e 1971.º/1) 
CC] e aceitação de herança ou legado ou doação com encargos, a que foi chamada 
uma criança sujeita às responsabilidades parentais [artigo 1889.º/1, al. l) CC]. Na 
sua decisão, o tribunal deverá nortear-se pelo conceito de superior interesse do 
filho menor30. A consequência da violação do disposto no artigo 1889.º será a anu-
labilidade do ato, de acordo com o regime que resulta do artigo 1893.º, ainda que 
o ato possa ser confirmado pela entidade a quem competia a autorização, nos ter-
mos do artigo 1894.º CC conjugado com o 2.º/1, al. d) do Decreto-Lei n.º 272/2001. 
A violação do artigo 1938.º/1, al. c) CC, terá como consequência a possibilidade de 
anulação do ato oficiosamente pelo tribunal durante a menoridade do pupilo ou a 
requerimento de um vogal do conselho da família ou do próprio pupilo até cinco anos 
após a sua maioridade (artigo 1940.º/1 CC) ou até cinco anos após a sua morte, pelos 
seus herdeiros (artigo 1940.º/2 CC). 

No regime legal acima descrito verifica-se que o legislador não considerou que 
a aceitação da herança por parte dos progenitores do menor poderia ser prejudicial 
para o mesmo nas situações em que a mesma não tem encargos. No entanto, é caso 
para perguntar se terá equacionado todas as situações possíveis. E se os encargos 
gerais da herança forem tão elevados que seja notório que podem acarretar prejuí-
zos patrimoniais para o menor? Os representantes legais do menor poderão acei-
tar livremente a herança em sua representação? Atendendo a esta possibilidade, 
nuno alonso Paixão31 considera que na expressão “encargos” do artigo 1889.º/1, al. 

adquirir por doação sendo filhos de pessoas determinada, 
viva ao tempo da declaração de vontade do doador, 
considerando-se que o doador reserva para si o usufruto dos 
bens doados até ao nascimento do donatário. Sustentámos 
que a liberalidade teria uma natureza pactícia (art. 1705.o CC) 
ou testamentária (art. 1704.o CC) consoante o nascituro ou 
conceturo fosse ou não representado pelos seus progenitores 
na convenção antenupcial, por aplicação analógica dos 
arts. 1889.o/1, als. j) e l) CC e 1890.o CC [cfr. Daniel Morais, 
“Anotação ao art. 1704.º”, in Clara Sottomayor (coord.), 
Código Civil anotado, Livro IV – Direito da Família, 2.a ed., 
Coimbra, Almedina, 2022, pp. 354-357 (p. 356)]. Claro 
está que nos podemos sempre questionar se deverá ser 
deixada aos progenitores a opção de escolher entre aceitar 
a proposta de doação ou não – o que implicará o seu valor 
pactício ou meramente testamentário –, nomeadamente, 
por considerarem que não é vantajoso para o conceturo 
ou para o nascituro ficar, desde logo, vinculado a uma 
aceitação da herança futura, ou se a proteção do conceturo 

ou do nascituro não imporia a natureza sempre pactícia do 
ato, por aplicação do art. 951.º/2, tendo em conta a sua 
irrevogabilidade (art. 1701.º ex vi do art. 1705.º/1) – a não 
ser que o disponente reserve a faculdade de livre revogação 
da instituição de herdeiro ou da nomeação de legatário 
(art. 1705.º/2). António Menezes Cordeiro salienta, 
relativamente às doações em geral, que a aceitação da 
doação por nascituro faz-se pelos pais, embora não fique 
claro se considera aplicável o art. 951.º/2 CC neste caso (cfr. 
Tratado de Direito Civil, XI – Contratos em especial (1.ª parte). 
Compra e Venda, doação, sociedade, locação, cit., p. 420). 

30.    Cfr. Paulo Guerra, “Anotação ao art. 1889.º”, in Clara 
Sottomayor (coord.), Código Civil anotado, Livro IV – Direito 
da Família, cit., pp. 892-894 (p. 893).

31.    Nuno Alonso Paixão, «O “novo” processo de 
inventário: uma “antiga” questão de legitimidade», Cadernos 

de Direito Privado, 77 (janeiro/março 2022), pp. 3-18, (pp. 
9-10, nota 32).



 86 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

l) CC, não estão apenas abrangidos os encargos especiais, que resultam da aposi-
ção de cláusulas modais no chamamento do menor à sucessão (v.g. artigo 2244.º), 
mas também a situação mencionada, em que os encargos gerais da herança são 
de tal modo elevados que é notório ao bom pai de família, que poderão prejudicar 
patrimonialmente o menor. Assim, se os progenitores ou o tutor se aperceberem 
desta situação, não deverão poder aceitar essa herança por conta do filho sem au-
torização do Ministério Público. 

Embora reconhecendo a preocupação a que visa atender a posição suprarrefe-
rida, parece-nos que a mesma teria algumas desvantagens no que se refere à inse-
gurança jurídica que implicaria, por fazer a necessidade de autorização do Minis-
tério Público para a aceitação da herança depender do preenchimento do conceito 
indeterminado de “notoriedade dos encargos gerais da herança na perspetiva do 
bom pai de família”. A isto acresce a morosidade do processo de autorização junto 
do Ministério Público que leva a que, na prática, nas situações em que a herança é 
deficitária, seja realizado um repúdio pelos pais em representação do menor, mes-
mo sem a autorização necessária, o que implicará, de todo o modo, a anulabilidade 
do ato.

Na situação das heranças deficitárias, o legislador português também parece 
ter ignorado os efeitos da aceitação pura e simples da herança e do seu possível 
impacto no património da criança ou do jovem que seja chamado à sucessão na 
qualidade de herdeiro. Trata-se de um aspeto que analisaremos de forma mais 
detida nos pontos seguintes. 

III. Por outro lado, também sem a autorização do Ministério Público, como repre-
sentantes legais do filho, os pais não podem repudiar uma herança ou um legado 
[artigo 1889.º/1, al. j) CC conjugado com o 2.º/1, al. b), do Decreto-lei n.º 272/2001]. 
No entanto, nada se refere relativamente à não aceitação das doações, como sa-
lienta FranCisCo Brito Pereira CoelHo32. Aparentemente, tal omissão resultaria 
do facto de a doação não necessitar de aceitação, por não ter encargos e, tendo-os, a 
mesma somente poder ser aceite com autorização [artigo 1889.º/1, al. l) CC]. No en-
tanto, deixa-se de fora, precisamente, o problema da não aceitação da doação com 
encargos. De acordo com o mesmo autor, outras disposições próximas procedem a 
um tratamento conjunto indiferenciado dos diversos tipos de liberalidades: doa-
ções, heranças e legados, tais como o artigo 1889.º/1, al. l CC, bem como, o artigo 
1890.º. Retira, assim, do artigo 1890.º/1 CC o argumento de que se o tribunal pode 

32.    Francisco Brito Pereira Coelho, A renúncia abdicativa 
no Direito Civil, Coimbra, Coimbra Editora, 1995, pp. 141-142, 
texto e nota 398.
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suprir a não aceitação de uma doação, por maioria de razão, deve poder controlar 
a recusa respetiva.

O artigo 1890.º CC determina que, se ao filho for deixada herança ou legado, 
ou for feita proposta de doação que necessite de ser aceite, os pais devem aceitar 
a liberalidade, se o puderem fazer legalmente, ou requerer ao Ministério Público, 
no prazo de trinta dias, autorização para aceitar ou rejeitar. Sendo notificados os 
representantes legais, o despacho de notificação indica um prazo para o cumpri-
mento. Tendo decorrido o prazo em causa, sobre a abertura da sucessão ou sobre 
a proposta de doação, se os pais nada tiverem providenciado, o n.º 2 do mesmo 
preceito determina que pode o filho ou qualquer dos seus parentes, o doador ou 
algum interessado nos bens deixados requerer ao Ministério Público a notificação 
dos pais para darem cumprimento ao disposto no número anterior, dentro do pra-
zo que lhes for assinado. Resulta do artigo 4.º/1 do Decreto-lei n.º 272/2001, que a 
competência é do Ministério Público, embora o artigo 1890.º/2 CC se continue a re-
portar ao tribunal. Saliente-se a amplitude do circulo de pessoas com legitimidade 
neste caso, abrangendo, nomeadamente, o próprio doador ou algum interessado 
nos bens. 

Se, sendo notificados, os pais nada declararem, o Ministério Público, depois 
de produzidas as provas necessárias, declara a liberalidade aceite ou rejeitada, 
de harmonia com as conveniências do menor ou do maior acompanhado (artigo 
4.º/5 do mesmo Decreto-Lei). Note-se que, de modo ligeiramente diferente, o artigo 
1890.º/3 CC determinava que, nada declarando os pais, a liberalidade se tinha por 
aceite, salvo se o tribunal julgasse mais conveniente para o menor a rejeição. No 
prazo de 10 dias contados da notificação da decisão, pode o requerente ou qualquer 
interessado que tenha apresentado oposição, requerer a reapreciação da pretensão 
através da propositura da correspondente ação no tribunal (artigo 3.º/6 do Decreto-
-Lei n.º 272/2001, ex vi do artigo 4.º/6 do mesmo diploma). 

IV. Mais uma vez, na nossa doutrina, Brito Pereira CoelHo33 salienta que, apa-
rentemente, causa alguma perplexidade o facto de se encontrar prevista uma actio 
interrogatoria para os pais, no artigo 1890.º, não se encontrando prevista para o 
tutor, na medida em que deveria sê-lo, por maioria da razão, visto que o controlo 

33.    Francisco Brito Pereira Coelho, A renúncia abdicativa 
no Direito Civil, cit., pp. 141-142, texto e notas 397 e 400. 
O autor salienta que resulta da leitura conjugada dos 
arts. 949.o/2 CC e 1889.o/1, al. a) CC, a permissão de os 
pais realizarem doações em nome dos filhos, desde que 
obtenham a necessária autorização para tanto (ibid., p. 141, 
nota 396).
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sobre este é mais apertado. No entanto, complementa esta afirmação dizendo que 
a ausência da referida actio neste caso se deve ao facto de o tutor nunca poder va-
lidamente recusar ou rejeitar uma liberalidade, na medida em que lhe é vedado 
dispor a título gratuito dos bens do menor [artigo 1937.º, al. a) CC]. Isto também 
deverá valer para a renúncia em nome destes, devendo considerar-se, neste ponto, 
uma equiparação entre a renúncia abdicativa e a renúncia impeditiva da aquisi-
ção de um direito, como é o caso da aceitação da herança ou do legado, e devendo, 
igualmente, entender-se que a recusa de uma proposta de doação deve ser conside-
rada uma verdadeira disposição patrimonial para este efeito. De qualquer forma, o 
mesmo civilista não deixa de salientar que a renúncia abdicativa não constitui um 
ato gratuito, embora a extensão do regime legal referida se justifique. 

Embora fosse relevante a existência de uma actio interrogatoria específica tam-
bém relativamente ao tutor, no que se refere à aceitação das doações, heranças ou 
legados, que apenas pode ser levada a cabo mediante autorização [artigo 1938.º/1, 
al. c) CC], no que se refere às heranças e aos legados sempre se poderá questionar 
se os interessados poderão recorrer à actio interrogatoria contemplada no artigo 
2049.º CC. Trata-se de um mecanismo que difere daquele que se encontra previsto 
no artigo 1890.º CC, na medida em que conduz necessariamente à aceitação, en-
quanto do artigo 1890.º CC poderá resultar a aceitação ou a rejeição. A propósito 
da articulação entre os dois preceitos, Brito Pereira CoelHo34 considera que se po-
deria, eventualmente, entender que, tendo-se verificado a aceitação nos termos do 
artigo 2049.º CC, estando em causa uma herança ou um legado com encargos, tal 
aceitação seria anulável por força dos artigo 1893.º CC e 1889.º/1, al. l) CC. No en-
tanto, seria difícil considerar que falta a autorização do Ministério Público a uma 
aceitação que operou por força da lei. Assim sendo, no que se refere às heranças 
ou legados, parece-nos que o mecanismo do artigo 1890.º CC deve ser considerado 
um regime especial que derroga o regime geral resultante do artigo 2049.º CC, pois 
este último não protege devidamente os menores beneficiários de liberalidades.

Fica, no entanto, por saber qual o mecanismo aplicável na situação em que o 
tutor não requer autorização para a aceitação das doações, heranças ou legados. 
O artigo 1935.º CC determina que o tutor tem os mesmos direitos e obrigações que 
os pais com as modificações e restrições constantes dos artigos seguintes. Deste 
modo, entendemos que o artigo 1890.º CC lhe será aplicável, mas tendo de ser 
conjugado com o regime resultante dos arts. 1937.º e 1938.º CC. Isto significa que, 
se ao pupilo for deixada herança ou legado, ou for feita proposta de doação, o tu-

34.    Francisco Brito Pereira Coelho, A renúncia abdicativa 
no Direito Civil, cit., p. 142, nota 400.
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tor deve requerer ao Ministério Público, no prazo de trinta dias, autorização para 
aceitar. Se não o fizer dentro desse prazo, por aplicação do artigo 1890.º/2 CC, 
poderá o pupilo ou qualquer dos seus parentes, o doador ou algum interessado 
nos bens deixados requerer ao Ministério Público para apreciar se a aceitação da 
doação, da herança ou do legado é no superior interesse do menor, visto que não 
faria sentido este notificar o tutor para vir a requerer exatamente a mesma coisa 
junto deste órgão, por não poder aceitar sem autorização, estando-lhe, igualmente, 
vedada a rejeição da liberalidade. O Ministério Público, depois de produzidas as 
provas necessárias, declara a liberalidade aceite ou rejeitada, de harmonia com as 
conveniências do menor ou do maior acompanhado (artigo 4.º/5 do Decreto-Lei n.º 
272/2001). No entanto, de acordo com o artigo 1938.º/2 CC o Ministério Público não 
decidirá sem previamente ouvir o conselho de família, que poderá levá-lo à rejeição 
da liberalidade, ainda que não esteja vinculado à posição deste conselho35.

V. Continuando a exposição relativamente ao regime legal em análise, o artigo 
1890.º/4 CC determina que, no processo em que os pais requeiram autorização ju-
dicial para aceitar a herança quando dela necessitem, poderão requerer autoriza-
ção para convencionar a respetiva partilha extrajudicial, bem como a nomeação de 
curador especial para nela outorgar, em representação do menor, quando com ele 
concorram à sucessão ou a ela concorram vários incapazes por eles representados. 
Apesar da menção a uma “autorização judicial”, a autorização para convencionar 
a partilha extrajudicial encontra-se prevista no artigo 1889.º/1, al. l) cabendo, em 
geral, ao Ministério Público [artigo 2.º/1, al. b) do Decreto-Lei n.º 272/2001]. Pelo 
contrário, a competência será do tribunal se o representante legal concorrer à su-
cessão com a criança [artigo 2.º/2, al. b) do mesmo diploma], salvo se a partilhar 
resultar de inventário judicial.

O artigo 1891.º/1 determina que, nas situações em que o menor não tem quem 
legalmente o represente, qualquer das pessoas mencionadas no artigo 1890.º/2 tem 
legitimidade para requerer ao tribunal a nomeação de um curador especial para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do mesmo preceito. O artigo 1891.º/2 determina que, 
quando o tribunal recusar autorização aos pais para rejeitarem a liberalidade, 
será também nomeado oficiosamente um curador para o efeito da sua aceitação.

VI. Ainda no que se refere à proteção da criança beneficiária de liberalidades, no 

35.    Sobre o art. 1938.º/2 CC, cfr. Luís Silveira, “Anotação 
ao art. 1938.o”, in Ana Prata (coord.), Código Civil anotado, 
Vol. II (Artigos 1251.o a 2334.o), Coimbra, Almedina, 2017, pp. 
848-849.



 90 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

âmbito da administração dos bens dos filhos, o artigo 1888.º, al. a) CC determina 
que os pais não têm a administração dos bens do filho que procedam de sucessão 
da qual os pais tenham sido excluídos por indignidade (artsigos 2034.º e 2037.º CC) 
ou deserdação (artigo 2166.º CC) – ambos ou um deles subentenda-se, o que signi-
fica que apenas aquele que carece de capacidade sucessória será afastado dos bens 
recebidos pelo filho na sucessão em causa. Por outro lado, a al. b) do mesmo artigo 
exclui da administração dos pais os bens que tenham advindo ao filho por doação 
ou sucessão contra a vontade dos pais. Finalmente, nas liberalidades, a al. c) do 
preceito permite ao disponente excluir a administração dos seus pais, acrescentan-
do o n.º 2 do artigo que isso será permitido, mesmo que os bens caibam ao filho a tí-
tulo de legítima. Trata-se, nesta parte final do preceito, de um respeito pela vonta-
de do doador ou do testador, que pode configurar a liberalidade com uma margem 
ampla de liberdade, atendendo à ausência de qualquer contrapartida. Por outro 
lado, também se reconhece indiretamente que o interesse público de atribuição aos 
pais do poder-dever de administração dos bens dos filhos não deverá prevalecer 
sobre a vontade do disponente, relativamente às coisas que constituem o objeto da 
liberalidade36/37. Paulo Guerra38 salienta que as situações contempladas nas als. a) 
a c) do artigo 1888.º/1 CC têm a sua razão de ser nas “qualidades pessoais pouco 
recomendáveis” dos pais do menor de idade. Trata-se de um preceito que exceciona 
a regra geral do artigo 1878.º/1 in fine, nos termos do qual o poder-dever de admi-
nistrar os bens do filho incumbe aos seus pais.

4 | O regime legal da aceitação pura e simples da herança
I. O processo de inventário encontra-se regulado no título XVI do Livro V do Códi-
go de Processo Civil (CPC) (“Processos especiais”), mais especificamente, nos arts. 
1082.º e ss. No âmbito sucessório, aquele preceito determina que o processo de 
inventário pode assumir diversas funções, tais como fazer cessar a comunhão here-
ditária e proceder à partilha dos bens (inventário-divisório ou inventário-partilha) 

36.    Cfr. Pires De Lima e Antunes Varela, Código Civil 

anotado, Vol. V (Arts. 1796.o a 2023.o), Coimbra, Coimbra 
Editora, 1995, pp. 356-360 (p. 359).

37.    Recorde-se que o doador ou o testador poderá, 
igualmente, excluir a administração pelo outro cônjuge, 
quando os bens são doados ou deixados a ambos, a não 
ser que o sejam por conta da legítima desse cônjuge 
[art. 1678.o/2, al. d) CC].  Sobre a temática, na perspetiva 
das doações, cfr. Daniel Morais, Doações em vida com 

finalidades sucessórias – Limites à autonomia privada, Direito 
Sucessório e transmissão do património imobiliário entre as 
gerações, Cascais, Princípia, 2017.

38.   Paulo Guerra, “Anotação ao art. 1888.º”, in Clara 
Sottomayor (coord.), Código Civil anotado, Livro IV – Direito 
da Família, cit., pp. 889-892 (p. 892).
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ou relacionar os bens que constituem objeto de sucessão e servir de base à eventual 
liquidação da herança (inventário-arrolamento), sempre que não seja necessário 
realizar a partilha da herança [artigo 1082.º, als. a) e b) CPC]39. A inexistência do 
processo de inventário terá como consequência que, na prática, a responsabilidade 
intra vires hereditatis pelos encargos da herança se converta numa responsabi-
lidade ultra vires hereditatis, ou seja, numa responsabilidade ilimitada por tais 
encargos40.

Podendo a herança ser aceita pura e simplesmente ou a benefício de inventá-
rio (artigo 2052.º/1 CC), esta última aceitação faz-se requerendo o inventário ou 
intervindo em inventário pendente. Neste caso, só respondem pelos encargos da 
herança os bens inventariados, a não ser que os credores provem a existência de 
outros bens (artigo 2071.º/1 CC). Pelo contrário, sendo a herança aceita pura e sim-
plesmente, apesar de a responsabilidade pelos encargos da herança também não 
exceder o valor dos bens – ou seja, apesar de se tratar de uma responsabilidade 
intra vires hereditatis –, incumbe ao herdeiro provar que na herança não existem 
valores suficientes para cumprimento de tais encargos (artigo 2071.º/2 CC), o que 
constitui uma prova impossível. 

Como salienta João GoMes Da silva41, poder-se-á pensar que tal prova pode-
rá ser feita de forma indireta, procurando conjugar a demonstração da origem 
dos bens do autor da sucessão com outros elementos, nomeadamente, relativos 
ao seu nível de vida, despesas, etc. No entanto, estamos perante uma prova que 
é impossível, pois, ainda que se consiga demonstrar que certos bens pertencem à 
herança, não se consegue provar que a herança são apenas determinados bens. 
Basta ver, como enfatiza o mesmo autor, que a única forma segura de demonstrar 
a consistência do património é precisamente aquela que o Direito criou, a saber, 
o inventário. Isto significa que a afirmação que resulta do artigo 2071.º/2 CC, de 
que a responsabilidade pelos encargos da herança não excede o valor dos bens se a 
mesma for aceita pura e simplesmente não corresponde à realidade, sendo nociva 
“porque afirma um princípio que não consegue concretizar na prática: porque cria 

39.    Como é sabido, o inventário pode, ainda, ser requerido 
para partilhar bens em consequência da justificação de 
ausência e para partilhar os bens comuns do casal, de acordo 
com as alíneas c) e d) do mesmo preceito.

40.    De qualquer modo, quando um dos herdeiros for 
menor, maior acompanhado ou ausente em parte incerta, 
o Ministério Público terá legitimidade para requerer que 
se proceda ao inventário [art. 1085.o/1, al. b) CPC]. Por 
outro lado, resulta do art. 2102.o/2, al. b), CC que apenas 
se procederá à partilha por inventário quando o Ministério 
Público entender que o interesse do incapaz a quem a 
herança é deferida implica uma aceitação beneficiária.

41.   João Gomes Da Silva, Herança e sucessão por morte – A 

sujeição do património do de cuius a um regime unitário o 

Livro V do Código Civil, Lisboa, Universidade Católica Editora, 
2002, pp. 158-159. Trata-se de uma posição que seguimos 
em: Daniel Morais, Viabilidade de uma unificação jus-
sucessória a nível europeu – Unificação meramente conflitual 
ou unificação material?, cit., pp. 190-191. 
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no espírito a impressão de uma limitação da responsabilidade, quando a realidade 
é bem diferente”, como aponta João GoMes Da silva. 

De forma mais contida, considerando a mesma dificuldade de prova, CarvalHo 

FernanDes42 conclui que a mesma não é suficiente para pôr em causa as regras do-
minantes nesta matéria, a saber, a da limitação da responsabilidade do herdeiro 
às forças da herança. No entanto, salienta, logo depois, articulando o regime do Có-
digo Civil com o artigo 827.º do CPC relativo à penhora na execução movida contra 
o herdeiro, que, tendo-se verificado a aceitação pura e simples, a prova exigida pelo 
artigo 2071.º/2 CC será difícil, verificando-se, na maioria das vezes, que se mantém 
a penhora de bens que podem não pertencer à herança, o que implicará, como dis-
semos, uma responsabilidade ultra vires hereditatis do herdeiro. 

João GoMes Da silva43, considera, ainda, que se trata de um sistema criticável 
a vários títulos, nomeadamente, tendo em conta que, ao procurar criar um regi-
me unitário para as duas modalidades de aceitação referidas, o legislador criou um 
obstáculo a que se apliquem ao herdeiro que aceita pura e simplesmente algumas 
das medidas relativas ao benefício de inventário. Para o autor, quando se verifica a 
aceitação pura e simples, somos confrontados com uma separação patrimonial im-
perfeita, na medida que, embora resulte do artigo 2071.º/2 que a responsabilidade 
dos herdeiros não excede o valor dos bens herdados, não existe qualquer processo 
com vista à respetiva avaliação, não podendo tudo depender do valor indicado pelos 
herdeiros. Por outro lado, não existe nenhuma regra relativa ao momento relevante 
para a determinação do valor dos bens, se o momento da abertura da sucessão, se o 
momento em que os credores exigem o pagamento ou momento da aceitação. Tra-
ta-se de críticas que não subscrevemos totalmente, embora o autor ilustre de forma 
bastante pertinente as dificuldades suscitadas pelo regime legal em causa44.

42.    Cfr. Luís Carvalho Fernandes, Lições de Direito das 

Sucessões, 4.a ed., Lisboa, Quid Juris, 2012, pp. 335-336.

43.    João Gomes Da Silva, Herança e sucessão por morte – A 

sujeição do património do de cuius a um regime unitário o 

Livro V do Código Civil, cit., pp. 160-163.

44.    Quanto a estas críticas, note-se que nada obsta a que 
os herdeiros possam requerer a abertura do inventário 
após se ter verificado uma aceitação pura e simples, 
embora, nesse caso, não possam prevalecer-se do regime 
da responsabilidade por dívidas previsto no art. 2071.o/1 
CC, somente podendo beneficiar dos restantes efeitos do 
inventário (cfr. Rabindranath Capelo De Sousa, Lições de 

Direito das Sucessões, Vol. II, 3.ª ed., Coimbra, Coimbra 
Editora, 2002, p. 19, nota 37). Por outro lado, no que se 
refere ao valor dos bens, Capelo De Sousa entende que, para 
efeitos de cálculo de partilha, os valores ativos e passivos 

do património hereditário se devem aferir no momento 
da partilha da herança, apontando nesse sentido o caráter 
flutuante dos valores em causa, que integram a herança 
indivisa enquanto património autónomo. No entanto, para 
considerar o valor dos bens no momento da partilha exige 
que haja unanimidade entre os diretamente interessados 
e desde que sem prejuízo do cumprimento dos deveres 
fiscais. Acrescenta, ainda, que com isto não se prejudica o 
princípio da retroatividade das posições sucessórias e da 
titularidade dos bens no momento da abertura da sucessão 
(arts. 2050.o/2 CC, 2062.o CC e 2119.o CC) (Rabindranath 
Capelo De Sousa, Lições de Direito das Sucessões, Vol. II, 
cit., p. 118, nota 334). Havendo abertura de inventário, é 
importante salientar que a fixação definitiva do valor das 
verbas do ativo da relação de bens, quando não se verifique 
o acordo unânime dos interessados para o preenchimento da 
totalidade dos quinhões (art. 1113.o/1 CPC), nomeadamente 
para efeitos de inoficiosidade, se verificará da seguinte 
forma: a) No caso dos bens doados e legados sobre os quais 
recai o pedido de redução, no momento da avaliação na 
relação de bens ou no momento da avaliação requerida 
pelo legitimário que seja requerente ou pelo requerido 
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Por último, o mesmo autor critica o próprio regime da aceitação a benefício de 
inventário, que não tutela suficientemente os credores, pois não existe: qualquer 
prazo para a aceitação beneficiária; quaisquer regras prevendo a responsabilidade 
dos herdeiros pela administração dos bens herdados; e um sistema que obrigue 
o herdeiro a prestar uma garantia pelo valor dos bens móveis ou um mecanismo 
judicial de autorização para a alienação dos bens da herança. Criticas que, embora 
nos pareçam excessivas, têm o mérito de questionar alguns pontos do regime legal 
em causa. De entre os aspetos apontados, saliente-se a importância da inexistên-
cia de um prazo para a aceitação beneficiária, ainda que, no entanto, mais correto 
seria referir a inexistência de um prazo para requerer a abertura do inventário, 
pois a própria aceitação da herança está sujeita ao prazo de dez anos, previsto no 
artigo 2059.º/1 CC, contados desde o momento em que o sucessível tem conheci-
mento de ter sido a ela chamado.

5 | As consequências da abertura do inventário após a aceitação pura e simples da herança 
I. Como vimos, o sucessível não tem apenas o direito de aceitar a herança, mas tam-
bém de o fazer pura e simplesmente ou a benefício de inventário (artigo 2052.º/1); 
desta forma, o processo de inventário tanto poderá ter a função de fazer cessar a 
comunhão hereditária e proceder à partilha dos bens, quanto somente relacionar 
os bens que constituem objeto de sucessão para servir de base à eventual liquida-
ção da herança, sempre que não seja necessário realizar a partilha da mesma [ar-
tigo 1082.º, als. a) e b) CPC]. Atendendo às espécies de aceitação da herança, bem 
como às funções que o inventário pode assumir, o ato de requerer a abertura do 
inventário pode reportar-se ao exercício do direito de exigir a partilha da herança, 
contemplado no artigo 2101.º/1 CC, ou ao exercício do direito de aceitar a herança 
a benefício de inventário, previsto no artigo 2053.º CC (ou a ambos), distinção que é 
particularmente clara nas situações em que não seja necessário realizar a partilha 
da herança45/46. 

no incidente de redução; ou oficiosamente determinada 
pelo juiz (art. 1118.o/3 CPC); b) Quanto aos restantes bens 
da herança, o momento da fixação definitiva do valor dos 
bens será o da avaliação na relação de bens, o da avaliação 
realizada nos termos do art. 1114.o CPC ou o da sua licitação 
(cfr. João Espírito Santo, Inventário judicial e notarial, cit., p. 
155). Não havendo lugar a inventário, parece-nos que nada 
impede os credores de questionar o valor dos bens indicados 
pelos herdeiros; no entanto, denotam-se, efetivamente, 
diversas lacunas no regime da responsabilidade dos herdeiros 
pelos encargos da herança, nomeadamente no que se refere 
à tutela dos credores, na situação em que os herdeiros 
aceitam a herança pura e simplesmente.

45.    Também pode ocorrer que o inventário não se relacione 
com o exercício de nenhum dos direitos referidos, se se tiver 
verificado uma aceitação pura e simples quando não seja 
necessário proceder à partilha da herança.

46.    Note-se que somente os herdeiros podem aceitar 
a benefício de inventário, mas não os legatários, pois tal 
possibilidade não resulta da extensão feita pelo art. 2249.o 

CC. Os legatários somente terão legitimidade para requerer 
a abertura do inventário quando toda a herança seja 
distribuída em legados, nos termos do art. 2277.º CC [arts. 
1085.º/1, al. a) e 1130.º/2 CPC] [cfr. Daniel Morais, anotação 
ao artigo 2249.º, in Cristina Araújo Dias, Código Civil anotado, 
Livro V – Direito das Sucessões, 2.a ed., Coimbra, Almedina, 
2022, pp. 368-371 (p. 370)]. 
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Por outro lado, admitindo-se no artigo 2101.º/2 CC que os co-herdeiros podem 
convencionar que o património se conserve indiviso por certo prazo, que não ex-
ceda cinco anos, embora tal prazo possa ser renovado, a abertura do processo de 
inventário poderá ter lugar longos anos após a abertura da sucessão e após se ter 
verificado a aceitação da mesma. Isto significa que, na prática, se pode verificar 
uma aceitação da herança, nomeadamente, tácita (artigo 2056.º/1 CC) – e nesse 
sentido, pura e simples, atendendo ao artigo 2053.º CC – sendo requerida a abertu-
ra de inventário muito tempo depois, situação que não há de ser pouco frequente. 
Neste caso, aqueles que aceitaram a benefício de inventário não poderão beneficiar 
da proteção que lhes é conferida pelo artigo 2071.º/1 CC, no que se refere à sua 
responsabilidade pelos encargos da herança47. Ao determinar que a aceitação a 
benefício de inventário se faz “requerendo inventário” o artigo 2053.º CC fixa esse 
como o momento da aceitação, ao que se soma o facto de a herança não poder ser 
aceite sob condição ou a termo (artigo 2054.º/1 CC)48. Neste sentido, não se pode 
admitir que, ao requerer a abertura do inventário, o herdeiro pretenda a conversão 
da sua aceitação pura e simples em aceitação a benefício de inventário. A própria 
irrevogabilidade da aceitação (artigo 2061.º CC) aponta nesse sentido, devendo 
considerar-se que se estende à espécie de aceitação adotada49.

47.    Neste sentido, cfr. Rabindranath Capelo De Sousa, 
Lições de Direito das Sucessões, Vol. II, cit., p. 19, nota 37). O 
mesmo autor salienta que, nos termos gerais, quer se trate 
de aceitação expressa, quer sejamos perante uma aceitação 
tácita, se exige uma intenção inequívoca de aceitar a herança 
ou de a adquirir (ibid., p. 22). Por outro lado, Capelo De Sousa 

aponta que a indivisão se poderá manter sem que haja um 
acordo expresso ou tácito de indivisão, simplesmente porque 
os herdeiros não exigem a partilha por vontade própria. Neste 
caso, estamos perante uma situação jurídica que resulta de 
“vontades unilaterais convergentes” e não perante um acordo 
imodificável unilateralmente (ibid., p. 92, nota 243). Na prática, 
não existe um limite temporal ao período de indivisão, visto 
que o prazo de cinco anos legalmente previsto pode ser 
renovado uma ou mais vezes e também pelo mero facto de os 
herdeiros não exigirem a partilha.

48.    Seguimos, mais uma vez, a lição de Capelo De Sousa, 
Lições de Direito das Sucessões, Vol. II, cit., p. 18, nota 35. No 
entanto, o autor considera que, para que haja uma aceitação 
a benefício de inventário, será necessária uma declaração 
expressa ou tácita de vontade do herdeiro no sentido de 
que o inventário visa tal espécie de aceitação, pois este 
pode ter outras finalidades e pode ser posterior à aceitação 
pura e simples. Relativamente à aceitação a benefício de 
inventário, Diana Leiras considera insuficiente a mera 
instauração do processo de inventário ou a intervenção em 
inventário pendente, visto que as vantagens desta espécie 
de aceitação apenas se produzem se no processo for obtida 
uma relacionação dos bens objeto da sucessão e eventual 
liquidação da herança. Se isso não acontecer por motivo 
de desistência da instância, deverá considerar-se a herança 
aceita, sendo a aceitação irrevogável, mas com preclusão 
do benefício de inventário [“A aceitação da herança. Pura 
e simples ou a benefício de inventário. Uma abordagem 
substantiva e processual”, in Cristina Dias et al., Atas do I 

Congresso Ibérico de Direito da Família e das Sucessões. 
As relações pessoais, familiares e sucessórias, Coimbra, 
Gestlegal, 2023, pp. 145-171 (p. 159)].

49.    Neste sentido, cfr. Nuno Alonso Paixão, «O “novo” 
processo de inventário: uma “antiga” questão de 
legitimidade», cit., p. 5, nota 8; bem como, Diana Leiras, 
“A aceitação da herança. Pura e simples ou a benefício de 
inventário. Uma abordagem substantiva e processual”, cit., 
pp. 159-160. 
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II. Somente no caso excecional da sucessão contratual se poderá admitir que a 
opção pelo benefício de inventário seja posterior à aceitação. Senão vejamos: àque-
le que é instituído como herdeiro através de um pacto sucessório institutivo, nos 
termos do artigo 1700.º/1 CC, não assiste a faculdade de repudiar a herança no 
momento da abertura da sucessão, na medida em que já a aceitou ao celebrar o 
pacto – verificando-se, neste caso, uma aceitação ipso iure; nesse momento, no en-
tanto, poderá, ainda, optar pela aceitação a benefício de inventário. De facto, não 
poderia deixar de ser assim, sob risco de o colocar numa posição desvantajosa, na 
medida em que, no tempo que medeia entre a celebração da convenção antenupcial 
na qual o pacto foi celebrado e o momento da morte, a composição do património do 
autor da sucessão pode mudar drasticamente, podendo mesmo tratar-se de uma 
herança deficitária50. De qualquer forma, estamos perante uma “decomposição da 
aceitação” que não se poderia estender, em geral, às restantes modalidades de 
sucessão, tendo em conta o caráter particular dos pactos sucessórios institutivos, 
cuja natureza é, em certa medida mista, visto que dão origem a uma relação jurí-
dica preliminar entre o sucessível contratual e o autor da sucessão, que vê a sua 
faculdade de disposição dos bens imediatamente limitada, com vista a garantir a 
irrevogabilidade do pacto (artigo 1701.º) constituindo, em simultâneo, um título de 
vocação sucessória.

6 | A possibilidade de conversão da aceitação pura e simples em aceitação a benefício de 
inventário com vista à proteção patrimonial das crianças
I. Em algumas situações dignas de proteção, nem sempre o regime legal é claro. 
Assim, na nossa doutrina, nuno alonso Paixão51 salienta que, ao tutelar patrimo-
nialmente os menores, no que se refere ao exercício do direito de suceder, o legisla-
dor português parece ter-se esquecido da aceitação pura e simples. Ou seja, ao exi-
gir somente a autorização do Ministério Público para a aceitação de heranças com 
encargos ou para o respetivo repúdio, aparentemente, ignorou-se que, na aceitação 
pura e simples, se verifica uma inversão do ónus da prova (artigo 2071.º CC e 744.º 
CPC), que poderá implicar que o sucessor venha a responder com os seus próprios 
bens pelas dívidas da herança. Nesta situação, o autor considera que não se pode 
dizer que haja inventário obrigatório por o Ministério Público entender que o inte-

50.    Sobre este problema de forma mais desenvolvida, 
cfr. Daniel Morais, Autodeterminação sucessória – por 

testamento ou por contrato?, cit., pp. 475-476. 

51.    Nuno Alonso Paixão, «O “novo” processo de 
inventário: uma “antiga” questão de legitimidade», cit., pp. 
9-10, nota 32. 
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resse do incapaz a quem a herança é deferida implica aceitação beneficiária [artigo 
2102.º/2, al. b) CC], pois a aceitação já ocorreu. Claro que a intervenção do Minis-
tério Público se poderá verificar se os progenitores decidirem fazer uma partilha 
extrajudicial na menoridade do filho – pois que não podem convencionar partilha 
extrajudicial em representação do filho sem autorização do Ministério Público, nos 
termos do artigo 1889.º/1.º, al. l) CC – e poderá considerar que se impõe uma par-
tilha judicial52; no entanto, aparentemente tal inventário protegerá o menor na 
partilha, mas não no que se refere aos credores hereditários. Resta saber se, nesta 
situação, não se impõe a conclusão de que o inventário posterior a uma aceitação 
pura e simples a converte em aceitação a benefício de inventário. 

Como vimos, a aceitação pura e simples da herança por parte dos pais poderá 
resultar do seu caráter tácito. Por outro lado, note-se, ainda, que, se se admitisse 
o recurso à actio interrogatoria de acordo com o regime do artigo 2049.º CC por 
parte dos interessados (que não se admite), quando o menor fosse chamado a uma 
herança e os seus pais não a tivessem aceitado, a mesma ter-se-ia por aceite pura 
e simplesmente, o que claramente não protegeria o menor. No caso de um menor 
sujeito a tutela, ao ser sempre necessária a autorização do Ministério Público para 
aceitar a herança, não se poderá verificar uma aceitação tácita da mesma por par-
te do tutor e, consequentemente, pura e simples.

Num acórdão de 18/04/2024, Proc.º n.º 3114/23.5T8BRG.G1 (Relator: José Al-
berto Moreira Dias) o Tribunal da Relação de Guimarães, considerou que a aceita-
ção da herança por via extrajudicial implica a prévia habilitação do representante 
do menor, em ação especial regulada no artigo 1014.º CPC53. No entanto, salvo o 

52.    Neste caso, o autor considera que o Ministério Público 
poderá requerer ou promover a instauração de um processo 
de inventário que terá de ser judicial [art. 1083.o/1, als. 
a) e c), e art. 1085.o/1, al. b) CPC]. Para tanto, invoca uma 
interpretação extensiva do art. 2102.º/2, al. b) CC.  

53.    O sumário do acórdão é o seguinte: “1- Desde a entrada 
em vigor do D.L. n.o 227/94, de 8/9, o legislador eliminou da 
ordem jurídica nacional o inventário obrigatório, competindo 
ao representante legal do menor ou de outros incapazes, 
no caso de lhes ser deferida herança, optar por a aceitar, 
em representação daqueles, a herança a título de inventário 
ou extrajudicialmente, sem prejuízo do Ministério Público 
dispor de legitimidade ativa para instaurar ação de inventário 
caso, face aos elementos que recolha, conclua que o recurso 
a esse processo é necessário para melhor salvaguarda dos 
interesses do incapaz. 2- Caso o representante legal do 
incapaz opte pela aceitação da herança por via extrajudicial 
terá de obter prévia autorização judicial para ficar habilitado 
a aceitá-la em representação do seu representado, em 
ação especial, regulada no art. 1014.o do CPC. 3- Nessa 
ação podem ser cumulados: o pedido de autorização para 

aceitação extrajudicial da herança em representação do 
incapaz; o pedido de autorização para outorgar a respetiva 
partilha extrajudicial, em representação daquele; o pedido 
de autorização para proceder à venda dos bens ou direitos 
que venham a ser adjudicados ao incapaz; e o pedido 
de nomeação ao incapaz de curador especial quando o 
representante legal concorra à herança. 4- Exceto quando 
for pedida autorização para partilha extrajudicial de herança 
deferida a incapaz em nome deste, e o seu representante 
legal concorra também à sucessão, ou nos casos em que 
o pedido de autorização deduzido seja dependente de 
processo de inventário ou de acompanhamento (em que a 
competência para conhecer daqueles pedidos de autorização 
compete ao tribunal), a competência para conhecer dos 
mesmos cabe ao Ministério Público. 5- Daí que, tendo sido 
instaurada ação especial de autorização por morte do marido 
da requerente e pai dos seus filhos menores, em que requer: 
autorização para aceitação extrajudicial da herança em 
representação destes; para partilha extrajudicial (parcial) 
da herança em nome daqueles; para posterior venda dos 
direitos que lhes venham a ser adjudicados; e para que lhes 
seja nomeado curador especial, dado que a requerente é 
com eles concorrente na herança, o processo especial eleito 
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devido respeito, do n.º 5 do mencionado preceito, resulta que: 
“É sempre admissível a cumulação dos pedidos de autorização para aceitar a 

herança deferida a incapaz, quando necessária, e de autorização para outorgar 

na respetiva partilha extrajudicial, em representação daquele; neste caso, o pe-

dido de nomeação de curador especial, quando o representante legal concorra 

à sucessão com o seu representado, é dependência do processo de autorização”. 

(o itálico é nosso). 

Ou seja, resulta claramente do mesmo a referência à autorização para aceitar 
a herança deferida a incapaz, quando necessária, o que significa que, nem este 
preceito, nem nenhum outro na nossa ordem jurídica determina a necessidade de 
autorização para a aceitação extrajudicial da herança e, sendo tal aceitação judi-
cial, sê-lo-á através do recurso ao Processo de Inventário. Que o inventário não é 
obrigatório na presença de menores entre os sucessíveis, podendo nesse caso verifi-
car-se a aceitação pura e simples da herança resulta claramente da letra do artigo 
2102.º/2, al. b) CC, que determina que a partilha ocorrerá por inventário quando o 
Ministério Público entenda que o interesse do incapaz a quem a herança é deferida 
implica aceitação beneficiária.

Por outro lado, pela mesma razão, o legislador português também parece ter-se 
esquecido dos efeitos da aceitação pura e simples, ao tutelar o cônjuge do sucessí-
vel, pois este último não necessita do consentimento do seu cônjuge para a aceita-
ção da herança (artigo 1683.º/1 CC), ao contrário do que acontece relativamente ao 
seu repúdio (artigo 1683.º/2 CC). Aparentemente, trata-se de uma situação que se 
encontra acautelada pelo artigo 1693.º/2 CC, que permite ao cônjuge do aceitante 
impugnar o cumprimento de uma dívida que onere a herança – o que engloba os 
encargos gerais da mesma (artigo 2068.º) – com o fundamento de que o valor dos 
bens não é suficiente para a satisfação dos encargos. No entanto, a inversão do 
ónus da prova que resulta para um cônjuge do artigo 2071.º/2 CC, poderá prejudi-
car igualmente o outro54. 

pela requerente seja o processualmente adequado para 
conhecer desses pedidos, cabendo aos Juízos de Família e 
Menores a competência material para conhecer dos mesmos 
(na ausência de processo de inventário)”. Disponível em: 
www.dgsi.pt.

54.    Diana Leiras salienta que os casos em que os herdeiros 
respondem com os seus bens pessoais devido a uma 
aceitação pura e simples não são tão raros quanto se possa 
pensar, apontando diversos exemplos nesse sentido na nossa 
jurisprudência (“A aceitação da herança. Pura e simples ou 
a benefício de inventário. Uma abordagem substantiva e 
processual”, cit., pp. 156-157). 

http://www.dgsi.pt
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II. Consideramos que a conversão da aceitação pura e simples em aceitação bene-
ficiária será de admitir quando se verifica uma aceitação pura e simples realizada 
pelos progenitores em representação do seu filho menor, sendo posteriormente re-
querido o inventário pelo Ministério Público. Outro caminho seria considerar anu-
lável a aceitação pura e simples por parte dos pais, por aplicação do artigo 1893.º/1 
CC, considerando, então, que, se a autorização para a aceitação é necessária quan-
do a herança tem encargos especiais, por maioria de razão se deverá concluir pela 
invalidade de uma aceitação pura e simples da herança a que o menor é chama-
do, pela necessidade de autorização para a prática do ato. No entanto, não só tal 
autorização não é exigida pela nossa lei, mas também, atendendo ao princípio do 
aproveitamento dos negócios jurídicos e numa ótica de proteção do património da 
criança e do jovem e de economia processual, a solução sustentada parece-nos mais 
adequada. 

Em suma, ainda que a abertura do inventário não possa converter a aceitação 
pura e simples numa aceitação beneficiária, admite-se que há situações excecionais 
em que a irrevogabilidade da aceitação não se deve estender ao modo como é reali-
zada a aceitação da herança, como ocorre neste caso. Assim se procura assegurar a 
proteção patrimonial da criança, sendo que, ainda que os bens recebidos por suces-
são ou doação possam surgir como um reflexo do seu direito à identidade pessoal 
na sua dimensão de direito à historicidade pessoal, o chamamento à sucessão não 
deverá traduzir-se num prejuízo patrimonial para a mesma, com as consequências 
que isso traria para o desenvolvimento da sua própria personalidade e para a cons-
trução da própria vida e identidade pessoal. •
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DEBATE
Clique para assistir. 

https://youtu.be/hZCneCy6pUc


| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 101 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA



 102 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

A PROTEÇÃO DOS LAÇOS DE AFETO EM CASO 
DE DIVÓRCIO, OU SEPARAÇÃO, NAS FAMÍLIAS 
RECOMBINADAS1 

Rossana Martingo Cruz 
Professora Auxiliar da Escola de Direito da Universidade do Minho

SUMÁRIO: 1. Nota inicial; 2. Conceito(s) de Família(s); 2.1. As diferentes formas de família; 2.2. As famílias 

recombinadas ou recompostas; 3. O exercício das responsabilidades parentais nas famílias recom-

binadas; 3.1. O quadro legal atual – questões e omissões; 3.2. E quando há rutura na família recombi-

nada? – desafios; 4. Reflexão final

RESUMO: O presente texto reflete sobre as problemáticas jurídicas na órbita das famílias recombi- 

nadas após a rutura conjugal. Este fenómeno tem registado um aumento inequívoco em Portugal. 

Importará salvaguardar o superior interesse da criança que, após a separação ou divórcio, se poderá 

encontrar na iminência de não continuar a contactar com um adulto que, outrora, terá sido uma 

figura de referência e de afeto. 

O quadro legal atual revela omissões e incompletudes. Face à míngua de normas que tutelem 

especificamente estas circunstâncias, buscamos inspiração no princípio da continuidade das re-

lações psicológicas profundas. Além disso, propõe-se a via da interpretação extensiva, atualista e/

ou teleológica do Artigo 1887.º-A do Código Civil para permitir a regulação do convívio da criança 

com outras pessoas de referência afetiva (a sua "grande família psicológica"). O superior interesse da 

criança deve ser o critério decisivo e a mediação familiar pode, também, ser um meio privilegiado 

para dirimir estes conflitos. 

Clique para assistir. 

1.      Título dado à comunicação proferida no II Colóquio 
de Direito da Família, que teve lugar no Supremo 
Tribunal de Justiça, no dia 29 de maio de 2025. Todavia, 
este texto corresponde, com parcas alterações, ao já 
publicado em Cruz, R. M. (2024), Famílias recombinadas e 
responsabilidades parentais: quid iuris em caso de posterior 

divórcio ou separação? Justicia de Familia ante uma nueva 
realidade: Estudio Comparado entre Espanha e Portugal. 
Dyckinson, S.L., pp. 203-224. O método de citação aqui 
usado corresponde ao exigido naquela publicação.

https://justicatv.com/flv/3iXY7SBbaMeyZTkC8XnKUJiMd.mp4


| COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 103 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  ROSSANA MARTINGO CRUZ

PALAVRAS-CHAVE: Famílias Recombinadas; Responsabilidades Parentais; Laços de Afeto; Superior In-

teresse da Criança; Família Psicológica; Divórcio/Separação.

 

ABSTRACT: This text reflects on the legal issues surrounding blended families following separation 

or divorce. This phenomenon has shown an unequivocal increase in Portugal. It is essential to safe-

guard the best interests of the child who, after separation or divorce, may find themselves at risk of 

no longer maintaining contact with an adult who was previously a figure of reference and affection.

The current legal framework reveals omissions and gaps. In the absence of rules that specifically 

protect these circumstances, we seek inspiration in the principle of continuity of deep psychologi-

cal relationships. Furthermore, an extensive, up-to-date and/or teleological interpretation of Article 

1887.º-A of the Civil Code is proposed, in order to allow for the regulation of the child’s contact with 

other figures of emotional significance (their “extended psychological family”). The best interests of 

the child should be the decisive criterion, and family mediation may also serve as a privileged mean 

of resolving these conflicts.

KEYWORDS: Reconfigured Families; Parental Responsibilities; Affective Ties; Best Interest of the Child; 

Psychological Family; Divorce/Separation.

1. NOTA INICIAL
O presente texto reflete sobre as problemáticas jurídicas na órbita das famílias 
recombinadas, em particular após a ocorrência de situações de separação ou di-
vórcio. Se é evidente que as configurações familiares têm evoluído, nem sempre 
é clara a resposta jurídico-legal nesses contextos. Importará, por isso, observar a 
caracterização destas famílias recombinadas, o enquadramento legal na sua vi-
gência e, posteriormente, refletir sobre as encruzilhadas que podem surgir após 
a rutura das mesmas. Referimo-nos, concretamente, à(s) criança(s) que pode(m) 
existir na eventual interseção da família recombinada, que cria laços com um novo 
cônjuge ou companheiro de um dos seus progenitores e que – após uma separa-
ção – se encontra na iminência de não continuar a contactar com um adulto que 
outrora foi uma figura de referência e de afeto(s). Como salvaguardar o superior 
interesse da criança face à míngua de normas que tutelem especificamente estas 
circunstâncias?
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2. CONCEITO(S) DE FAMÍLIA(S)
Como é comummente mencionado, a noção de família vai sendo transformada com 
o tempo. O conceito variará conforme a interpretação de cada um, ainda que exis-
tam balizas legais que auxiliem a interpretação2.  Ainda assim, é clara a evolução 
que tem ocorrido  neste contexto, desafiando o legislador e o intérprete a progredi-
rem e a se adaptarem3/4. As cúpulas familiares sempre existiram5 (ainda que com 
configurações e morfologias diversas ao longo do tempo), mas é nas transformações 
mais recentes que nos iremos debruçar. 

A família é uma realidade essencial à vivência dos seus membros6 e, por isso, 
deve receber a devida atenção por parte do Direito.

Vejamos o que o ordenamento jurídico português, no seu Código Civil, consagra 
a este propósito. O artigo 1576.º do Código Civil7 apresenta as relações jurídicas 
familiares: o casamento, a adoção, o parentesco e a afinidade. Este elenco já parece 
ultrapassado e desajustado da realidade. Existem outras ligações que, apesar de 

2.     Como bem identifica Guilherme de Oliveira: «[...]uma 
definição formal de ‘familiares’ não consegue evitar é que 
está condenada a envelhecer. De facto, os critérios formais 
que certificam as relações de Família em certa época acabam 
por ser pressionados no sentido do seu alargamento pelos 
movimentos sociais emergentes dos setores excluídos. Em 
hipóteses conhecidas, as definições formais resistem apenas 
porque deixam entrar para o seu seio relações jurídicas que 

começaram por ser ignoradas – assim aconteceu com os 

casamentos de pessoas do mesmo sexo.» Oliveira, G. (2020). 
Fique em casa.’ Notas para uma taxonomia dos ‘familiares’. 
Julgar Online, julho, p. 6., disponível em wwwjulgar.pt
Ainda, no sentido da valorização dos afetos: «Atualmente, 
a família é vislumbrada como o resultado de uma conexão 
afetiva, na qual se edificam os sentimentos de solidariedade, 
lealdade, respeito, confiança e cooperaçãoo. É uma entidade 
além de jurídica, ética e moral. É concebida como um 
agrupamento de afeto e entreajuda, onde o que mais releva 
é a intensidade das relações pessoais de seus componentes.» 
Chaves, M. (2019). Responsabilidades parentais e guarda 
física — uma distinção necessária. Lex Familiae. Ano 16. N.º 
31-32, p. 102.

3.    «Es evidente en la actualidad la sustitución del modelo único 
de familia y el surgimiento de nuevas realidades familiares.» 

García García, L. (2005) Mediación familiar. Prevención y 
alternativa al litigio en los conflictos familiares. Colección 

Monografias de Derecho Civil. Madrid: Dykinson, p. 80.

4.    Sendo este um fenómeno transnacional como sabemos. 
«The past half-century of changes in marriage, divorce, 
remarriage, childbearing, cohabitation, and household 
structure have retooled the American family. Over the time, 
the declie or retreta from marriage has made way for other 

arrangements of family life.» Teachman, J., Tedrow, L., 
Kim, G., (2013). The Demography of Families. Handbook of 
Marriage and the Family. 3rd Ed., New York: Springer, p. 39.

5.    «[…] não deixo de sublinhar que a Família preexiste ao 
Direito escrito e tem uma ordenação jurídica íntima e própria. 
O legislador deveria reconhecê-la, sem impor um conjunto 
de valores, nem se limitar a descrever uma factualidade ou a 
remeter para uma disciplina a criar pelas próprias famílias.» 
Xavier, R. L., Ensinar Direito da Família (2008). Porto: 
Publicações Universidade Católica, p. 59.

6.    «Sea que el origen de la persona social se considere 

exclusivamente un mecanismo psicológico (Sigmund Freud) 

o um mecanismo también social adquirido en la convivência 
humana mediante la ‘comunicación’ (George H. Mead), lo 
cierto es que la família juega um papel primordial.» Medina, 
G., González Magaña, I., Yuba, G., (2013) Violencia de 
género y violencia doméstica: responsabilidade por daños, 
Buenos Aires: Rubinzal – Culzoni Editores, p. 306.
Sobre a preponderância da família para a pessoa: «[O] ser 
humano, entendido como pessoa, encontra no núcleo familiar 
o meio fundamental para o integral desenvolvimento da 

sua personalidade, pelo estabelecimento de laços de amor, 
confiança, lealdade, partilha. Além disso, é na família e 
através da família que a pessoa se reconhece a si mesmo, que 
desenvolve as suas potencialidades, que encontra a proteção 
necessária e os meios para a sua edução e subsistência.» 
Barbosa, M. M. (2021). Lições de Teoria Geral do Direito Civil. 
Coimbra: Gestlegal, p.121.

7.    Os preceitos legais mencionados sem qualquer outra 
referência reportam-se ao Código Civil português.

 http://julgar.pt/fique-em-casa/ 
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não constarem naquele artigo, podem ser, igualmente, consideradas familiares8. 
Falamos particularmente da união de facto e do apadrinhamento civil9. 

A maioria das relações familiares será tendencialmente duradoura («virtual 
definitividade» nas palavras de Pamplona Corte-Real10) e estas merecerão, tam-
bém por isso, uma proteção legal consentânea com esta condição de estado ou 
modo de vida. A composição da família e dos membros que a ela se agregam vão 
sofrendo necessárias evoluções face à realidade social (e até política e económica)11. 
Devemos ser capazes de acolher essa realidade transformativa e em constante 
adaptabilidade sem, no entanto, tornar a família num qualquer conjunto indis-
tinto de pessoas. Pois, se assim for, o Direito não conseguirá comprometer-se com 
a proteção de realidades cuja morfologia é excessivamente volátil e sem ligações 
determinadas e determináveis. O interesse público deste ramo do Direito e a pro-
teção que este deve propiciar e proporcionar não se coaduna com uma qualquer 
realidade pontual e imprecisa. A evolução social servirá para o Direito da Famí-
lia se adaptar aos novos rumos que a sociedade, como um todo (sem prejuízo das 
naturais idiossincrasias), identifica como prementes e merecedoras de proteção e 
regulação. Pode não ser, por isso, possível acolher todas as vontades e impressões 
de núcleos de composição familiar.

2.1. As diferentes formas de família
A família é alvo de proteção constitucional sendo, aliás, reconhecida como uma 

8.    Para uma ponderação das relações familiares e sua 
definição, vide Sousa, M. T. (2016). Do direito da família aos 
direitos familiares. Textos de Direito da Família para Francisco 

Pereira Coelho Coimbra: Imprensa da Universidade de 
Coimbra, pp. 567 e ss.
Uma problemática ainda pouco discutida em Portugal (mas 
já amplamente debatida no Brasil, por exemplo) refere-se à 
paternidade socioafetiva. «[P] aternidade ou maternidade 
socioafetiva, que confessadamente não assenta sobre a 
progenitura, mas apenas na prática do cuidado continuado 
que se espera de um pai ou mãe, no interesse do filho. 
Segundo esta ideia, a prática da parentalidade pode 
fundamentar o estabelecimento da filiação, ainda que seja 
patente a ausência da progenitura.» Sobre as questões no 
entorno desta questão, vide Oliveira, G. (2020), ’Fique em 
casa.’ – Notas para uma taxonomia dos ‘familiares’. Julgar 
Online, julho, p. 17., disponível em wwwjulgar.pt

9.    O apadrinhamento civil é uma solução para os jovens 
e crianças que não podem seguir para a adoção, mas 
que também não têm uma opção de vida viável junto 
da família biológica. Sobre o desiderato desta figura: 
«O Apadrinhamento civil propunha-se dar uma família 
duradoura às crianças em perigo, sem eliminar das 
suas vidas a família biológica. Os padrinhos/madrinhas, 
porém, seriam os detentores das responsabilidades 
parentais, embora pudesse ficar estabelecida uma certa 
partilha de responsabilidades que conviesse à criança. O 
Apadrinhamento civil, em resumo, havia de desempenhar a 
maior parte das funções que se esperam da Família – haviam 

de promover a socialização, o cuidado e o encargo.» Ibidem, 
p. 15., disponível em www.julgar.pt .

10.   Cfr. Corte-Real, C.,  Pereira, J. (2011). Direito da Família: 
Tópicos para uma reflexão crítica, 2.ª edição atualizada. 
Lisboa: AAFDL, p. 119.

11.    «Mas a composição da família é muitas vezes mais 
ampla: os filhos continuam a viver com os pais, os filhos 
menores coabitam com os padrastos ou madrastas; a família 
integra os pais de um dos cônjuges, os sogros já idosos ou 
a tia solteira; o aumento da esperança de vida e a melhoria 
das condições económicas das pessoas mais velhas favoreceu 

um convívio mais longo e próximo entre as gerações.» 
Sottomayor, M. C.(2020), Código Civil Anotado - Livro IV – 
Direito da Família. Coimbra: Almedina, p. 11.
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célula fundamental da sociedade no artigo 67.º da Constituição da República Por-
tuguesa, que possui interesses próprios12. A família reúne o caráter de instituição 
e o Direito da Família terá esta matriz institucional no seu entorno13. Será, tam-
bém por isso, um dos ramos do Direito mais sujeito a alterações dada a evolução 
social das relações que disciplina14. Por exemplo, no Direito da Família sobressaem 
normas imperativas, que não podem ser afastadas por mera vontade das partes15. 
O interesse público inerente à família e às normas que a regem16 leva – em certos 
palcos – a uma prudente limitação do princípio da autonomia privada e da liberdade 
contratual17. Ao mesmo tempo, e sem prejuízo, apura-se uma tendencial privatiza-
ção do direito da família18, refletida na secularização e desinstitucionalização do ca-
samento19, na simplificação processual do divórcio20, na desjudicialização dos confli-

12.    Cfr. Campos, D. L., Campos, M. M. (2017). Lições de 

Direito da Família, 3.a ed. Coimbra: Almedina, p. 23.

13.    «A família constitui, efectivamente, uma instituição no 
sentido vulgar e mais lato do termo, que o identifica com o 
grupo social, devidamente organizado, portador de interesses 
globais distintos dos fins próprios de cada um dos membros 
que os integram.» Varela, A. (1999), Direito da Família. 
Lisboa: Petrony, p. 72. 
Rute Teixeira Pedro, recuperando a definição de Maurice 
Hauriou, identifica elementos caracterizadores da realidade 
institucional: «Ora, à luz da famosa noção fornecida por 
M. Hauriou, encontramos refletidos, no regime jurídico do 
casamento anterior ao marco histórico que supra delineámos, 
três traços caracterizadores da realidade institucional: a 
ideia de organização, a de comunhão de interesses que 
subjaz àquela organização e da permanência no tempo.» 
Pedro, R. T. (2018). Convenções Matrimoniais, A autonomia 
na conformação dos efeitos patrimoniais do casamento. 
Coimbra: Almedina, p. 81

14.    «[…] até que ponto o legislador se deve limitar 
a reconhecer a ordem que vive na Família, ou, noutra 
perspectiva, até que ponto é legítima a sua intervenção nessa 
ordem com uma intenção reformadora.» Xavier, R. L. (2008). 
Ensinar Direito da Família. Porto: Publicações Universidade 
Católica, p. 59. 

15.    «Les rapports entre l’individu et la famille sont surtout 
fixes non par la libre volonté, mais par la loi et la société.» 
Malaurie, P., Fulchiron, H. (2004) La Famille. Paris : 
Defrénois, p. 24.

16.    Sendo estas regras importantes para defender os 
valores inerentes a cada conceção de família. Nesse sentido, 
«a família em sí misma no es uma institución jurídica ni una 
creación del Derecho, sino que constituye um priu de carácter 
antropológico y social, cuyas relaciones reclaman, eso sí, uma 
determinada regulación jurídica conformada por princípios 

y reglas, que han de responder a los valores imperantes 
em cada modelo de sociedad y de familia» Llamas Pombo, 
E. (2020). Presentación: Retos del Derecho de Familia. Los 

nuevos retos del Derecho de Familia. Valencia: Tirant lo 
Blanch, p. 13.

17.    Sobre esta temática, consultar Oliveira, N. M. P. 
(2016). Contrato e família – as relações familiares como 
limite da liberdade de conformação das relações contratuais. 
Autonomia e heteronomia no Direito da Família e no Direito 

das Sucessões. Coimbra: Almedina, pp. 313 e ss. Ainda 
sobre a interpretação dos contratos e os tribunais como 
destinatários das normas de interpretação, cfr. Duarte, R. P. 
(2017). A interpretação dos Contratos. Coimbra: Almedina, 
pp. 16 e ss.

18.    Que se reflete na promoção dos valores afetivos (que 
são agora a essência da conjugalidade, pois o vínculo conjugal 
foi subordinado face aos sentimentos e aos afetos). «Il 

fenomeno rimonta all’inizio della modernità, con il fenomeno 
generalizzato della privatzzazione della famiglia.» Donati, 
P. (2010). La famiglia e l’autodeterminazione degli indidui. 
La comunità familiare e le scelte di fine vita, Siena: Ed. 
Cantagalli, p. 209.

19.    «[F]undar este direito no tratamento do casamento 

como ‘instituição’ torna-se cada vez mais difícil no contexto 
do atual direito da família que reclama, precisamente, a 
transição do status para o contrato.» VÍTOR, P. T. (2020). 
Os alimentos pós-divórcio – Entre a solidariedade e a 
responsabilidade. Julgar, n.º 40, Jan./Abr., p. 185.
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tos familiares a par da promoção dos meios de resolução alternativa de litígios, etc21.. 
A dita família nuclear – pai, mãe e filhos – que dominava os ideais europeus do 

século XIX22, já não preenche a perceção inequívoca de contexto familiar da maio-
ria dos cidadãos. A diversidade familiar e o surgimento de diferentes famílias23(ex: 
não matrimonializadas, reconstituídas ou recompostas, alargadas, monoparen-
tais, etc.) obriga a repensar o Direito da Família e o seu propósito. O entendimento 
da configuração familiar evolui com o tempo24 e daí que já se defenda substituir 
família por famílias25/26. 

Sendo a família a primeira linha de resposta, apoio e suporte em caso de ne-
cessidade da maioria dos cidadãos, o próprio Estado beneficia com as famílias e 

20.    Não só a sua simplificação processual, mas a sua 
desvalorização enquanto fracasso familiar que merece uma 
responsabilização. Aliás, nesse sentido a alteração legislativa 
de 2008 (Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro) acabando 
com o divórcio com culpa (o chamado divórcio-sanção). 
«Finalmente, na intervenção reformadora temporalmente 
mais recente (em 2008), procurando dar concretização à 
depuração do regime da sua natureza sancionatória e à 
atenuação da carga litigiosa inerente a um divórcio sem 
consentimento de um dos cônjuges, produz-se a exclusão 
do nosso ordenamento da consagração do denominado 

‘divórcio-sanção’ com a eliminação da relevância a se, 
como fundamento autónomo do pedido de divórcio, da 
violação culposa dos deveres conjugais.» Pedro, R. T. (2018), 
Convenções Matrimoniais... ob. cit., p 200.
Ainda que seja inegável a simplificação processual do 
divórcio (sendo tal expressão evidente, desde logo, na Lei 
n.º 61/2008, de 31 de outubro, deixando a culpa de ser 
causa de divórcio), não concordamos com Mafalda Barbosa 
quando refere «[...] o legislador ordinário facilitou, ao 
extremo, o processo de divórcio, eliminando formalidades e 
abdicando da sindicância da culpa para os devidos efeitos 
[...]». Barbosa, M. M. (2021) Lições de Teoria Geral do Direito 
Civil. Coimbra: Gestlegal, p. 126. Existe ainda margem para 
tornar o processo de divórcio mais simples, em particular no 
que concerne ao divórcio sem consentimento e às causas 
previstas no art. 1781.º do Código Civil. 

21.    «Seja como for, é importante salientar que a realidade 
natural e jurídica subjacente à regulação da Família 
pela legislação estadual, que leva a que se aponte o 
institucionalismo como uma das características do Direito 
da Família, e ao reconhecimento de um ordenamento íntimo 
e próprio da Família, é incompatível com a acentuação 
absoluta da dimensão individual e privada e da tutela dos 
interesses individuais a que por vezes se apela com a auto-
regulamentação.» Xavier, R. L. (2008). Mediação familiar e 
contencioso familiar: articulação da actividade de mediação 
com um processo de divórcio. Estudos em homenagem ao 
Professor Doutor Jorge Figueiredo Dias. Vol. IV. Coimbra: 
Coimbra Editora, p.1131.

22.    «Dito de outra maneira, a família nuclear era 
uma instituição organizada segundo códigos sociais 
pormenorizados, que comportava o desenvolvimento de um 
só projeto de individualização – uma biografia do marido. Em 
suma: ‘dois numa só carne’, mas a carne era a do homem.» 
Oliveira, G. (2013) Precisamos assim tanto do Direito da 
Família? (Do ‘Panjurisme’ iluminista ao ‘fragmentarische 
charakter’). Lex Familiae – Revista Portuguesa de Direito da 

Família, Ano 10, n.º 19, p. 5.

23.    «Es evidente en la actualidad la sustitución del modelo 
único de familia y el surgimiento de nuevas realidades 

familiares.» García García, L., ob. cit., p. 80.

24.    Antunes Varela caracteriza a evolução histórica da família, 
abordando a transformação na constituição da mesma. Cfr. 
VARELA, A., ob. cit., pp. 40-49. Para a evolução do conceito de 
família desde o Direito Romano e Peninsular à Constituição de 
1933, vide Lima, F. A. P., Cruz, G. B. (1949). Direitos de família, 
vol. I Constituição do estado de casado. 3.a ed. Coimbra: 
Coimbra Editora, pp. 1 e ss.. Estudando o casamento no 
Direito Romano, cfr. Antokolskaia, M. (2006). Harmonisation 
of family law in Europe: a historical perspective: a tale of 
two millennia. Antwerpen: Intersentia, pp. 56 e ss.. Sobre a 
transição da família alargada para a família conjugal (sendo 
a industrialização o fator decisivo), consultar Campos, D. L., 
Campos, M. M., ob cit., pp. 40 e ss..

25.    Neste sentido, Valpuesta Fernández, R. (2012). La 

disciplina constitucional de la familia en la experiencia 
europea. Valencia: Tirant lo Blanch, p. 44.

26.    Nesta esteira, sociólogos britânicos sugeriram substituir 
«the family» por «family practices». Sociólogos alemães 
também preconizam a mudança para formas de vida 
(«Lebensformen»). «In both cases the plural form replaced 
the singular.» Ostner, I. (2001). Cohabitation in Germany 
– Rules, Reality and Public Discourses. International journal 
of Law, Policy and the Family. Vol. 15, N.º 1. Oxford: Oxford 
Univ. Press, p. 91. No mesmo sentido, DIAS, B. (2007). 
Manual do Direito das Famílias. 4.ª ed. Ed. Revista dos 

Tribunais, p. 25.
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deve protegê-las juridicamente27. A família sempre esteve presente em todas as 
civilizações e cumpre uma ineludível função socializadora28. Cada um será livre 
de integrar a formulação familiar que entender, devendo estar também consciente 
das diferentes morfologias jurídicas desta opção29/30. 

2.2. As famílias recombinadas ou recompostas
Conforme já referido supra, não existe um conceito unívoco de família, podemos 
encontrar famílias matrimonializadas, não matrimonializadas (uniões de facto ou 
uniões livres), monoparentais (ab initio ou supervenientes), recombinadas (ou re-
compostas/reconstruídas/reconstituídas/mosaico31/32), etc. 

Atentemos nas famílias recombinadas ou recompostas. Estas famílias têm al-
cançado uma maior expressão nos últimos anos. Como bem explicam Francisco 
Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira: 

Na verdade, quanto mais fracassam as primeiras tentativas de união 

e casamento mais se nota a compulsão para novas tentativas, sempre 

com a esperança renovada de sucesso ou com o sentimento de que não há 

alternativa para a realização pessoal, no mundo cheio de riscos e abstra-

ções incontroláveis. [...] É neste contexto de segundas e terceiras núpcias, 

e de repetidas tentativas de união de facto, que se gera o novo modelo de 

família que está a aumentar no ocidente — a ‘família recombinada’, em-

bora esteja longe de ser a forma dominante [...]33.

27.     «A família é um conjunto de pessoas que desempenha 

as funções sociais de base: reprodução biológica, 
sociabilização, assistência emocional, assistência económica. 
Em termos de se poder afirmar que uma família ‘eficaz’ 
poupa à sociedade um psiquiatra, um polícia, um juiz, um 
guarda prisional, um médico e elevadas despesas de toda a 
ordem.» Campos, D. L. (2001). A tributação da Família. Direito 

da Família e Política Social. Porto: Publicações Universidade 
Católica, p. 45.

28.    Neste sentido cfr. Del Campo, S. (1991). La ‘nueva’ 
família española. Madrid: Ed. Eudema, p. 15.

29.    «À chacun sa famille, à chacun son droit.» Carbonnier, 
J. (1995). Essais sur les lois. 2.éd. Paris : Defrénois, p. 181.

30.    «Ora, a família é justamente apontada como a área por 
excelência do non-droit, da natureza e da moral. Contudo, 
non-droit não significa verdadeiramente ausência de Direito, 
mas presença de forma latente, tornando-se o Direito visível 
se for invocado pelas partes.» Pinheiro, J. D. (2015). A tutela 
da personalidade da criança na relação com os pais. Scientia 
Iuridica, maio/agosto – Tomo LXIV – Número 338, p. 253.

31.    Designação usada no Brasil.

32.    Também são usadas variadas terminologias em 
Espanha: «Se conoce con términos como familias 

reconstituidas, familias reconstruidas, familias recompuestas, 
familias ensambladas, familias combinadas, familias 
complejas, familias plurales o segundas familias, entre otros, 
las familias formadas por personas que, tras la extinción 
de una relación anterior, contraen un nuevo matrimonio o 
constituyen una pareja estable -homosexual o heterosexual- 
y crean un nuevo hogar en el que conviven de forma 

permanente o temporal con al menos un hijo no común, fruto 
de una anterior relación de cualquiera de ellos - o de los 

dos-. A este grupo familiar se le pueden unir hijos comunes 
fruto de la nueva relación, que serán medio hermanos de 
los hijos no comunes.» SOLÉ RESINA, J. (2023). Las famílias 
reconstituidas en el Derecho Español. Atas do I Congresso 

Ibérico de Direito da Família e das Sucessões: as relações 
pessoais, familiares e sucessórias. Coimbra: Gestlegal, pp. 
317-318.

33.    Coelho, F. P., Oliveira, G. (2016). Curso de Direito da 

Família. Vol. I. 5.ª ed. Coimbra: Imprensa Univ. Coimbra, pp. 
128-129 
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Para a sua noção importa também recorrer à Sociologia que nos elucida: 

[e]m sociologia da família, a expressão ‘família recomposta’ refere-se a 

uma família em que há, pelo menos, um filho não comum a ambos os 

membros do casal. Trata-se de uma forma de vida familiar precedida, 

em regra, pelo divórcio ou separação de um dos cônjuges. Esta definição 

tem em conta o espaço de circulação da criança e as pessoas que a mesma 

integra na sua definição de família. Por se tratar de um conceito de fa-

mília lato, permite incluir tanto o agregado doméstico no qual a criança 

reside como aquele(s) com quem estabelece uma relação por intermitên-

cia; um fim-de-semana de quinze em quinze dias e/ou um determinado 

período das férias escolares [...]34. 

Em termos simples, para existir uma família recomposta/recombinada previa-
mente ocorreu, pelo menos, um relacionamento (longo, breve ou até fortuito) e a 
existência de um ou mais filhos. Após a rutura desse relacionamento prévio, o(a) 
progenitor(a) da criança inicia uma vivência familiar com um terceiro. Esta nova 
configuração implica a convivência da criança com o novo consorte desse progeni-
tor, gerando-se uma família recomposta/recombinada. 

Aliás, de acordo com a definição supra, tanto será família recomposta daque-
la criança o cônjuge/companheiro do progenitor com quem reside habitualmen-
te, como aquele com quem passa períodos intervalados, como as férias ou fins de 
semana. Deste modo, a criança pode estar no centro, ou na intersecção, de duas 
famílias recombinadas distintas. Importa, por isso, ter em conta a tutela dos seus 
interesses e afetos.

Mais do que analisar estas famílias na perspetiva do Direito da Família, im-
porta proteger o superior interesse da criança enquanto protagonista nesta vivên-
cia familiar, dotando a realidade da juridicidade consentânea com os princípios do 
Direito das Crianças. 

Nas últimas décadas os números de famílias recombinadas têm aumentado 
em Portugal. Vejamos: 

34.    Atalaia, S. (2014). As famílias recompostas em Portugal: 
dez anos de evolução (2001-2011). Família nos Censos de 

2011: Diversidade e Mudança (coord. Anabela Delgado e Karin 
Wall). Lisboa: Instituto Nacional de Estatística. ICS., p. 225 
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[e]m 2011, existiam 105 763 casais recompostos em Portugal, correspon-

dendo a 3,9% do total de casais e a 6,6% do total de casais com filhos 

(quadro 10.1). Entre 2001 e 2011, o número de casais recompostos mais 

do que duplicou, registando uma variação positiva de 126,1%. Este au-

mento sugere que recompor a família após um divórcio ou uma sepa-

ração se tornou uma prática comum e transversal aos diferentes meios 

sociais, transformando a forma como se organiza e vive a vida familiar35. 

Por sua vez, nos Censos relativos a 2021,

 o número de núcleos familiares de casais reconstituídos (núcleos em que 

existe pelo menos um filho não comum ao casal) era de 124 717, repre-

sentando 8,8% do total dos núcleos familiares de casais com filhos. Esta 

tipologia de organização familiar reforçou a sua importância em 2,3 p.p. 

relativamente a 201136. 

É inequívoco o aumento destas famílias e torna-se relevante refletir sobre o 
impacto das mesmas na vida das crianças.

3. O EXERCÍCIO DAS RESPONSABILIDADES PARENTAIS NAS FAMÍLIAS RECOMBINADAS
Atentemos agora como as famílias recombinadas podem impactar o exercício das 
responsabilidades parentais. Relembramos que a ótica no âmbito destas matérias 
será sempre a do superior interesse da criança37. Deste modo, todas as leituras de 
disposições legais no entorno destas temáticas serão feitas numa perspetiva filio-
cêntrica.

Será igualmente imperioso despertar a consciência de que a criança – muito 
para além de menor38, incapaz para o exercício de direitos – será, acima de tudo, 
um verdadeiro sujeito de direitos39. E que, no caso das responsabilidades paren-
tais, para sua proteção e no seu interesse, está sob o escudo do comprometimento 
e responsabilidade dos seus pais (daí a desadequação do vocábulo «poder» outrora 
utilizado na expressão «poder paternal»)40/41. 

Também releva a importância que deve ser dada à visão da criança nas ques-
tões que lhe dizem respeito. A criança não deverá ser alheia às decisões importan-
tes que a rodeiam, deve ser-lhe conferida uma voz adequada à sua maturidade. 

35.    Ibidem, p. 226.

36.    Disponível em www.censos.ine.pt

https://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpgid=censos21_main&xpid=CENSOS21&xlang=pt
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Há uma preocupação em que a criança seja ouvida sempre que seja possível42. 
No ordenamento jurídico português, o disposto no artigo 1878.º, n.º 2, do Código 
Civil determina que os pais devem ter em conta a opinião dos filhos nos assuntos 
familiares e reconhecer-lhes autonomia na organização da sua própria vida, de 
acordo com a sua maturidade43/44. O artigo 4.º, al. c), do Regime Geral do Processo 
Tutelar Cível (RGPTC) estabelece o princípio da audição e participação da crian-

37.    Para noção de criança, cfr SOTTOMAYOR, M. C. (2014). 
Temas de Direito das Crianças. Coimbra: Almedina, pp. 27 e ss..

38.    Daí a paulatina substituição do vocábulo «menor» 
para «criança». Sobre a alteração de paradigma no uso 
da linguagem nesta matéria, cfr. Proposta de Lei n.º 338/
XII: «Sinaliza-se, pela relevância que assume, a atualização 
terminológica de conceitos como o de ‘menor’ e de ‘poder 
paternal’, que são substituídos pelos conceitos de ‘criança’ 
e de ‘responsabilidades parentais’, respetivamente.» P. 3 
daquela proposta, disponível em www.parlamento.pt .
  

39.   Analisando a evolução: «Como ponto de partida 
podemos talvez referir que ainda não passaram cem anos 
sobre o início do [primeiro] “Século da Criança” (início que, 
em Portugal, parece poder situar-se no ano de 1911, com 
a aprovação da Lei de Protecção à Infância). Na verdade, 
nos séculos precedentes não tinha sentido sequer falar 
em direitos das crianças: durante milénios, o status das 
crianças foi de sujeição ou de sem-direitos; ao longo do 
século XIX e nos inícios do século XX, o status das crianças 
foi essencialmente definido pelo Direito objectivo e só ao 
longo do século XX a criança foi efectivamente reconhecida 
como sujeito titular de direitos.» Alexandrino, J.m. (2008). 
Os direitos das crianças – linhas para uma construção 
unitária. Revista da Ordem dos Advogados. Ano 68. vol. I, 
p. 1, disponível em www.oa.pt .  Também para uma breve 
evolução de diplomas legais importantes na proteção da 
criança, cfr. Pinheiro, J. D. (2020). Limites ao exercício das 

responsabilidades parentais em matéria de saúde da criança. 
Coimbra: Gestlegal, pp. 12 e ss..

40.    Em Espanha, o art. 154.º do Código Civil estabelece 
que os filhos não emancipados estão sujeitos à «patria 

potestad», embora esta corresponda fundamentalmente 
às nossas responsabilidades parentais («La patria potestad, 
como responsabilidad parental, se ejercerá siempre en interés 
de los hijos, de acuerdo con su personalidad, y con respeto 
a sus derechos, su integridad física y mental. Esta función 
comprende los siguientes deberes y facultades: 1.º Velar 
por ellos, tenerlos en su compañía, alimentarlos, educarlos 
y procurarles una formación integral. 2.º Representarlos 
y administrar sus bienes. Si los hijos tuvieren suficiente 
madurez deberán ser oídos siempre antes de adoptar 
decisiones que les afecten.»). Sobre a distinção entre 
«guarda», «custodia» e «patria potestad» no ordenamento 
espanhol vide García Presas, I., Guarda y custodia de los 
hijos: teoría y práctica, ob. cit., pp. 33 e ss.; Carrasco Perera, 
A. Ureña Martínez, M. (2013). Lecciones de Derecho Civil – 

Derecho de Familia. Madrid: Tecnos, pp. 206 e ss..

41.    A Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro, substituiu 
a expressão «poder paternal» por «responsabilidades 
parentais», respondendo a um anseio já há muito 
reivindicado na doutrina. 

42.    Veja-se, a título de exemplo, o art. 12.º da Convenção 
sobre os Direitos da Criança; art. 3.º e 6.º, al. b) da 
Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das 
Crianças; o art. 24.º, n.º 1 da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia; entre muitos outros preceitos 
internacionais e nacionais.

43.    Pois, «(…) as responsabilidades parentais não anulam 
o poder de autodeterminação da criança, que deve ser 
reconhecido pelos pais em função da maturidade do filho 
(cf. Art. 1878.º, n.º 2, do Código Civil). Isto é, na relação 
com os pais, a sua faculdade de autodeterminação 
intensifica-se à medida que vai crescendo e apresentando 
um desenvolvimento cada vez maior das suas faculdades.» 
Pinheiro, J. D. (2015). A tutela da personalidade da criança 
na relação com os pais. Revista Scientia Iuridica Tomo LXIV, 
Número 338, maio/agosto, p. 260. Consultar ainda, a este 
propósito, Martins, R. (2008). Responsabilidades Parentais 
no século XXI: a tensão entre o direito de participação da 
criança e a função educativa dos pais. Lex Familiae, n.º 10, 
pp. 37 e ss.

44.    «Ora, esta gradual autonomização/maturação do 
menor é reconhecida no campo pessoal e familiar, ela não 
deixa de ter reflexos do domínio negocial. Dir-se-á, aliás, 
que ela é para o direito uma exigência sócio-ontológica e 
ético-axiológica. Uma exigência sócio-ontológica, porque 
a menoridade, sendo um estádio transitório, não reveste 
sempre as mesmas características. O menor de cinco 
anos tem um grau de autonomia e maturidade diverso do 

menor de dez anos e, ainda mais, do jovem adulto com 
dezassete anos. [...] Uma exigência ético-axiológica, porque 
a capacidade de exercício de direitos é uma decorrência do 

reconhecimento da personalidade jurídica e da capacidade 

jurídica às pessoas, que, por seu turno, é imposto pela 
inalienável dignidade do ser humano. Ora, se assim é, só 
faz sentido impor incapacidades de exercício na medida do 
necessário para a proteção do próprio incapaz.» Barbosa, M. 
M. (2021), ob cit., p. 392
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ça, devendo esta – com capacidade de compreensão dos assuntos em discussão e 
atendendo à sua idade e maturidade – ser sempre ouvida sobre as decisões que lhe 
digam respeito. Na mesma senda, o artigo 5.º daquele RGPTC dispõe que a criança 
tem o direito de ser ouvida e a sua opinião tida em conta pelas autoridades judiciá-
rias45. Este diploma, que veio substituir a – já ‘retalhada’ – Organização Tutelar 
de Menores, materializou uma preocupação evidente com a audição da criança e o 
cuidado com que esta deve ser levada a cabo46/47.

Permitir a voz da criança nas questões que lhe dizem respeito será demons-
trativo do protagonismo que lhe devemos propiciar. A audição torna-se um vetor 
essencial de compreensão do âmago do pensamento e circunstâncias da criança. 
Apesar de a sua audição ser uma forma de aferir o seu superior interesse, como 
facilmente compreendemos, é possível que o mesmo possa resultar justamente do 
contrário do que foi verbalizado pela criança. Mas dar-lhe essa oportunidade de 
se expressar e manifestar a sua perceção denota um respeito pela sua autonomia 
enquanto um verdadeiro sujeito de direitos48.

Ora, é justamente no âmbito das responsabilidades parentais que a audição da 
criança ocorrerá com mais frequência. Relembremos que a Lei n.º 61/2008, de 31 
de outubro, trouxe importantes alterações na esfera das responsabilidades paren-
tais. Além da mudança terminológica (supramencionada), o seu exercício também 
sofreu uma evolução.

O exercício das responsabilidades terá variações consoante os pais vivam jun-
tos ou não49. Isto é, se são casados ou unidos de facto; ou se estão divorciados, sepa-

45.    Este art. 5.º do RGPTC consagra várias regras a atender 
na audição da criança. A este propósito, cfr. também a 
Resolução da Assembleia da República n.º 118/2021 que 
recomenda ao Governo a adoção de medidas para adaptar os 
procedimentos judiciais às crianças (publicada no dia 20 de 
abril de 2021, no Diário da República, I Série, p. 7).

46.    Preocupação que nem sempre era evidente antes 
atendendo, também, à falta de condição física existente 
em muitos tribunais. A este propósito, veja-se o parecer 
da Ordem dos Advogados sobre a Proposta de Lei n.º 338/
XII/4.ª que deu origem à Lei n.º 141/2015, de 8 de setembro 
(Regime Geral do Processo Tutelar Cível), em particular na p. 
5, disponível em www.app.parlamento.pt

47.    Sobre as diferentes formas de ‘ouvir’ uma criança: 
«A number of diferente avenues are available to the court 
seeking out a child’s views, including appointing minor’s 
counsel, a custody evaluator, or a mediator, who will then 

speak with the child as part of a broader investigation into 
the child’s circumstances and report back to the court.» 
Perry, E. (2020). Sweden and California on children’s rights 
to be heard in custody and support matters. International 
Survey of Family Law. Cambridgde: Intersentia, pp. 316-
317. E sobre o que sucede, a este propósito, no Estado da 
Califórnia: «Each of these professionals when making custody 
recommendations ‘shall’ also indicate to the judge if a child 
wishes to address the court. On the other hand, California’s 
statutory law makes clear that it ‘does not require the child 
to express to the court a preference or to provide other input 

regarding custody or visitation.» Ibidem.

48.    «[...] a defesa real da criança pressupõe acção que 
genuinamente contemple a sua autonomia enquanto 

pessoa.» Pinheiro, J. D. (2020), Limites ao exercício das 

responsabilidades parentais em matéria de saúde da criança. 
Coimbra: Gestlegal, p. 113.

49.    Estamos somente a focar no possível paradigma: pais 
juntos vs. pais divorciados/separados. Naturalmente que 
existem muitas outras realidades a considerar, por exemplo, 
quando existe o exercício das responsabilidades parentais 
por um terceiro (nos casos previstos nos arts. 1903.º, n.º 2 do 
1904.º; 1904.º-A). 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32566c4d7a49305a6d526d4c5759344f5449744e4752684d7930354e5759354c5459335a6a5a684e574e684d47526d5a5335515245593d&fich=ee324fdf-f892-4da3-95f9-67f6a5ca0dfe.PDF&Inline=true 
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rados de facto ou dissolveram a união de facto por rutura.  Se os progenitores são 
casados ou unidos de facto, o exercício das responsabilidades parentais pertencerá 
a ambos (n.º 1 do artigo 1901.º e n.º 1 do artigo 1911.º)50. Nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 1901.º, os pais devem exercer as responsabilidades de comum acordo 
e, caso ocorra alguma discordância quando às questões de particular importância, 
qualquer um deles pode recorrer ao tribunal, que tentará a conciliação. Se esta 
conciliação não for possível o tribunal decidirá  devendo, para tal, ouvir o menor 
sempre que possível, exceto quando circunstâncias sérias o contraindiquem (arti-
go 1901.º, n.º 351).  O legislador prevê um exercício conjunto das responsabilidades 
parentais pressupondo quase sempre uma harmonia simbiótica na organização da 
vida da criança. Embora o legislador antecipe esta cooperação e comparticipação, 
também conjetura a possibilidade de desacordo. Nessa medida, o legislador ressal-
va a possibilidade de se recorrer a juízo quando a dissonância ocorra nas situações 
de natureza mais premente da vida da criança.

Além disso, o Código Civil acautela ainda a circunstância de um dos progenito-
res agir sozinho no âmbito das responsabilidades parentais (ainda que seja casado 
ou unido de facto com o outro progenitor). Se um dos pais praticar um ato que 
integre o exercício das responsabilidades parentais, supõe-se que agiu de acordo 
com o outro progenitor. Existem, contudo, limites a esta presunção de assentimen-
to. Assim, se a lei exigir expressamente o consentimento de ambos ou se se tratar 
de um ato de particular importância, não se poderá pressupor a anuência. A falta 
de acordo não é oponível a um terceiro de boa-fé (artigo 1902.º, n.º 2). Quando não 
seja de presumir o acordo – isto é, nas questões de particular importância - ou se 
conhecer a oposição do outro progenitor, o terceiro deve recusar-se a intervir no ato 
praticado por um dos pais (artigo 1902.º, n.º 3).

Vejamos agora o cenário quando os pais são divorciados ou separados (cfr. arti-
go 1906.º, artigo 1911.º, n.º 2 e artigo 1912.º, n.º 1). Nestes casos, ambos os pais de-
vem decidir de comum acordo no que se refere aos atos de particular importância; 
os atos da vida corrente são decididos pelo progenitor com quem o filho vive habi-

50.    Ou seja, o exercício será, em regra, igualmente comum. 
Para a autora Clara Sottomayor este exercício pressupõe, 
inter alia, que os progenitores consigam separar os seus 
conflitos da relação com o filho, que exista maturidade 
emocional dos progenitores, que estes tenham capacidade 
de diálogo e respeito mútuo, etc. Sottomayor,  M. C. (2021). 
Regulação do exercício das responsabilidades parentais nos 
casos de divórcio. 7.ª ed. revista aumentada e atualizada. 
Coimbra: Almedina, pp. 291-296

51.    Tendo em atenção as regras do art. 4.º/1 c) e 5.º do 
RGPTC.

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  ROSSANA MARTINGO CRUZ



 114 | COLÓQUIOS DO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA | 

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA

tualmente ou pelo progenitor com quem ele se encontra temporariamente (artigo 
1906.º, n.ºs 1 e 3)52. 

A doutrina e a jurisprudência apontam como questões de particular importân-
cia aquelas que implicam uma maior alteração na vida da criança e que carecem 
de uma ponderação acrescida, tais como decisões sobre a saúde, educação e repre-
sentação do filho, intervenções médico-cirúrgicas, escolha do estabelecimento de 
ensino, orientação profissional, representação em juízo, participação em programa 
de televisão, entre outros53. É impraticável contemplar todas as situações que pos-
sam consubstanciar uma situação de particular importância, daí que o legislador 
tenha optado por um conceito indeterminado, abrangente o suficiente para que a 
doutrina e jurisprudência o possam preencher com exemplos e situações com que 
se vão deparando. Por sua vez, os atos da vida corrente são aqueles que concernem 
ao dia a dia, sendo inexigível uma atuação conjunta a todo o tempo (que, face à não 
comunhão de habitação por parte dos pais, seria inexequível). 

Se algum dos progenitores não exercer as responsabilidades parentais, no todo 
ou apenas em parte, terá ainda assim o direito de informação sobre a vida do seu 
filho (artigo 1906.º, n.º 7). Veja-se que o legislador parece preocupar-se com um 
entrosamento dos pais na vida do seu filho, mesmo quando não exerçam as respon-
sabilidades parentais.

Sem prejuízo do paradigma apresentado nos n.ºs iniciais deste artigo 1906.º, a 
Lei n.º 65/2020, de 4 de novembro, veio alterar os n.ºs 6 e seguintes deste artigo e 
consagrar, expressamente, a possibilidade de residência alternada. Assim, o – ago-
ra – n.º 6 passa a estabelecer que: 

52.    Aqui indicia-se o paradigma ‘progenitor residente’ e 
‘progenitor com direitos de visita’. Porém, como referiremos 
adiante, a possibilidade de residência alternada já vinha 
sendo utilizada e, atualmente, consta expressamente no art. 
1906.º. Em situações em que esta não seja adequada, parece 
continuar a reger-se a opção de progenitor residente através 
da figura primária de referência.
A este propósito, e a título de curiosidade, apresentamos 
as etapas apresentadas por María Paz García Rubio e Marta 
Otero Crespo sobre a atribuição da guarda dos filhos no 
cenário espanhol: Primeira etapa – 1981-1990: Preferência 
materna; Segunda etapa – 1990-2000: Progressivo 
reconhecimento da aptidão paterna; Terceira etapa: 
2000-atualidade: a caminho de uma guarda compartilhada. 
Cfr. García Rubio, M. P., Otero Crespo, M. (2006). Apuntes 
sobre la referencia expressa al ejercicio compartido de la 
guarda y custodia de los hijos em la Ley 15/2005. Revista 

Jurídica de Castilla y León, n.º 8, pp.75-79.

53.    «Tratam-se de questões relativas à educação, saúde, 
formação religiosa. Será este o entendimento a seguir para 
aferir a mesma expressão à luz do novo art. 1906.º». Dias, 
C. (2009). Uma análise do novo regime jurídico do jurídico 

do divórcio (Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro). 2.ª ed. 
Coimbra: Almedina, pp. 49-50. Concordamos, por isso, 
com o contributo para uma maior concretização legislativa 
aventada por Hugo Rodrigues que sugere um preceito legal, 
com um elenco meramente exemplificativo, que incorporasse 
como questões de particular importância: a segurança e a 
integridade física do menor, a sua saúde, educação escolar 
e religiosa, a sua mudança residência, etc.. Rodrigues, 
H. M. L. (2011) Questões de Particular Importância no 
Exercício das Responsabilidades Importância no Exercício 
das Responsabilidades Parentais. Coimbra: Coimbra Editora, 
pp. 187-188. Cfr. ainda, Sottomayor, M. C. (2020). Anotação 
ao artigo 1901.º. Código Civil Anotado- Livro IV. Coimbra: 
Almedina, pp. 898-899. 
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Quando corresponder ao superior interesse da criança e ponderadas to-

das as circunstâncias relevantes, o tribunal pode determinar a residên-

cia alternada do filho com cada um dos progenitores, independentemente 

de mútuo acordo nesse sentido e sem prejuízo da fixação da prestação de 

alimentos.

Note-se que o atual n.º 8 (então n.º 7 na versão anterior à alteração dada por 
esta Lei n.º 65/2020, de 4 de novembro), continha uma espécie de cláusula geral ao 
estabelecer que o tribunal decidirá sempre tendo em conta o interesse do menor 
incluindo o interesse que este terá em manter uma relação próxima com ambos os 
progenitores, devendo promover e aceitar acordos que favoreçam um amplo con-
tacto com ambos os progenitores e uma partilha de responsabilidades. Antes da 
sua consagração expressa, era na amplitude desta disposição legal que se encon-
trava a abertura necessária ao modelo de residência alternada54. 

As problemáticas inerentes às responsabilidades parentais são várias, mas foca-
remos a nossa atenção nas questões que podem surgir com as famílias recombinadas. 

Conforme vimos anteriormente, além da vivência quotidiana com um novo côn-
juge ou companheiro do progenitor com quem reside habitualmente, mesmo que a 
criança tenha (apenas) direito de convívios com o outro, a intermitência de contactos 
- com este último e o seu consorte - não obsta à existência de família recombinada. 
Se, por sua vez, existir residência alternada mais evidente é esta possibilidade. Ou 
seja, em qualquer caso importa perceber como o Direito receciona esta realidade no 
âmbito das responsabilidades parentais. Podem estes elementos da família recombi-
nada exercer as responsabilidades parentais em relação à criança? 

54.    A discussão sobre a residência alternada há muito 
que ocupava a doutrina e jurisprudência. Como salienta 
Jorge Duarte Pinheiro: «[o] tema da residência alternada 
suscita polémica entre nós, quer entre progenitores do 
sexo masculino ou feminino, quer entre especialistas que 
se ocupam da criança, incluindo estudiosos de Direito da 
Família, advogados, magistrados, psicólogos, psiquiatras, 
pediatras, técnicos da segurança social e profissionais com 
formação em serviço social. Por vezes, opiniões opostas 
são apresentadas (mesmo por especialistas) de modo 
apaixonado e com argumentação marcada pela experiência 
pessoal de quem se pronuncia, o que é compreensível, por 
se estar perante matéria que, pelo seu cariz tão existencial, 
não se submete facilmente à análise científica. Contudo, 
esta análise é necessária, justificando-se tentativa de a 
efectuar no domínio do Direito.» PINHEIRO, J. D. (2020). 
Residência alternada – Dois pais ou uma só casa?. Revista 
de Direito Comercial, Liber Amicorum Doutor Pedro Pais de 
Vasconcelos, p. 2631, disponível em  

www.revistadedireitocomercial.com
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A Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro, parece ter previsto esta possibilidade ao 
determinar no artigo 1906.º, n.º 4, que os atos da vida corrente podem ser exercidos 
por um terceiro. Naturalmente que não se refere expressamente a um novo côn-
juge/companheiro de um dos progenitores, nem se circunscreve a este. Em todo o 
caso, não deixou de ser uma abertura relevante à praticidade da vida destas famí-
lias e também ao reconhecimento da possibilidade de terceiros se envolverem na 
vida quotidiana destas crianças.

No ponto seguinte endereçaremos melhor a questão no âmbito da família re-
combinada.

3.1. O quadro legal atual – questões e omissões

Apesar de ser uma realidade crescente, o estatuto jurídico de alguns dos elementos 
que compõem a família recombinada não é sempre claro. Por exemplo, para que se 
considere juridicamente afim («padrasto» ou «madrasta») pressupõe-se o vínculo 
do casamento. Porquanto, nos termos do artigo 1584.º, afinidade é o vínculo que 
liga cada um dos cônjuges aos parentes do outro.  Existem, igualmente, duas li-
nhas — linha reta e linha colateral — e o método de cômputo dos graus é o mesmo 
que o do parentesco.  O grau de afinidade corresponderá ao grau de parentesco que 
lhe subjaz. No caso que aqui nos ocupa, com o casamento surge uma afinidade em 
1.º grau, da linha reta, entre padrasto/madrasta e enteados.

A afinidade nestes termos releva para o direito a alimentos previsto no artigo 
2009.º, n.º 1, al. f), do Código Civil, que determina que várias pessoas poderão estar 
vinculadas à prestação de alimentos pela ordem indicada no artigo e, em último 
lugar desse elenco, surge o «padrasto e madrasta, relativamente a enteados meno-
res que estejam, ou estivessem no momento da morte do cônjuge, a cargo deste». É 
certo que o preceito condiciona a possibilidade a certas circunstâncias, como a me-
noridade e a criança estar a cargo daquele progenitor55. Note-se que, neste caso, se 
pressupõe a manutenção da afinidade. Pois, nos termos do disposto na parte final 
do artigo 1585.º, a afinidade não cessa com a dissolução do casamento por morte.  O 
legislador, através de um raciocínio a contrario, consagra que a afinidade termina 

55.     «Entende-se que uma criança ou jovem está a cargo 
de uma pessoa, quando, existindo convivência entre eles por 
terem uma residência comum, a última desempenha, de facto 
(mesmo que sem cobertura jurídica), singularmente ou em 
conjunto com outra pessoa, a atividade de assistência moral 
e material, de acompanhamento educacional e existencial 
e as demais funções essenciais próprias de quem exerce as 

responsabilidades parentais.» Pedro, R. T. (2017). Anotação 
ao art. 2009.º. Código Civil Anotado. Vol. II. Coimbra: 
Almedina, p. 916.
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com a dissolução por divórcio.  Esta foi uma novidade da redação dada pela Lei n.º 
61/2008, de 31 de outubro.  Antes deste diploma, o artigo consagrava que a afini-
dade não cessava «pela dissolução do casamento».  Ou seja, mantinham-se as re-
lações de afinidade mesmo após o divórcio.  A Lei n.º 61/2008 veio acrescentar «por 
morte» àquele artigo 1585.º. Assim, atendendo à usual inexistência de contacto 
entre os ex-cônjuges com os parentes do outro, no caso de divórcio, fez o legislador 
cessar a afinidade nestes casos56.

Ora, no caso das famílias recombinadas e para as questões que aqui incidimos, 
a afinidade não deslindará a problemática. Por um lado, porque só existe afinidade 
se existir casamento e parte substancial das famílias recombinadas constituem-se 
por união de facto, não existindo o vínculo de afinidade57. Por outro, porque a afini-
dade cessa com o divórcio e – nestes casos – somos confrontados com a problemáti-
ca da tutela da convivência com estes ex-afins. Mas aqui voltaremos mais adiante.

Contrariamente ao previsto no artigo 2009.º, supra referenciado, no âmbito 
das responsabilidades parentais não se exige o vínculo matrimonial. Veja-se, por 
exemplo, o disposto nos artigos 1906.º, n.º 4, 1903.º, n.º 1, al. a) e 1904.º-A, n.º 1, 
todos do Código Civil. O artigo 1906.º, n.º 4 – relativo à delegação de atos da vida 
corrente da criança - não especifica o vínculo com o terceiro, podendo este ser um 
novo cônjuge/unido de facto, avô, tio, amigo, etc. Já os artigos 1903.º, n.º 1, al. a) e 
1904.º-A, n.º 1, expressamente incluem o cônjuge e o unido de facto (preceitos estes 
relativos, respetivamente, ao impedimento de um ou de ambos os pais e ao exer-
cício conjunto das responsabilidades parentais pelo único progenitor da criança e 
seu cônjuge ou unido de facto).

Na verdade, este artigo 1904.º-A não deixou de ser uma norma importante ao 
reconhecer o impacto e papel que estes cônjuges/unidos de facto podem ter na vida 
da criança. Relembra-se que esta norma surge pela mão da Lei n.º 137/2015, de 7 
de setembro, e veio permitir que, se verificadas determinadas circunstâncias, as 
responsabilidades parentais pudessem ser atribuídas ao cônjuge ou unido de facto 
de um dos progenitores ou a qualquer familiar (vide artigos 1903.º e 1904.º-A). 
Esta Lei surge antes da possibilidade da adoção por pessoas do mesmo sexo (Lei n.º 

56.    «A relevância social e jurídica da permanência 

destes vínculos, na sequência do divórcio, há muito que se 
apresentava mais do que duvidosa.» Exposição de Motivos 
n.os 509/X que esteve na origem da Lei n.º 61/2008, de 31 de 
outubro.

57.    Nem defendemos que exista. Para mais 
desenvolvimentos sobre esta questão, cfr. CRUZ, R. M. 
(2023). União de Facto vs. casamento: questões pessoais e 
patrimoniais. 2.ª edição. Coimbra: Gestlegal, passim.
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2/2016, de 29 fevereiro) e algum tempo após ter sido chumbada a iniciativa da coa-
doção (Projeto de Lei n.º 278/XII).  No fundo, veio permitir a entrada ‘pela janela’ a 
uma realidade que, na altura, tinha a ‘porta fechada’58. A coadoção, na altura, não se-
guiu adiante mas, em 2015, o legislador com esta Lei n.º 137/2015, de 7 de setembro, 
acabou por acautelar a situação concreta em causa (dando-lhe outra veste jurídica e 
fugindo do vocábulo adoção).  Pouco depois, em 2016, surge a Lei que vem permitir 
a adoção conjunta por casais do mesmo sexo.  Todavia, esta Lei n.º 137/2015, de 7 
de setembro, mantém a sua pertinência sendo aplicável a uma miríade de situações 
que vai muito para além da acima enunciada a título exemplificativo.

Ultrapassado este enquadramento da norma e embora esta possa ter sido mais 
pensada  por exemplo, para situações de adoção singular ou de mulher sozinha 
que recorre à procriação medicamente assistida, será que um alargamento deste 
preceito resolveria situações práticas na vivência das famílias recombinadas?

Aliás, importa sublinhar que o Projeto de Lei n.º 786/XII ia mais longe e pre-
via esta possibilidade de exercício conjunto das responsabilidades parentais para 
situações de impedimento ou ausência do outro progenitor, defendendo o seguinte: 

O superior interesse da criança é o critério e fundamento da atribuição das 

responsabilidades parentais, em primeira linha, aos progenitores, mas 

também àqueles que no dia-a-dia com ela constroem laços de afetividade, 

a protegem e contribuem para o seu crescimento e desenvolvimento sãos 

e normais, nos planos físico, intelectual, moral e social. Na ausência de 

um progenitor, o cônjuge ou companheiro do outro progenitor surge como 

figura de referência para o menor, com quem aliás, em regra, já co-habita 

e desenvolveu profundos laços de afectividade. É certo que, na ausência 

de um dos progenitores, o menor mantém a proteção do outro progenitor. 

Mas nada deverá impedir que este a possa partilhar com quem já tam-

bém exerce de facto uma tutela sobre o menor e contribui para o seu são 

desenvolvimento. Neste sentido, a presente iniciativa legislativa visa dar 

expressão legal às situações de facto que garantem ao menor a estabilidade 

de uma tutela efetiva, que deverá manter-se mesmo nos casos em que falte 

o segundo progenitor.

58.    O mote da iniciativa da ‘coadoção’ era dar uma veste 
legal a situações que já se verificavam na realidade. («Está em 

causa evitar, por exemplo, situações conhecidas e dolorosas 
de descrever pela sua crueldade: basta imaginar uma criança, 
educada por dois homens casados, até aos 10 anos de idade, 
morrendo nessa data o pai biológico num acidente.  Aquela 
criança, que não distingue a nenhum nível qualquer dos pais, 
não tem, no entanto, o mais ténue vínculo jurídico com o, para si, 
pai sobrevivente.» — Exposição de motivos daquele Projeto Lei).  
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Receando os conflitos e dificuldades práticas que esta possibilidade poderia 
trazer59, o legislador acabou por reconduzir este 1904.º-A às situações em que a 
filiação se encontra estabelecida apenas em relação a um progenitor.

Mas mais do que as situações relativas à (con)vivência com o cônjuge/unido 
de facto do seu progenitor – que, apesar de tudo, têm algum respaldo nas normas 
supra referidas e não se encontram totalmente desprovidas de enquadramento 
– encontramos as maiores dificuldades na (aparente) falta de previsão após essa 
coexistência familiar. 

Quando a família recombinada se dissolve, como acautelar o direito da crian-
ça a manter os seus afetos com pessoas de referência? Mesmo que tenha havido 
casamento, a afinidade com o divórcio termina pelo que deixa de existir qualquer 
vínculo jurídico-familiar entre a criança e este adulto, sem prejuízo da importân-
cia do mesmo no seu percurso e estrutura. Estes casos, cada vez mais frequentes, 
merecem uma reflexão.

3.2. E quando há rutura na família recombinada? – desafios
Em conjunturas de rutura na família recombinada podemos estar perante situa-
ções em que a criança se depara com um (novo) corte relacional decorrente dessa 
separação ou divórcio. Ou seja, deixando de existir qualquer vínculo jurídico ou 
convivencial entre estes (nos casos em que existia casamento, o mesmo gerava o 
vínculo da afinidade), o contacto com o outrora cônjuge/unido de facto do seu proge-
nitor fica, frequentemente, comprometido. Ora, se aquele foi um adulto de referên-
cia para a criança, com quem esta criou laços de afeto estáveis, devemos encontrar 
soluções que sejam capazes de ir ao encontro do superior interesse desta. 

Uma vez que estamos perante processos de jurisdição voluntária, podemos – 
desde logo - buscar inspiração no princípio da continuidade das relações psicológi-
cas profundas, previsto nos artigos 3.º, al. f), e 4.º,al. g) do Regime Jurídico do Pro-
cesso de Adoção (RJPA - Lei n.º 143/2015, 8 set.) e no artigo 4.º da Lei de Proteção 
de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP – Lei n.º 147/99, 1 setembro). 

Nos termos do disposto neste princípio, deve ser respeitado o direito da crian-
ça à preservação das relações afetivas estruturantes de grande significado e de 
referência para o seu saudável e harmónico desenvolvimento, devendo prevalecer 
as medidas que garantam a continuidade de uma vinculação securizante. Deste 
modo, torna-se necessário encontrar uma solução que viabilize o contacto da crian-
ça com este adulto, se este for uma pessoa de referência afetiva da criança60. Mas, 

59.    Cfr., designadamente, os Pareceres do Conselho 
Superior de Magistratura e da Ordem dos Advogados relativo 
a este Projeto, disponíveis em www.parlamento.pt
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ainda que nos possamos inspirar no princípio, como o poderíamos efetivar? 
Porque não buscar inspiração no artigo 1887.º-A do Código Civil? Este preceito 

consigna que os pais não podem injustificadamente privar os filhos do convívio com 
os irmãos e ascendentes61. Já será altura de pensarmos numa eventual alteração 
do artigo, adequando o mesmo às pessoas de grande significado afetivo da criança. 
Por outro lado – e enquanto tal não ocorre – será que podemos seguir a via da in-
terpretação extensiva, atualista e/ou teleológica da norma? Todavia, para isso im-
porta refletir se a ratio é comparável. Estaremos a tutelar o critério da afetividade 
ou da consanguinidade62?

Faz sentido limitarmos a apenas estas pessoas expressas no preceito63? Con-
forme bem determina Guilherme de Oliveira, «[o] espírito da lei e o interesse da 
criança levam a admitir que a proibição se estenda também à privação do convívio 
com qualquer outra pessoa que tenha uma ligação forte e particularmente favorá-
vel com a criança64.». Posição também secundada por Jorge Duarte Pinheiro65.

60.    «Terá o Direito a capacidade para lidar com 

o afecto? Não é o Direito uma ordem destinada a 
regular exclusivamente a vida em sociedade, actos, 
comportamentos? [...] É tal o peso das referências [legais], 
que o afecto se arrisca a desempenhar no Direito da Família 

e dos Menores o papel que cabe à vontade no Direito das 
Obrigações.» Pinheiro, J. D. (2008). Critério biológico e 
critério social ou afectivo na determinação da filiação e da 
titularidade da guarda de menores. Lex Familiae – Revista 

Portuguesa de Direito da Família. Ano 5, n.º 9, Jan/Jun , pp. 
7-8. «[...] o afecto é objeto de tutela constitucional: o direito 
ao desenvolvimento da personalidade, consagrado no art. 
26.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, abarca 
as relações afectivas; [...]» Pinheiro, J. D. (2011). Afecto e 
Justiça do caso concreto no Direito da Família. Estudos em 

Memória do Professor Doutor J.L. Saldanha Sanches. Vol. II. 
Coimbra: Coimbra Editora, p. 335.
O afeto não é uma referência propriamente recente. 
Lembremos que na versão originária do Código Civil, o art. 
1931.º,  a propósito da designação do tutor já referia quem 
tinha demonstrado ‘afeição’ pelo menor.

61.    Artigo aditado pela Lei n.º 84/95, de 31 de agosto.

62.    Para Clara Sottomayor só devemos aplicar este preceito 
nos casos de manter afetividade (‘familia psicológica). «Neste 
sentido, avós que nunca conviveram com os netos, nem nunca 
manifestaram qualquer interesse por estes, não são titulares, 
em princípio, de qualquer interesse protegido pela lei. [...] O 
critério decisivo para o reconhecimento judicial de um direito 

de visitas aos avós ou aos irmãos deve ser a relação afetiva 
com a criança [...].» Sottomayor, M.c. (2022). Anotação ao art. 
1887.º-A. Código Civil Anotado - Livro IV. 2.ª edição. Coimbra: 
Almedina, p. 887. Porém, há jurisprudência em sentido 
diverso, por exemplo, o Acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa, de 8-2-2018, que tutela a situação da avó paterna que 
tem um vínculo biológico, mas não afetivo com a neta.

63.    Sobre a interpretação da norma jurídica enquanto 
realização do Direito: «[...] O problema da interpretação 
jurídica está, com efeito, a sofrer uma radical mudança de 
perspectiva no actual contexto metodológico. Deixou de 
conceber-se tão só e estritamente como interpretação da lei, 
para se pensar como actus de realização do Direito. E isto 
significa, por um lado, que a realização do Direito não se 
identifica já com a interpretação da lei, nem nela se esgota; 
por outro lado, que não será em função da interpretação 
da lei, tomada abstratamente ou em si, que havemos de 
compreender a realização do Direito - em termos de se dizer 
que esta será o que for aquela -, antes é pela problemática 
autónoma e específica da realização do Direito, e como 
seu momento metodológico -normativo, que se haverá de 
entender o que persista dizer-se interpretação da lei. Com o 
que o próprio conceito de interpretação jurídica se altera: de 
interpretação da lei converte-se em interpretação do direito, de 
novo se confronta com a interpretatio iuris.
É que, se intencional e normativamente o direito deixou 
de identificar-se com a lei, também metodologicamente a 
realização do Direito deixou de ser mera aplicação das normas 
legais e manifesta-se como o acto judicativamente decisório 
através do qual, pela mediação embora do critério jurídico 
possivelmente oferecido por essas normas, mas com ampla 
actividade normativamente constitutiva, se cumprem em 
concreto as intenções axiológicas e normativas do direito, 
enquanto tal. Dir-se-á que, nestes termos, o pensamento 
jurídico recuperou o concreto, que vai na essencial vocacão 
do direito, depois que o positivismo legalista, com o seu 
normativismo analítico-dedutivo, o levara a refugiar-se 
no alienante abstracto (…).» Neves, A. C. (2003). O actual 
problema metodológico da interpretação jurídica. Coimbra. 
v. 1. p. 11-12. 

64.   Oliveira, G. (2020). Manual de Direito da Família. 
Coimbra: Almedina, p. 512.
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Do lado da magistratura judicial, Estrela Chaby considera que devem ser con-
siderados outros meios de ação e não este artigo quando estamos perante outras 
pessoas que não as exaradas no artigo 1887.º-A: 

A lei estabelece a regra em análise especificamente em relação aos as-

cendentes e irmãos, pelo que não parece que a mesma possa estender-se 

a outros familiares. Estando, porém, em causa pessoa relevante para o 

menor (familiar ou não, aliás) com quem os pais injustificadamente im-

peçam o filho de conviver, não é de excluir o recurso a outros meios para 

possibilitar esse convívio, verificados, p. ex., os pressupostos graves de 

que depende uma intervenção em sede de promoção e proteção de crian-

ças e jovens em perigo, ou do disposto no artigo 1918.º . 

Por seu turno e em sentido dissonante, Paulo Guerra escreve que:

 [a]ssim, podemos concluir que, apesar de a lei ter optado, de forma ex-

pressa, por fixar taxativamente as pessoas abrangidas pela proteção ju-

rídica conferida pelo artigo 1887.º-A CC, a verdade é que hoje em dia se 

justifica, à luz da consideração dos direitos fundamentais da criança, a 

sua extensão à grande família psicológica da criança, regulando-se os 

convívios da criança com outras pessoas de referência afetiva para ela, 

sem ser no estrito comando do artigo 1918.º CC. [...] Como tal, admito 

que este pedido de espaço de convívio entre familiares ou pessoas de re-

ferência para a criança possa ser considerado uma providência tutelar 

cível e tratada processualmente como tal, numa interpretação extensiva, 

teleológica ou atualista da norma do artigo 1887.º-A CC, sem violar os 

pressupostos do artigo 9.º CC67.

Já tivemos algumas decisões judiciais sobre a amplitude deste artigo 1887.º-A, 
mas geralmente referem-se a outros familiares, como os tios. Ora vejamos: 

I - Em processo tutelar cível, sob a forma de acção tutelar comum pode 

65.    Cfr. Pinheiro, J. D. (2020) O Direito da Família 

Contemporâneo. 7.ª ed. Coimbra: Gestlegal, p. 272.

66.    Chaby, E. (2017). Anotação ao art. 1887.º-A. Código Civil 

Anotado. Vol. II. Coimbra:Almedina, p. 792.

67.    Guerra, P. (2021). Anotação ao art. 1.º. Regime Geral 
do Processo Tutelar Cível Anotado. Coimbra: Almedina, p. 21.
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ser fixado um regime de visitas e convívio com uma criança com outras 

pessoas para além das referidas no artº 1887º-A do Código Civil. II - Não 

deve ser indeferida liminarmente uma petição inicial apresentada pelos 

tios da criança apenas com fundamento de o convívio com os tios não 

estar mencionado naquele normativo. Ac. TRP 7-01-13 [Proc. n.º 762-

A/2001.P1] 

E, ainda:

 I- A introdução do artigo 1887.º-A, do CC, veio consagrar a necessida-

de de salvaguarda de relações familiares não estritamente nucleares. II 

- Quis-se, por esta via, deixar aberta a porta a todas as formas de con-

cretização e tutela do superior interesse dos menores, que afasta qual-

quer legalismo ou predomínio da forma sobre a adequação da decisão 

ao facto, equidade e justiça. III – Deve, assim, ser fixado um regime de 

visitas à tia que cuidou da menor, após o seu nascimento, face aos laços 

de afectividade entre ambas, semelhantes aos da filiação, por via da qual 

é estabelecida a proximidade e interacção positiva entre a menor e a mãe, 

incapacitada, por si só, de exercer tais funções. Ac. TRG 10-11-16 [Proc. 

n.º 719/98.8TBBCL-CG1]

A este propósito, muito importará também ter em conta a  Convenção sobre 
as Relações Pessoais Relativas às Crianças68 que estabelece que - de acordo com 
o superior interesse da criança - podem ser estabelecidos contactos entre esta e 
pessoas que não os seus pais, podendo ser familiares ou não, cabendo aos Estados 
decidir os termos (nesse sentido cfr. artigos 5.º e 2.º). Ou seja, reconhece-se a im-
portância de providenciar que a criança mantenha contactos com outros além dos 
seus progenitores, sempre que tal seja benéfico para ela69. Naturalmente que, nes-
tes casos, em regra, será essencial ouvir a criança para aferir as suas vinculações 
securizantes – cfr. artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos da Criança; artigo 4.º, 

68.    Disponível em www.rm.coe.int

69.    «Si la relación personal es intensa y provoca lazos 
afectivos que benefician a los menores, éstos deben 
preservarse y mantenerse en el tiempo, incluso más allá 
de la ruptura de la convivencia. Y pueden dar lugar al 
establecimiento de un régimen de relaciones personales 
con la expareja del progenitor tras la ruptura de la relación 

o incluso a la atribución de la guarda del menor si las 
circunstancias lo aconsejan.» Solé Resina, J. (2023). Las 
famílias reconstituidas en el Derecho Español. Atas do I 

Congresso Ibérico de Direito da Família e das Sucessões: 
as relações pessoais, familiares e sucessórias. Coimbra: 
Gestlegal p. 337.

https://rm.coe.int/convention-on-contact-concerning-children/1680a40f71
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n.º 1, al. c) e artigo 5.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, entre outros. 
Aliás, no mesmo sentido, o artigo 6.º da Convenção sobre as Relações Pessoais Re-
lativas às Crianças.

Processualmente, a forma mais adequada para efetivar esta manutenção de 
contactos será, usando a mesma lógica do artigo 1887.º-A do Código Civil, a ação 
tutelar comum prevista no artigo 67.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível. 

4. REFLEXÃO FINAL
É importante lembrar que as crianças foram colocadas nesta encruzilhada de di-
nâmicas relacionais e familiares pelos adultos e que não escolheram integrar uma 
ou mais famílias recombinadas70. E, ainda assim, espera-se que se liguem e desli-
guem daqueles adultos – outrora de referência - como se tivessem um interruptor 
dentro de si. 

Conforme referido supra, será terminante escutá-las, tentar encontrar formas 
de melhor endereçar possíveis e potenciais conflitos e não ter receio de tutelar o 
afeto.

A este propósito será útil enaltecer diferentes formas de dirimir os conflitos 
que surgem no seio das famílias. O conflito familiar particulariza-se em relação 
a outros, uma vez que decorre entre pessoas que têm entre si um vínculo forte. A 
abordagem do conflito numa perspetiva construtiva é especialmente importante 
quanto estão em causa questões sensíveis que merecem um tratamento diferen-
ciado. 

Os meios de Resolução Alternativa de Litígios (RAL)71 são mecanismos extraju-
diciais de solução de diferendos que surgem como resposta de complementaridade 
aos meios tradicionais de Justiça (como os tribunais). No caso dos conflitos familia-
res, a mediação será um meio privilegiado de resolução de litígios a considerar. O 
que a mediação familiar se propõe a atingir é uma solução consensual, trabalhada 
e alcançada por um esforço conjunto das partes em conflito. O objetivo é que se 
possa dialogar numa perspetiva de entendimento presente e futuro, deveras im-

70.    «En todo caso, no hay que perder nunca de vista que 
los menores no deciden romper una familia originaria 

ni pasar a formar parte de una familia reconstituida. No 
deciden tampoco que la familia reconstituida, tal vez, 
vuelva a romperse y puede que se constituya otra nueva. Y, 
sin embargo, cargan con las consecuencias de todas estas 
decisiones y vicisitudes afectivas de los adultos.» Solé Resina, 
J. (2023). Las famílias reconstituidas en el Derecho Español. 
Ob. cit., p. 319

71.    A sua designação visa corresponder à expressão 
Alternative Dispute Resolution (ADR). «ADR is an umbrela 
term covering a number of different methods of dispute 
resolution, which provide an alternative to the formal court 
process.» Singer, J. (2004). The EU Mediation Atlas: Practice 
and Regulation. London: LexisNexis, p. xvii. 
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portante para evitar incumprimentos vindouros. Quando as partes chegam - por 
si e pelo seu empenho - a uma solução é natural que se sintam mais vinculadas a 
ela. Uma vez que cabe à mediação (com o amparo do mediador) uma função pacifi-
cadora e descodificadora do âmago do conflito, será um meio apropriado a dirimir 
conflitos de grande carga sentimental.

Em consequência, será necessário também dotar os cidadãos e os operadores 
judiciários nestas matérias de conhecimentos basilares sobre a mediação familiar 
e a sua importância na abordagem pacífica de conflitos, destacando o enquadra-
mento previsto na Lei n.º 23/2019, de 19 de abril e no Despacho Normativo n.º 
13/2018, de 9 de novembro, que regulamenta a atividade do sistema de mediação 
familiar público (SMF). 

Neste âmbito, o artigo 7.º da Convenção sobre as Relações Pessoais Relativas 
às Crianças também faz referência à mediação familiar e a mesma tem menção 
expressa no campo de ação do Regime Geral do Processo Tutelar Cível (artigo 24.º).

Em suma, o exercício das responsabilidades parentais nas famílias recombina-
das trará alguns desafios, sendo que os mesmos podem evidenciar-se ainda mais 
em situações de posterior dissociação familiar (separação/rutura dos membros ‘ori-
ginários’ da família recomposta), expondo as ‘fragilidades’ jurídicas para manuten-
ção dos contactos das crianças com os outrora consortes do/a progenitor/a. 

Os laços de afeto que podem surgir entre estas crianças e estes adultos de re-
ferência não podem ser menosprezados face a eventuais vazios legais. Importará 
atender a princípios fundamentais no âmbito do Direito das Crianças para concre-
tizarmos o seu superior interesse72 e ter em devida conta o espírito transversal pre-
sente na Convenção sobre os Direitos da Criança. Desde logo, no seu Preâmbulo: 
«Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua 
personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor 
e compreensão». Também a referência a membros da família ampliada, no artigo 
5.º, reconhecendo a importância destas pessoas (cujo espírito será útil, in casu), à 
manutenção dos laços de afeto que justificam o n.º 3 do artigo 9.º (sendo o afeto a 
peça-chave na problemática aqui em análise), bem como a matriz de audição da 
criança no artigo 12.º. •

72.    «Facilmente se conclui que, no ordenamento português, 
a convivência familiar é objeto de um direito da criança [...]» 
Pinheiro, J. D. (2022). Privação da convivência familiar como 
violação dos direitos de personalidade da criança. Estudos de 

Direito da Família e das Crianças. Coimbra: Gestlegal, p. 465.
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RESUMO: A comunicação tem como objeto a análise e apreciação da jurisprudência do Supremo 

Tribunal de Justiça emitida, nos últimos anos, em matéria do direito das crianças às relações afetivas 

estruturantes. Estão em foco decisões respeitantes à regulação das responsabilidades parentais, de-

cisões atinentes ao destino de crianças objeto de rapto civil e, finalmente, decisões incidentes sobre 

a aplicação de medidas de promoção e proteção de crianças em perigo - em especial a confiança 

judicial de crianças para adoção e o apadrinhamento civil.
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ABSTRACT: This paper analyses and assesses the case law of the Supreme Court of Justice issued in 

recent years on the subject of children's right to meaningful relationships. The focus is on decisions 

concerning the regulation of parental responsibilities, decisions concerning the fate of children who 

are victims of civil abduction and, finally, decisions on the application of measures to promote and pro-

tect children in danger - in particular the judicial trust of children for adoption and civil sponsorship.
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1 | A Convenção sobre os Direitos da Criança
A Convenção que hoje aqui celebramos, a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(doravante, a Convenção), adotada pelas Nações Unidas em 20 de novembro de 
1989 e entrada em vigor, em Portugal, em 21 de outubro de 19901, proclama, no seu 
primeiro Considerando, a pertença das pessoas a uma família, a família humana, 
cujos membros gozam da dignidade e dos inerentes direitos iguais e inalienáveis.

Na Convenção também se afirma a convicção de que a família é um elemento 
natural e fundamental da sociedade, sendo o meio natural para o crescimento e 
bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças. Mais, reconhe-
ce-se, na Convenção, que a criança, para o desenvolvimento harmonioso da sua 
personalidade, deve crescer num ambiente familiar, em clima de felicidade, amor 
e compreensão.

É com base neste pressuposto que o artigo 16.º da Convenção estipula que 
nenhuma criança pode ser sujeita a intromissões arbitrárias ou ilegais na sua fa-
mília.

Em princípio, os elementos fundamentais da família são, para a criança, os 
seus pais. Nos termos do artigo 18.º da Convenção, os Estados Partes reconhecem 
que a responsabilidade de educar a criança e de assegurar o seu desenvolvimento 
cabe primacialmente aos pais. Essa responsabilidade é comum a ambos os pais (n.º 
1 do artigo 18.º da Convenção). Nos termos do artigo 9.º da Convenção, os Estados 
Partes garantem que a criança não é separada dos seus pais contra a vontade 
destes, a não ser que se constate que essa separação é necessária, no interesse su-
perior da criança. E, em caso de separação da criança de um ou de ambos os pais, 
os Estados Partes devem respeitar o direito da criança de manter regularmente 
relações pessoais e contactos diretos com ambos, a menos que tal se mostre contrá-
rio ao interesse superior da criança (n.º 3 do artigo 9.º da Convenção).

1.   Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 20/90, de 12.09; ratificada pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 49/90, de 12.09.
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Nos casos em que a criança não possa ser deixada no seu ambiente familiar, o 
Estado deve tomar as medidas necessárias à sua proteção (artigo 20.º da Conven-
ção). A Convenção admite que, entre outras, sejam aplicadas medidas como a colo-
cação familiar, a adoção ou, se tal se mostrar necessário, a colocação em estabele-
cimentos adequados de assistência às crianças (n.º 3 do artigo 20.º da Convenção). 

2 | Direito português
Estes princípios encontram tradução no direito português2.

Do nosso ordenamento jurídico emana a conceção de que as crianças devem ser 
criadas pelos seus pais, num plano de igualdade, no pressuposto de que os pais são 
quem reúne as melhores condições para proporcionar aos seus filhos os meios para 
o seu bem estar e pleno desenvolvimento.

Essa atuação conjunta dos pais deve ser prosseguida, mesmo em situações de 
separação do casal, enquanto tal for possível e em termos que salvaguardem o su-
perior interesse da criança.

Nos casos em que a família natural põe em risco a criança, o Estado pode e 
deve intervir mediante a aplicação de medidas de apoio, que vão desde a medida 
de apoio junto dos pais até, em último recurso, à medida de confiança da criança a 
pessoa selecionada para a adoção, a família de acolhimento ou a instituição, com 
vista à adoção3.

A confiança da criança tendo em vista futura adoção será aplicada quando, 
nos termos da conhecida fórmula enunciada no artigo 1978.º do Código Civil, “não 
existam ou se encontrem seriamente comprometidos os vínculos afetivos próprios 
da filiação”.

Os tribunais portugueses têm entendido que os vínculos afetivos que obstam à 
aplicação da medida sob análise são os “próprios da filiação”, significando isto que 
não basta que haja relação afetiva entre pais e filhos, é necessário que esta assuma 
a natureza de verdadeira relação pai/mãe – filho, com a inerente auto-responsabi-
lização do progenitor pelo cuidar do filho, de forma positiva e autónoma.

2.    Na Constituição da República Portuguesa, cfr. artigos 
67.o, 68.o, 36.o, 69.o; no direito ordinário substantivo, cfr. 
artigos 1878.o, n.o 1, 1885.o, 1906.o, 1906.o-A, 1907.o, 1909.o, 
1911.o, 1912.o, 1915.o, 1918.o, 1919.o, 1978.o, 1978.o-A, todos 
do Código Civil.

3.    Cfr. a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 01.9, com subsequentes 
alterações.
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Se a família biológica não for capaz de proporcionar à criança o necessário am-
biente de amor, aceitação e bem-estar, haverá que, sendo possível, optar decidida-
mente e rapidamente pela sua integração numa outra família, através da adoção.

Sendo certo que casos poderá haver em que, em lugar da adoção, o apadrinha-
mento civil surja como um projeto de vida alternativo para a criança4.

Nos termos do nosso direito ordinário, os processos tutelares cíveis (cfr. artigo 
4.º n.º 1 do Regime Geral do Processo Tutelar Cível – RGPTC –, aprovado pela Lei 
n.º 141/2015, de 8 de setembro, com as alterações publicitadas) e os processos de 
promoção e proteção de crianças e jovens em perigo devem obedecer aos princípios 
da continuidade de relações de afeto de qualidade e significativas (artigo 4.º al. a) 
da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo – LPCJP – aprovada pela Lei 
n.º 147/99, de 01.09, com subsequentes alterações publicitadas), preservando-se as 
“relações afetivas estruturantes de grande significado e de referência para o seu [da 
criança ou do jovem] saudável e harmónico desenvolvimento, devendo prevalecer 
as medidas que garantam a continuidade de uma vinculação segura” (artigo 4.º al. 
g) da LPCJP).

Sendo certo que a lei reconhece a importância do convívio com certos terceiros, 
nomeadamente o relevo do convívio com os irmãos e avós (artigo 1887.º-A do Códi-
go Civil).

3. O Supremo Tribunal de Justiça
3.1. Considerações gerais
A lei qualifica os processos tutelares cíveis e os processos de promoção e proteção 
de crianças e jovens em perigo como processos de jurisdição voluntária (artigo 12.º 
do RGPTC e artigo 100.º da LPCJP).

Como tal, o juiz não está limitado a decidir com base em critérios de legalida-
de estrita, podendo e devendo decidir com base em razões de conveniência e de 
oportunidade ditadas pelo caso concreto (artigo 987.º do Código de Processo Civil 
-- CPC).

A adoção de tais critérios de decisão limita a intervenção do Supremo Tribunal 
de Justiça, uma vez que “das resoluções proferidas segundo critérios de conveniên-
cia ou oportunidade não é admissível recurso para o Supremo Tribunal de Justiça” 
(artigo 988.º n.º 2 do CPC).

4.    Cfr. o Regime Jurídico do Apadrinhamento Civil, 
aprovado pela Lei n.º 103/2009, de 11.9., com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 141/2015, de 08.09.
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Contudo, o certo é que as aludidas resoluções estão suportadas por toda uma 
estrutura legal e convencional que as condiciona, ditando os critérios a ponderar, 
os fundamentos e os limites normativos que devem ser respeitados.

Daí que o Supremo Tribunal de Justiça seja, amiúde, chamado a fiscalizar o 
cumprimento, pelas instâncias, de tais regras jurídicas.

Vejamos, muito em síntese, alguns acórdãos proferidos pelo STJ nestas maté-
rias (todos disponíveis em www.dgsi.pt).

3.2. Relativamente à regulação das responsabilidades parentais
Acórdão do STJ de 17.12.2019 (processo n.º 1431/17.2T8MTS.P1.S1)

Uma criança com quatro anos de idade vivia com a mãe, mantendo contactos fre-
quentes com o pai e com a restante família. Pretendendo a mãe mudar a sua re-
sidência para localidade a 300 km de distância, a Relação, revogando a decisão 
da 1.ª instância, considerou que a criança deveria passar a residir com o pai, que 
também reunia todas as condições para cuidar da criança, preservando-se, assim, 
a continuação dos contactos da criança com a família alargada. 

O STJ, apelando para o critério do superior interesse da criança, considerou 
que a criança deveria acompanhar a mãe, por ser esta a figura de referência, aque-
la com quem a criança mantinha a relação afetiva mais profunda.

Acórdão de 02.12.2020 (processo n.º 741/14.5TBPFR-A.P1.S1)

Uma criança com sete anos de idade foi confiada à mãe. O pai, que vivia em Fran-
ça, pediu que a criança lhe fosse confiada, uma vez que quem realmente cuidava 
da criança era a avó materna. A 1.ª instância e a Relação deferiram ao pretendido, 
por considerarem que o principal referencial em termos afetivos devem ser os pais, 
e a criança tinha sido confiada aos cuidados da avó materna, mantendo a mãe uma 
relação conturbada com o seu namorado. O STJ revogou o assim decidido, por en-
tender que a criança estava bem inserida no ambiente familiar composto pela mãe 
e pela avó materna, sendo aí que radicava a sua vinculação afetiva primária. Não 
poderia ser do superior interesse da criança transferi-la para França, para viver 
com o pai, com quem nunca convivera por largo período de tempo, privando-a de 
todas as suas relações afetivas anteriores.

Acórdão de 30.11.2021 (processo n.º 794/20.7T8VCT.G1.S1)

Uma criança com seis anos de idade vivia com o pai, em casa da avó paterna, que 
era a sua principal cuidadora. A mãe, que era menor à data do nascimento da 

http://www.dgsi.pt
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criança, tinha direito de visitas. A 1.ª instância e a Relação rejeitaram a pretensão, 
da mãe, de fixação do regime de residência alternada. O STJ deferiu ao requerido 
pela mãe, fixando um regime de residência alternada da criança com cada um dos 
pais. O STJ levou em consideração que ambos os pais tinham competências paren-
tais e mantinham uma ligação de afeto com o filho. Apesar da forma positiva como 
a criança era cuidada pela avó paterna, “é com os progenitores que os filhos devem 
estar (a não ser em casos justificados)”, “é no convívio com os pais que o menor cres-
cerá mais feliz, com melhor educação, recebendo os impulsos de orientação dos dois 
lados da família alargada”.

3.3. Relativamente a situações de rapto civil de crianças
Como é sabido, a Convenção de Haia sobre os Aspetos Civis do Rapto Inter-

nacional de Crianças assim como o Regulamento (UE) 2019/1111 do Conselho de 
25 de junho de 2019 relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e 
ao rapto internacional de crianças (Bruxelas II Ter) visam proteger a criança, no 
plano internacional, dos efeitos presumivelmente prejudiciais resultantes de uma 
mudança de domicílio ou de uma retenção ilícitas, estabelecendo as formas que 
garantam o regresso mais rápido possível da criança ao Estado da sua residência 
habitual. Porém, excecionalmente, esses diplomas admitem que o regresso seja 
recusado (cfr. artigo 13.º da Convenção de Haia e artigo 27.º n.º 3 do Regulamento).

Acórdão de 08.9.2021 (processo n.º 6810/20.5T8ALM.L1.S1)

Uma criança com 10 meses de idade, que vivia com ambos os progenitores em Es-
panha, foi trazida para Portugal pela mãe, aqui passando a residir com ela, contra 
a vontade do pai. A pedido do pai, a 1.ª instância determinou o regresso da criança 
a Espanha. A Relação confirmou tal decisão. O STJ revogou o assim decidido, por 
considerar que “para uma criança de 16 meses de idade, que privou permanente-
mente com a mãe, que assim se constituiu como figura afectiva de referência para a 
criança, a separação física operada pelo regresso a Espanha só pode considerar-se 
uma violência, susceptível de afectar o equilíbrio psíquico dessa criança, constituin-
do uma situação intolerável”.

Acórdão de 13.09.2022 (processo n.º 20/22.4T8VVC-A.E1.S1)

Uma criança com dois anos de idade, que vivia em França em regime de residência 
alternada com cada um dos pais, foi trazida para Portugal pela mãe, aqui ficando 
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a residir contra a vontade do pai. A pedido do Ministério Público, a 1.ª instância e 
a Relação determinaram o regresso da criança a França. O STJ revogou o assim 
decidido, por considerar que “Sujeitar a criança a uma tal privação de contactos di-
rectos com a mãe – único progenitor com quem, à luz dos factos apurados, a criança 
mantém um bom relacionamento afectivo, sendo desconhecidas as características 
do seu relacionamento com o pai – é objetivamente gerar um risco de potenciar uma 
situação substancialmente intolerável e violadora do seu superior interesse nesta 
fase inicial da sua vida.”

3.4. Relativamente a crianças em situação de perigo
Acórdão de 27.5.2021 (processo n.º 2389/15.8T8PRT-D.P1.S1)

Tratava-se do caso de uma criança com dois anos de idade. O pai não tinha pro-
ximidade nem interesse pela criança. A mãe revelava interesse e havia ligação 
afetiva entre ela e a criança, qualificada pelos técnicos de “vinculação segura”, 
mas não conseguia dar à criança o acompanhamento e os cuidados de que ela 
carecia. Assim, após a aplicação inicial de medida de apoio da criança junto dos 
progenitores, tanto as instâncias como o STJ consideraram adequada a confiança 
da criança a instituição com vista a futura adoção, na medida em que “apesar de, 
indiscutivelmente, existirem laços afectivos entre a mãe e o BB, de a mãe ter as 
melhores intenções e de envidar todos os esforços possíveis para cuidar do BB, tem 
de reconhecer-se que ela não dispõe, infelizmente, da energia nem da capacidade 
necessárias para cuidar cabalmente da criança.”

Acórdão de 17.01.2023 (processo n.º 2909/19.9T8VFR.P1-S1)

Uma menina com dois anos de idade, por incapacidade dos pais em cuidarem dela 
foi, provisoriamente, entregue aos cuidados de um casal. Após, foi proposta a con-
fiança da criança a uma instituição, para futura adoção. O casal cuidador e os 
progenitores requereram que a criança fosse entregue ao casal, tendo em vista a 
sua adoção por estes. A 1.ª instância e a Relação aplicaram a medida de confiança 
da criança a instituição, para futura adoção. O STJ revogou tal decisão, deferindo 
a aplicação da medida de confiança da criança ao aludido casal, tendo em vista a 
sua futura adoção. O STJ considerou que “A confiança da menor BB a instituição 
com vista à adoção não parece ser a solução que melhor serve o seu interesse, mas 
antes a sua continuação à guarda e cuidado dos Recorrentes, mantendo-se os laços 
afetivos que estabeleceu com os seus cuidadores e permitindo a subsistência das 
relações psicológicas profundas, a subsistência e a qualidade dos seus vínculos afe-
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tivos. É que a criança, que desde tenra idade – i.e., desde os sete meses – foi criada 
por EE, com quem construiu fortes laços afetivos semelhantes aos da filiação, en-
contra-se em perigo em termos psicológicos, uma vez que a relação afetiva que esta-
beleceu com aquela não se encontra devidamente acautelada. Apenas a aplicação 
da medida da confiança a pessoa selecionada para a adoção é suscetível de evitar 
que BB sofra graves danos psicológicos e emocionais e de pôr termo à situação de 
instabilidade em que se encontra – e em que, provavelmente, se viria a encontrar 
no caso de ser confiada a instituição com vista à adoção – e, deste modo, satisfazer 
o seu superior interesse.”

Acórdão de 23.6.2022 (processo n.º 23290/19.0T8LSB.L1-S1)

Uma criança, abandonada pela mãe num contentor do lixo, foi entregue aos cuida-
dos de uma família de acolhimento. A mãe consentiu que a criança fosse adotada. 
O pai perfilhou a criança cerca de dois anos após o nascimento desta, na sequência 
do resultado positivo de um teste de paternidade. O pai reclamou a criança para 
si. Testes psicológicos disseram que nada havia contra as capacidades parentais do 
pai. Porém, o pai, trabalhador na área da construção civil, estava desempregado, 
vivendo com um irmão e o seu próprio pai, que estava doente e precisava dos seus 
cuidados. A casa tinha condições razoáveis, mas algo precárias. Por outro lado, a 
criança tratava como pai e mãe o casal de acolhimento, o qual se propôs adotá-la. 
Assim, o tribunal de família decretou a medida de entrega da criança à família de 
acolhimento, com vista a futura adoção. O pai recorreu dessa decisão, mas o Tri-
bunal da Relação de Lisboa confirmou a decisão. O STJ, lembrando jurisprudência 
do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (Acórdão do Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos de 16 de fevereiro de 2016 – caso Soares de Melo c. Portugal, 
Queixa n.º 72850/14), salientou que o facto de a família adotiva apresentar uma si-
tuação socioeconómica mais favorável não podia justificar, sem mais, a preterição 
da família biológica. O Estado deve agir de modo a permitir que o laço entre a fa-
mília natural e a criança se desenvolva e deve adotar as medidas adequadas para 
reunir o progenitor e a criança interessados. No caso, não estava demonstrado que 
não era possível ao pai cuidar do filho, nem que não era possível estabelecer entre 
o recorrente e a criança os vínculos afetivos próprios da filiação, posto que para tal, 
até então, não tinham sido criadas condições. Em suma, o STJ considerou que, no 
caso, os factos provados não eram suficientes para fundamentar a medida decreta-
da, pelo que revogou o acórdão recorrido e determinou a baixa dos autos, para que 
fossem aplicadas outras medidas que o tribunal a quo considerasse convenientes.
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Acórdão de 27.11.2024 (processo n.º 1467/24.7T8VFX.L1.S1)

Uma criança que se encontrava sob medida de proteção de acolhimento familiar, 
foi alvo da aplicação da medida de confiança a família de acolhimento com vista à 
adoção. Tal decisão transitou em julgado. O casal que acolhia a criança instaurou 
ação tendo em vista o apadrinhamento civil da criança. Tal pretensão foi liminar-
mente rejeitada, face à decisão judicial anterior. A Relação manteve o assim deci-
dido. O STJ, após sublinhar as peculiaridades do apadrinhamento civil, enquanto 
relação jurídico-afetiva que é próxima da parentalidade, mas que com ela não se 
confunde, na medida em que convive com a manutenção dos laços com a família 
biológica, considerou que havia que ponderar a possibilidade de se ajuizar, super-
venientemente, a inconveniência, para a criança, da adoção, antes satisfazendo o 
superior interesse da criança o projeto do seu apadrinhamento “por uma família 
com a qual vive, com a qual se identifica, pela qual nutre afecto e com a qual já 
criou um vínculo consistente”. Assim, tendo em vista aquilatar se o apadrinha-
mento civil seria o caminho mais benéfico para a criança, o STJ revogou o acórdão 
recorrido e determinou o prosseguimento dos autos.

4. Conclusões
Na jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, o superior interesse da crian-
ça é, como não podia deixar de ser, o critério primordial seguido na resolução dos 
casos a julgar. Na concretização desse conceito indeterminado, o STJ sobreleva, 
como padrão salientado pela norma, a preservação dos laços afetivos estruturan-
tes, a manutenção ou a busca da ligação emocional básica e essencial para o de-
senvolvimento harmonioso da criança. Esse trabalho passa, seja pela identificação 
do laço afetivo já existente e efetivo, que deve ser mantido, seja pelo investimento 
na consolidação de um laço afetivo ainda carente de melhoria, seja pelo corte com 
o relacionamento existente, por disfuncional e prejudicial, e consequente aposta 
na busca de uma ligação afetiva futura. Os laços afetivos estruturantes deverão, 
preferencialmente, manifestar-se no seio da família biológica, com ambos os pais 
como principais protagonistas. Eventualmente, com interferência relevante da 
família alargada, como os avós. Por vezes, a família biológica intervirá numa se-
gunda linha, quando essa ligação é preservada no seio do apadrinhamento civil. 
A confiança da criança a outrem tendo em vista a sua futura adoção consiste na 
aposta numa relação afetiva futura, que, desejavelmente, se constituirá à imagem 
e semelhança do ideal da estrutura familiar que se tem como correspondendo ao 
superior interesse da criança.
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A jurisprudência do STJ reflete a variedade dos caminhos possíveis, a multipli-
cidade das situações e soluções que se podem tentar e determinar, tendo em vista 
o objetivo comum e final, tal como consignado na Convenção sobre os Direitos da 
Criança: a felicidade da criança. •

II COLÓQUIO DE DIREITO DA FAMÍLIA  JORGE MANUEL LEITÃO LEAL
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DISCURSO  
DE ENCERRAMENTO
Professora Auxiliar
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra/Centro de Direito da Família
Rosa Cândido Martins Clique para assistir. 

 
É para mim uma honra proferir algumas palavras nesta sessão de encerramen-
to do II Colóquio de Direito da Família, na qualidade de interlocutora nomeada 
pelo Centro de Direito da Família, ao abrigo do Protocolo de Colaboração cele-
brado com o Supremo Tribunal de Justiça.

Sinto que cumpri a minha missão: promover a discussão e a reflexão téc-
nico-jurídica, séria e fundamentada, sobre o Direito da Família e o Direito das 
Crianças e Jovens. 

Não a cumpri, porém, sozinha. Tive o privilégio de participar na progra-
mação do Primeiro e do Segundo Colóquios de Direito da Família do Supremo 
Tribunal de Justiça com as interlocutoras designadas por este Tribunal. Refi-
ro-me, em primeiro lugar, à Senhora Conselheira Fernanda Isabel Pereira, que 
comigo pensou o Primeiro destes Colóquios, e que me marcou pela sua sabedoria 
discreta e pela sua distinção, dando-me ânimo para prosseguir, mesmo após se 
ter desligado destes afazeres. Em segundo lugar, — porque a conheci mais tarde 
— refiro-me à Senhora Conselheira Ana Resende, que aceitou com entusiasmo 
o meu desafio de trazer ao Supremo Tribunal de Justiça o tema da Convenção 
sobre os Direitos da Criança.

A Senhora Conselheira Ana Resende contribuiu decisivamente para a den-
sificação de alguns dos temas aqui tratados, estruturando comigo o programa 
deste evento com o seu saber prático, a sua sensibilidade e a sua determinação 
intelectual. A ela se deve, é justo afirmá-lo, a tão merecida homenagem ao Se-
nhor Conselheiro Armando Leandro, momento particularmente gratificante e 
inesquecível deste Colóquio. Aproveito a oportunidade para lhe manifestar o 

https://justicatv.com/flv/KmvHdi3JQvow7QLHJ5IQSCrsR.mp4
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meu profundo apreço pela colaboração que mantivemos nos últimos tempos.
Não posso deixar de fazer uma referência especial à Senhora Desembarga-

dora Dra. Sandra Reis Luís, pelo seu incansável e eficiente trabalho de apoio em 
todos os domínios, influenciando, com a sua dimensão de jurista, a construção 
deste projeto.

Mais ainda, nada disto teria sido possível sem os meus Colegas e ilustres 
Convidados, que responderam afirmativamente ao convite para estarem aqui 
hoje, elevando, com a sua reconhecida competência académica, o discurso sobre 
a Convenção dos Direitos da Criança e a sua projeção e efetivação na realidade 
jurídica nacional, tendo por base a evolução da representação social e jurídica 
da criança. A todos, deixo o meu sincero agradecimento.

Muito menos teria sido possível este evento sem a presença das Senhoras 
e dos Senhores Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça, que, com 
dedicação à profissão e a esta Casa, retiraram tempo do tempo que não têm 
para partilhar o seu pensamento acerca da aplicação do Direito nestas maté-
rias. Agradeço-lhes muito penhoradamente.

Por fim, agradeço a todos aqueles que aqui estiveram presentes, quase esgo-
tando os lugares disponíveis neste Salão Nobre do Supremo Tribunal, e a todos 
aqueles que nos acompanharam à distância, mostrando a importância do tema 
que nos reuniu.

Creio que podemos levar deste Colóquio a ideia fundamental do reconheci-
mento da dignidade da criança enquanto pessoa humana, com todas as impli-
cações que daí decorrem. Cada criança deve ser considerada pessoa, sujeito de 
direito e titular de direitos.

Não podemos ignorar os contributos da Psicologia nem os dados mais re-
centes das Neurociências, que impõem ao Direito a visão da criança como um 
ser humano em desenvolvimento progressivo, adquirindo, à medida que cresce, 
competências diversas, que infirmam uma conceção negativa da infância. 

O princípio gradualista e uma leitura atenta da Convenção sobre os Direitos 
da Criança parecem, assim, reclamar uma reforma do regime jurídico da inca-
pacidade por menoridade, cujas consequências, no que respeita à não observân-
cia dos direitos das crianças, não se compadecem com a mera previsão, como 
sucede no nosso sistema jurídico, de algumas exceções à regra. Impõe-se não 
apenas o reconhecimento dos direitos específicos da criança e dos seus direitos 
fundamentais, mas também — e sobretudo — a sua efetiva concretização nos 
diversos ambientes em que a criança vive.
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Importa não esquecer que a necessidade de efetivação destes direitos decor-
re das obrigações jurídicas assumidas pelos Estados Partes que ratificaram a 
Convenção. A elas acresce o direito da criança, constitucionalmente consagrado, 
à proteção da sociedade e do Estado com vista ao seu desenvolvimento integral 
(artigo 69.º, n.º 1, CRP), que tem vindo a ser interpretado no sentido de abranger 
o direito ao desenvolvimento da personalidade (artigo 26.º, n.º 1, da CRP).

Que o êxito deste Colóquio concorra para consolidar e aprofundar a cola-
boração entre o Supremo Tribunal de Justiça e o Centro de Direito da Família 
no sentido de incentivar a investigação científica sobre estas matérias, de lhes 
assegurar relevância no ensino universitário e de promover uma efetiva reali-
zação da justiça no respeito pelos direitos das crianças!

 
Muito obrigada. •
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DISCURSO  
DE ENCERRAMENTO
Juíza Conselheira do Supremo Tribunal de Justiça
Ana Resende

Clique para assistir. 

https://youtu.be/EnCESseB6QM
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Boa tarde.
Cumpre-me proferir as últimas palavras no âmbito deste Colóquio.
O dia vai longo, exigente em termos de concentração sobre as matérias abor-

dadas, já deixamos fluir também as nossas emoções, pelo que necessariamente 
serei breve.

Tão só duas notas.
A primeira respeita aos Agradecimentos que se impõem, sem prejuízo do 

que quanto aos mesmos foi já dito.
Agradecemos, assim, e desde logo, a todos os que aqui se encontram, bem 

como os que nos acompanham à distância, honrando-nos com a sua presença 
nos aludidos termos.

Foi por vós, e para vós, que foi organizado este colóquio.
Agradecemos a cada um dos oradores e moderadoras, não só pela disponi-

bilidade demonstrada, mas sobretudo pelo interesse, atualidade, e qualidade 
científica das suas prestações, proporcionando-nos visões diferenciadas, condu-
centes a interrogações, debate, e respostas que o direito dá, ou deverá dar, às 
questões enunciadas.

Bem hajam.
Agradecemos aos que prestam funções neste Supremo Tribunal, pelo empe-

nho e esforço, para além do que era exigível, tornando possível a realização des-
te evento, sendo de inteira justiça referenciar a Senhora Dra. Sandra dos Reis 
Luís, inexcedível no seu desempenho, pelo seu labor determinante e profícuo, 
aproveitando para, na sua pessoa, manifestar a nossa gratidão a todos – e são 
muitos – que deram o seu contributo. Dirijo um  último agradecimento muito 
especial à Senhora Professora Doutora Rosa Cândido Martins, a quem agradeço 
toda a colaboração que tivemos neste período de trabalho conjunto, enquanto in-

COLÓQUIO DE DIREITO CIVIL  ANA RESENDE
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terlocutora do Centro de Direito da Família, Universidade de Coimbra. Agrade-
ço todo o seu contributo e amabilidade no trabalho conjunto que desenvolvemos.

A segunda nota prende-se com o intuito subjacente à realização deste coló-
quio, debruçando-se sobre os direitos das crianças e dos jovens, tendo como pano 
de fundo a Convenção sobre os direitos da criança, aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989.

Ora, como é sabido, a cada criança assiste um conjunto de direitos, que se 
vão alterando e ampliando ao longo do seu crescimento.

Não se discute que o “cimento” desta situação jurídica, é o afeto, principal-
mente na vertente da reciprocidade, produzindo laços afetivos, mais ou menos 
apertados, realidade alheia a outros ramos de direito, e de apreciação complexa, 
na diversidade dos seus contornos, bem como da respetiva relevância no caso 
concreto.

Mesmo numa perceção redutora do âmbito das questões que devam ser re-
solvidas à luz do direito das crianças e jovens, numa situação de desarmonia ou 
até de rutura familiar, sendo o tribunal chamado a intervir, encontra muitas ve-
zes dificuldades, para, no respeito normativo, estabelecer o desejado equilíbrio.

Mas não só, pois quando os laços afetivos são fracos ou mesmo inexistentes, 
perspetivada a intervenção do tribunal em sede de processo de promoção e pro-
teção de crianças e jovens em risco, mais dificuldades se divisam, desde logo no 
que concerne à necessidade dessa intervenção, mas também à escolha da sua 
forma e conteúdo.

No entanto, como foi hoje dada aqui nota, para além destes casos que vul-
garmente encontramos nos nossos Tribunais, inúmeras outras questões se sus-
citam, numa perspetiva dinâmica da sociedade, que o direito tem de acompa-
nhar, sob pena da sua não realização.

Estes breves considerandos, levam-nos a afastar uma menorização científica 
do direito das crianças e jovens, por vezes afirmada de modo subliminar, apon-
tando para uma linearidade e decorrente simplicidade que, decisivamente, não 
pautam este ramo do direito.

Configurou-se assim que seria importante proporcionar uma troca de sabe-
res, que levassem a uma compreensão mais ampla e aprofundada de algumas 
das questões que se levantam, nomeadamente no atendimento dos fenómenos 
sociais, produzindo efeitos obstativos dum desenvolvimento estruturado da per-
sonalidade da criança e do jovem, com graves consequências, não só individuais, 
mas também coletivas.
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Pretendeu-se, deste modo, que tal troca, gerasse interrogações, debate e so-
luções que enriquecessem os participantes de forma relevante, habilitando-os 
para uma ponderação mais fecunda, no âmbito das competências que lhe fossem 
próprias.

Perante o trabalho hoje aqui desenvolvido, fruto das contribuições trazidas, 
estamos cientes, que deste encontro adveio, senão o fim visado, pelo menos, uma 
real utilidade, com as inerentes repercussões futuras.

Salientando, por não ser demais, a profundidade e rigor científico das comu-
nicações realizadas, termino, mas antes e por não julgar desadequado, peço a 
vossa permissão, para formular o desejo que, de algum modo, as intervenções 
hoje aqui efetuadas possibilitem a concretização da leveza e da alegria, na sua 
plena expressão, que assistem apenas às crianças felizes. 

Muito obrigada •
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